
De : JACYLENNE COELHO BEZERRA
<jacylenne.coelho@sead.pi.gov.br>

Assunto : Fwd: Comissão de Contratação do MRAE - Soluções
de Águas e Abastecimento de Landri Sales

Para : Valdirene Luz <valdirene.machado@sead.pi.gov.br>,
Leda Costa <leda.dantas@sead.pi.gov.br>, Monique
de Menezes Ura
<monique.menezes@sead.pi.gov.br>, Estela Rosas
<estela.rosas@sead.pi.gov.br>

Zimbra valdirene.machado@sead.pi.gov.br

Fwd: Comissão de Contratação do MRAE - Soluções de Águas e Abastecimento de
Landri Sales

seg., 22 de jul. de 2024 08:56

----- Mensagem encaminhada -----
De: BRAER Administrativo <braer.adm@gmail.com>
Para: jacylenne coelho <jacylenne.coelho@sead.pi.gov.br>, Camille Di
Credico <camille.dicredico@turiano.com.br>, jorgejreng@gmail.com
Enviadas: Thu, 18 Jul 2024 17:34:25 -0300 (BRT)
Assunto: Comissão de Contratação do MRAE - Soluções de Águas e
Abastecimento de Landri Sales

--
*ADMINISTRATIVO BRAER *
*Diniz Neto Soluções de Águas e Esgotos - * CNPJ: 18.754.547/0001-48
Contato: 86 9 9443-6876
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De : JACYLENNE COELHO BEZERRA
<jacylenne.coelho@sead.pi.gov.br>

Assunto : Fwd: Comissão de Contratação da MRAE :
Para : Monique de Menezes Ura

<monique.menezes@sead.pi.gov.br>, Estela Miridan
Rosas <estela.rosas@sead.pi.gov.br>, Valdirene
Oliveira Machado Luz
<valdirene.machado@sead.pi.gov.br>, Leda Maria
Eul��lio Dantas Luz Costa
<leda.dantas@sead.pi.gov.br>

Zimbra valdirene.machado@sead.pi.gov.br

Fwd: Comissão de Contratação da MRAE :

seg., 22 de jul. de 2024 09:07
 9 anexos

Prezados,

segue em anexo impugnação nos autos da coerência n. 001/2024.

Superintendencia de licitações e contratos

De: "BRAER Administrativo" <braer.adm@gmail.com>
Para: "jacylenne coelho" <jacylenne.coelho@sead.pi.gov.br>, "Camille Di Credico"
<camille.dicredico@turiano.com.br>, jorgejreng@gmail.com
Enviadas: Quinta-feira, 18 de julho de 2024 16:17:31
Assunto: Comissão de Contratação da MRAE :

--
ADMINISTRATIVO BRAER 

Diniz Neto Soluções de Águas e Esgotos -  CNPJ: 18.754.547/0001-48
Contato: 86 9 9443-6876

2024.07.18_Impugnacao_MRAE_-
_EDITAL_DE_CONCORRENCIA_Nº_01_2024_SEAD_SPE_Antonio_Almeida_a
ssinado.pdf
288 KB 

1º Termo de Posse da Diretoria - AA.pdf
459 KB 

1º - Ato constintutivo - AA.pdf
9 MB 
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TERMO_DE_POSSE_DA_DIRETORIA_DA_COMPANHIA_DE_ABASTECIMENTO_
DE_AGUA_E_ESGOTAMENTO_SANITARIO_DE_ANTONIO_ALMEIDA_SPE_S_a
ssinado_assinado.pdf
165 KB 

CNPJ - Antônio Almeida.pdf
91 KB 

2023 06 02 - AGE Altônio Almeida - ADM _230703_153034.pdf
1 MB 

AA_-_SEAD_assinado.pdf
195 KB 

OF. 07 AA - SUPAC - Protocolado.pdf
319 KB 

SEI_GOV-PI - 013493772 - SEAD_OFICIO.pdf
453 KB 
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De : JACYLENNE COELHO BEZERRA
<jacylenne.coelho@sead.pi.gov.br>

Assunto : Fwd: Comissão de Contratação do MRAE -
Companhia de Abastecimento de Antônio Almeida

Para : Valdirene Oliveira Machado Luz
<valdirene.machado@sead.pi.gov.br>, Monique de
Menezes Ura <monique.menezes@sead.pi.gov.br>,
Estela Miridan Rosas
<estela.rosas@sead.pi.gov.br>, Leda Maria
Eul��lio Dantas Luz Costa
<leda.dantas@sead.pi.gov.br>

Zimbra valdirene.machado@sead.pi.gov.br

Fwd: Comissão de Contratação do MRAE - Companhia de Abastecimento de Antônio
Almeida

seg., 22 de jul. de 2024 09:07
 11 anexos

Prezados,

segue em anexo impugnação nos autos da coerência n. 001/2024.

Superintendencia de licitações e contratos

De: "BRAER Administrativo" <braer.adm@gmail.com>
Para: "jacylenne coelho" <jacylenne.coelho@sead.pi.gov.br>, "Camille Di Credico"
<camille.dicredico@turiano.com.br>, jorgejreng@gmail.com
Enviadas: Quinta-feira, 18 de julho de 2024 17:43:12
Assunto: Comissão de Contratação do MRAE - Companhia de Abastecimento de Antônio
Almeida

--
ADMINISTRATIVO BRAER 

Diniz Neto Soluções de Águas e Esgotos -  CNPJ: 18.754.547/0001-48
Contato: 86 9 9443-6876

Of. 07 - AA_-_SEAD_assinado.pdf
195 KB 

OF. 07 AA - SUPARC - Protocolado.pdf
319 KB 

1º Termo de Posse da Diretoria - AA.pdf
459 KB 
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1º - Ato constintutivo - AA.pdf
9 MB 

TERMO_DE_POSSE_DA_DIRETORIA_DA_COMPANHIA_DE_ABASTECIMENTO_
DE_AGUA_E_ESGOTAMENTO_SANITARIO_DE_ANTONIO_ALMEIDA_SPE_S_a
ssinado_assinado.pdf
165 KB 

2023 06 02 - AGE Altônio Almeida - ADM _230703_153034.pdf
1 MB 

Extrato de Contrato e Ordem de Serviço.pdf
340 KB 

Homologação e Adjudicação.pdf
397 KB 

Contrato de Concessão - Antônio Almeida.pdf
5 MB 

Protocolo Processo SEI 00002.006121 2024-21_SEAD_SPE ANTONIO
ALMEIDA.pdf
317 KB 

SEI_GOV-PI - 013493772 - SEAD_OFICIO.pdf
453 KB 
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De : JACYLENNE COELHO BEZERRA
<jacylenne.coelho@sead.pi.gov.br>

Assunto : Fwd: Comissão de Contratação do MRAE -
Companhia de Abastecimento de Antônio Almeida

Para : Monique de Menezes Ura
<monique.menezes@sead.pi.gov.br>, Valdirene
Oliveira Machado Luz
<valdirene.machado@sead.pi.gov.br>, Leda Maria
Eul��lio Dantas Luz Costa
<leda.dantas@sead.pi.gov.br>, Estela Miridan Rosas
<estela.rosas@sead.pi.gov.br>

Zimbra valdirene.machado@sead.pi.gov.br

Fwd: Comissão de Contratação do MRAE - Companhia de Abastecimento de Antônio
Almeida

seg., 22 de jul. de 2024 09:09
 12 anexos

Prezados,

segue em anexo impugnação nos autos da coerência n. 001/2024.

Superintendencia de licitações e contratos

De: "BRAER Administrativo" <braer.adm@gmail.com>
Para: "jacylenne coelho" <jacylenne.coelho@sead.pi.gov.br>
Cc: "Camille Di Credico" <camille.dicredico@turiano.com.br>, jorgejreng@gmail.com
Enviadas: Sexta-feira, 19 de julho de 2024 10:59:38
Assunto: Comissão de Contratação do MRAE - Companhia de Abastecimento de Antônio
Almeida

--
ADMINISTRATIVO BRAER 

Diniz Neto Soluções de Águas e Esgotos - CNPJ: 18.754.547/0001-48
Contato: 86 9 9443-6876

2024.07.18_Impugnacao_MRAE_-
_EDITAL_DE_CONCORRENCIA_Nº_01_2024_SEAD_SPE_Antonio_Almeida_a
ssinado.pdf
288 KB 

1º Termo de Posse da Diretoria - AA.pdf
459 KB 
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1º - Ato constintutivo - AA.pdf
9 MB 

TERMO_DE_POSSE_DA_DIRETORIA_DA_COMPANHIA_DE_ABASTECIMENTO_
DE_AGUA_E_ESGOTAMENTO_SANITARIO_DE_ANTONIO_ALMEIDA_SPE_S_a
ssinado_assinado.pdf
165 KB 

2023 06 02 - AGE Altônio Almeida - ADM _230703_153034.pdf
1 MB 

CNPJ - Antônio Almeida.pdf
91 KB 

Extrato de Contrato e Ordem de Serviço.pdf
340 KB 

Homologação e Adjudicação.pdf
397 KB 

Contrato de Concessão - Antônio Almeida.pdf
5 MB 

Of. 07 - AA_-_SEAD_assinado.pdf
195 KB 

Protocolo Processo SEI 00002.006121 2024-21_SEAD_SPE ANTONIO
ALMEIDA.pdf
317 KB 

SEI_GOV-PI - 013493772 - SEAD_OFICIO.pdf
453 KB 
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COMPANHIA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO DE ANTÔNIO ALMEIDA - COMPAA 
Rua Luiz Martins Araújo, SN – Centro, CEP: 64.855-000, Antônio Almeida-PI 

E-mail: companhiaantonioalmeida@gmail.com 

À COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO1 DA MICRORREGIÃO DE ÁGUA E ESGOTO DO PIAUÍ 
(MRAE) - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ 

 
 
CONCORRÊNCIA Nº 01/2024/SEAD 
Processo nº 00002.014136/2023-81 
 
 

COMPANHIA DE ABASTECIMENTO E ESGOTAMENTO SANITÁRIO DE ANTÔNIO 
ALMEIDA SPE S.A. - COMPAA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.º 
33.079.800/0001-07, com sede na Rua Luiz Marins Araújo, s/n, CEP 64.855-000, Centro, 
Antônio Almeida/PI, endereço eletrônico braer.adm@gmail.com, na qualidade de 
Concessionária dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário do 
Município de Antônio Almeida, conforme Contrato de Concessão nº 037/2019, vem, por 
intermédio do seu representante legal infrafirmado (Doc. 01), apresentar IMPUGNAÇÃO AO 
EDITAL DE LICITAÇÃO, à vista de ilegalidades nele encontradas, fazendo-o com fundamento 
no item 8.6 do Edital e art. 164 da Lei Federal 14.133/2021, e com base nas seguintes razões 
fáticas e jurídicas. 
 
1. DA TEMPESTIVIDADE 

 
Inicialmente, destaca-se a tempestividade da presente impugnação, tendo em 

vista que, conforme Item 8.6 do Edital, qualquer cidadão poderá apresentar impugnação em até 
03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. Assim, 
considerando que a sessão pública para abertura dos envelopes de habilitação ocorrerá no dia 
09/08/2024 (sexta-feira), resta inquestionável a tempestividade da presente impugnação. 
 
2. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 
Em 23/05/2024 foi publicado o EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 01/2024/SEAD, 

cujo objeto é a outorga da concessão dos serviços de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário em toda a área da concessão, composta por 224 municípios piauienses, nos 
termos descritos na Minuta do Contrato e Anexos.  

 
A sessão pública de abertura das propostas está designada para 09/08/2024. 

Contudo, da análise dos estudos que embasam o certame, bem como dos termos editalícios e 
seus anexos, verifica-se que há graves irregularidades caracterizadoras de vícios de ilegalidade 
insanáveis, que impedem o prosseguimento do processo licitatório e, por imperativo, devem 
conduzir à anulação e republicação do Edital, sob pena burla à lei.  

 
1 PORTARIA GAB.SEAD N. 253/2024/GAB/SEAD, publicada no Diário Oficial do Estado do Piauí - 

DOE/PI N. 94/2024, de 15/05/24, publicada em 16/05/2024. 
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Nos documentos que instruem o certame consta que os serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário do perímetro urbano de Antônio Almeida são 
compartilhados entre o ente municipal e a AGESPISA, quando, em verdade, há contrato de 
concessão pública regularmente firmado com o Município e a COMPAA (Contrato nº 
037/2019 – Doc. 02), em que houve a delegação dos serviços após a conclusão da 
Concorrência Pública nº 001/2018.    

 
A situação narrada é de clara violação a direito adquirido e ato jurídico perfeito, 

materializados pelo instrumento contratual vigente e validamente firmado entre o ente 
municipal e a Impugnante. O contrato de concessão nº 037/2019 legitima a prestação 
individualizada do serviço de abastecimento de água e esgotamento sanitário no Município de 
Antônio, motivo pelo qual o edital da Concorrência nº 01/2024/SEAD merece ser revisto por 
esta Comissão de Contratação, sob pena de grave violação ao ordenamento jurídico vigente. 

 
É o que se espera venha a acontecer, conforme restará esmiuçadamente 

demonstrado a seguir. 
 

2.1. DO CENÁRIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO NO 
MUNICÍPIO DE ANTÔNIO ALMEIDA. INOBSERVÂNCIA ACERCA DA ATUAL 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS NO MUNICÍPIO. VIOLAÇÃO AO DIREITO ADQUIRIDO, 
À LEI COMPLEMENTAR Nº 288/2023 E AO ART. 2º DA LEI Nº 8.987/95.   

 
A Impugnante participou da Concorrência Pública nº. 001/2018, deflagrada pelo 

Município de Antônio Almeida, ente que detém competência constitucional para organizar e 
prestar, sob regime de concessão ou permissão, os serviços de interesse local2. O objeto do 
procedimento consistiu na contratação de empresa para a execução de serviços de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário, no perímetro urbano do ente municipal, por 
meio de Concessão. 

 
Após os tramites licitatórios, a COMPAA sagrou-se vencedora, sendo-lhe 

homologado e adjudicado o objeto licitado, o que resultou na celebração do Contrato 
Administrativo nº. 037/2019. Desde então, os serviços vêm sendo regularmente executado ao 
longo de todos esses anos e, conforme Cláusula 7.1 do instrumento firmado, a Concessão 
possui prazo de 30 (trinta) anos, permitindo-se, ainda, a sua prorrogação: 

 

 
2 Art. 30. Compete aos Municípios: 

(...) 

V - Organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, 

incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial; 
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A partir de então, a COMPAA administra a estrutura da Concessão do perímetro 

urbano do Município de Antônio Almeida, não mais havendo qualquer ingerência da AGESPISA 
nos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário naquela localidade. 

 
Nada obstante a existência do contrato acima mencionado, da análise do Edital e 

seus anexos, verifica-se que houve erro grave na análise da execução dos serviços, pois estão 
sendo mencionados como se executados pela AGESPISA, e não pela a COMPAA, mediante 
Contrato de Concessão nº 037/2019. 

 
Ou seja, o Estado do Piauí parte de uma premissa completamente equivocada, 

tendo em vista que ignora no projeto e no Edital da concessão da CONCORRÊNCIA N. 
01/2024/SEAD3 que o Município de Antônio Almeida possui, em verdade, contrato vigente com 
parceiro particular, não mais havendo qualquer ingerência da autarquia estadual 
(AGESPISA).  

 
Trata-se, portanto, de erro grave nos estudos da concessão, o que jamais poderia 

ocorrer, num projeto de tamanha magnitude, porque termina por violar os direitos detidos pela 
COMPAA, atual concessionária dos serviços.  

 
Importante destacar que a própria Lei Complementar nº 288/2023, que alterou a 

Lei Complementar nº 262/2022, é clara ao prever que eventuais deliberações da Microrregião 
de Água e Esgoto do Piauí - MRAE e sua respectiva estrutura de governança não poderão 
prejudicar o direito adquirido ou ato jurídico perfeito, dentre os quais se inclui o direito que 
detém a concessionária de executar os serviços e ser remunerada pelos investimentos feitos e 
a segurança jurídica na manutenção de contrato regularmente celebrado entre as partes4: 
 

§ 9º As competências atribuídas ao Colegiado Microrregional previstas neste 
artigo não poderão ser exercidas para prejudicar o direito adquirido ou o ato 
jurídico perfeito. 

 
A omissão acerca da atuação da COMPAA como parceiro particular do Município 

de Antônio Almeida, bem como a reiterada e equivocada menção à AGESPISA como prestadora 

 
3 https://suparc.sead.pi.gov.br/mrae-editais-de-licitacoes/  
4 § 9º As competências atribuídas ao Colegiado Microrregional previstas neste artigo não poderão ser exercidas para 

prejudicar o direito adquirido ou o ato jurídico perfeito.” 

https://suparc.sead.pi.gov.br/mrae-editais-de-licitacoes/
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dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário da localidade, configura grave 
ilegalidade insanável ao processo licitatório.  

 
Ao fim e ao cabo, é evidente que os estudos que embasam o projeto e o Edital da 

MRAE e as disposições editalícias violam direito adquirido da Impugnante, bem como o ato 
jurídico perfeito, além de transgredir dispositivos da Lei Complementar nº. 262, de 30 de março 
de 2022, posteriormente alterada pela Lei Complementar nº. 288, de 14 de novembro de 2023 e 
também da Constituição Federal, que assim dispõe em seu art. 5º:   

 
XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a 

coisa julgada; 

 
E, no mesmo sentido, a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB) é 

taxativa ao dispor, em seu artigo 6º, a necessidade de observância da lei nova ao ato jurídico 
perfeito, ao direito adquirido e à coisa julgada, como sói ocorrer in casu: 

 
Art. 6º A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico 
perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada.     

 
O Contrato de Concessão nº. 037/2019 é dotado de perfeição, validade e eficácia, 

requisitos indispensáveis ao reconhecimento do ato jurídico perfeito: a uma, porque firmado por 
partes plenamente legítimas e capazes; a duas, porque válido e com vigência prevista para 30 
(trinta) anos; a três, porque vem produzindo efeitos desde o início de sua vigência; a quatro, 
porque decorrente de regular procedimento licitatório, que foi deflagrado pelo ente municipal e 
para o qual a Impugnante se sagrou vencedora após acorrer a todas as etapas.  

 
A inclusão do Município na MRAE não legitima, sob nenhuma hipótese, a 

supressão da atuação da COMPAA, ou a transferência do domínio do patrimônio à 
administração interfederativa, tampouco pode comprometer a execução de serviços que 
estão sendo prestados desde antes da edição das leis complementares e, por 
consequência, da realização dos estudos para edição do projeto estadual de concessão.   
 

Some-se a isso o fato de que, conforme disposto no art. 2º, III, da Lei nº 8.987/955, 
o investimento realizado pela concessionária precisa ser remunerado e amortizado ao longo do 
tempo de contratação, que, no caso, é de 30 anos.  

 
Logo, todos os esforços envidados pela concessionária para prestar os serviços 

não podem ser sumariamente desconsiderados, tampouco podem ser mantidas disposições 

 
5 Art. 2o Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

(...) 

III - concessão de serviço público precedida da execução de obra pública: a construção, total ou parcial, conservação, 

reforma, ampliação ou melhoramento de quaisquer obras de interesse público, delegados pelo poder concedente, 

mediante licitação, na modalidade concorrência ou diálogo competitivo, a pessoa jurídica ou consórcio de empresas 

que demonstre capacidade para a sua realização, por sua conta e risco, de forma que o investimento da concessionária 

seja remunerado e amortizado mediante a exploração do serviço ou da obra por prazo determinado;    
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que consignam a atuação da AGESPISA no perímetro urbano do Município, devendo a Comissão 
de Contratação da MRAE suspender o certame para as devidas adequações, devendo-se 
observância ao instrumento contratual vigente na localidade. 
 

Ante a tudo quanto exposto, resta claro que a instauração do processo licitatório 
de concessão da MRAE não observou a pré-existência da relação jurídica do Município de 
Antônio Almeida e a COMPAA, suas posições jurídicas subjetivas (mencionando 
indevidamente a AGESPISA como concessionária), os direitos, deveres e obrigações dele 
decorrentes, o que inquina de grave nulidade todo o certame. 

 
Nesse esteio, vem a COMPAA impugnar o Edital da Concorrência nº. 

001/2024/SEAD, para que seja expressamente retificado o edital e todos os seus anexos, 
excluindo-se a atuação da AGESPISA especificamente no que toca aos serviços de 
abastecimento de água e esgoto do perímetro urbano do Município de Antônio Almeida, os quais 
devem ser expressamente reconhecimentos como prestados pelo parceiro particular, in casu, a 
Impugnante. 

 
Outrossim, a execução dos referidos serviços deve permanecer sendo 

administrada pela COMPAA, durante toda a vigência do Contrato de Concessão nº 037/2019, o 
que enseja a alteração do instrumento convocatório e seus anexos e sua posterior 
republicação.  
 
2.2. DOS EQUÍVOCOS EXISTENTES NO PROJETO BÁSICO. INDICAÇÃO INDEVIDA DE 

ATUAÇÃO COMPARTILHADA DO MUNICÍPIO COM A AGESPISA. VIOLAÇÃO AO 
ARTIGO 18, II, DA LEI Nº.  8.987/95 E AO ART. 6º, XXV, "B" DA LEI 14.133/2021 

 
A Lei nº. 8.987/95, ao dispor sobre o regime das concessões públicas, estabelece 

que o Edital de Licitação será elaborado pelo poder concedente, observados, no que couber, os 
critérios e as normas gerais da legislação própria sobre licitações e contratos. 

 
Nesse sentido, o artigo 6º, XXV da Lei nº. 14.133/2021 definiu o que se entende por 

projeto básico, sendo “(...) o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de 
precisão adequado para definir e dimensionar a obra ou o serviço, ou o complexo de obras ou de 
serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos 
preliminares, que assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental 
do empreendimento e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e 
do prazo de execução”.   

 
A adequada apresentação do projeto básico possibilita a avaliação do custo da 

obra e a definição dos métodos e do prazo de execução, devendo conter, dentre outros, 
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soluções técnicas localizadas, suficientemente detalhadas, a fim de garantir a higidez do projeto 
e minorar os riscos de eventual reformulação6. 

 
Sempre que houver previsão de realização de obras e/ou serviços de engenharia, o 

edital da concorrência para celebração de contratos de Concessão deverá especificar quais 
investimentos serão realizados pelo particular, bem como os elementos básicos a serem 
observados quando da sua execução pelo concessionário. 

 
Ocorre que, conforme já se deduz no tópico antecedente, os comandos contidos 

no artigo 18 da Lei nº. 8.987/95, bem como no art. 6º, XXV da Lei nº 14.133/2021 não foram 
suficientemente atendidos no procedimento da Concorrência nº. 01/2024/SEAD.  

 
A reiterada indicação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário no perímetro urbano do Município de Antônio Almeida como se fossem administrados 
pela AGESPISA, em atuação compartilhada com o ente municipal, configura erro gravíssimo 
de estruturação do projeto básico.  

 
A falha é verificada nos estudos que embasaram o projeto estadual, inquinando de 

nulidade todo o procedimento licitatório em curso. Vê-se que o plano regional de saneamento 
básico da Microrregião de Água e Esgoto do Piauí, elaborado pela empresa INFRA & CAPITAL 
PROJECTS BY ALVAREZ & MARÇAL, consigna, às fls. 55, que: 

 
Abaixo, são apresentadas as distribuições dos prestadores de serviço de 
água e esgoto no estado, segundo o SNIS de 2021. Para os serviços de água, 
existem alguns municípios em que a atuação é tanto da prefeitura local 

 
6 Art. 6º - Para os fins desta Lei, considera-se: 

(..) 

XXV - projeto básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para definir e 

dimensionar a obra ou o serviço, ou o complexo de obras ou de serviços objeto da licitação, elaborado com base nas 

indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto 

ambiental do empreendimento e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de 

execução, devendo conter os seguintes elementos: 

a) levantamentos topográficos e cadastrais, sondagens e ensaios geotécnicos, ensaios e análises laboratoriais, estudos 

socioambientais e demais dados e levantamentos necessários para execução da solução escolhida; 

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, de forma a evitar, por ocasião da elaboração do 

projeto executivo e da realização das obras e montagem, a necessidade de reformulações ou variantes quanto à 

qualidade, ao preço e ao prazo inicialmente definidos; 

c) identificação dos tipos de serviços a executar e dos materiais e equipamentos a incorporar à obra, bem como das 

suas especificações, de modo a assegurar os melhores resultados para o empreendimento e a segurança executiva na 

utilização do objeto, para os fins a que se destina, considerados os riscos e os perigos identificáveis, sem frustrar o 

caráter competitivo para a sua execução; 

d) informações que possibilitem o estudo e a definição de métodos construtivos, de instalações provisórias e de 

condições organizacionais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução; 

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, compreendidos a sua programação, a estratégia de 

suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados necessários em cada caso; 

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos 

propriamente avaliados, obrigatório exclusivamente para os regimes de execução previstos nos incisos I, II, III, IV e VII 

do caput do art. 46 desta Lei; 

; 
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quanto da AGESPISA, são eles: Campo Grande do Piauí, Vila Nova do Piauí e 
Caridade do Piauí. Na capital Teresina e em Landri Sales, o setor privado é 
responsável pelo abastecimento da área urbana da cidade e a AGESPISA 
pela zona rural. Para esgotamento sanitário, a atuação compartilhada 
entre AGESPISA e prefeituras acontece apenas em Antônio Almeida e 
Luís Correia e não há atuação compartilhada entre setor privado e 
AGESPISA. (grifamos) 

 
Veja-se, ainda, o mapa que consigna a localidade de Antônio Almeida como se os 

serviços fossem prestados pela AGESPISA: 
 

FLS. 55 DO PLANO REGIONAL DE SANEAMENTO BÁSICO MRAE PIAUÍ 

 
 

Tal disposição não reflete a realidade do Município, que não mais possui contrato 
com a AGESPISA e, ainda assim, foi indevidamente incluído no processo chancelado pelo 
Estado do Piauí. A nulidade do procedimento é facilmente percebida, tendo em vista que, 
conforme Contrato de Concessão nº 037/2019, desde 2019 a COMPAA administra os bens 
que integram a estrutura do serviço de abastecimento de água e esgotamento sanitário do 
perímetro urbano do Município de Antônio Almeida.  

 
Diferentemente do que consigna o estudo da MRAE, não há que se falar em 

atuação compartilhada do Município de Antônio Almeida com a AGESPISA, e tal vício 
mostra-se ainda mais grave, pois o projeto foi apresentado anos após a formalização do 
instrumento contratual do ente municipal com a COMPAA, violando o direito adquirido da atual 
Concessionária de prestar os serviços, nos moldes expressamente pactuados entre as partes, 
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além de contar com vício estrutural que malfere o art. 18, II, da Lei nº 8.987/957 e o art. 6º, XXV, 
"b" da Lei 14.133/2021.  

 
A deficiência dos estudos técnicos possui impacto direto na modelagem financeira 

escolhida para execução dos serviços, pois o projeto de concessão estadual conta com a 
receita advinda da prestação dos serviços futuros em favor do Município de Antônio Almeida, 
inclusive programando investimentos que deverão ser executados pela futura concessionária, 
que já integram o escopo do Contrato de Concessão nº 037/2019:  
 

 
APÊNDICE II – DETALHAMENTO CAPEX DE MELHORIA E IMPLANTAÇÃO (NOVO) POR 

MUNICÍPIO 
 

 
 
A insegurança jurídica trazida com Apêndice II, anexo ao Edital, é tamanha que 

o detalhamento CAPEX acima citado não demonstra claramente se os futuros 
investimentos serão realizados pelo particular se destinarão apenas à zona rural ou se 
afetarão também a zona urbana, não trazendo a clareza esperada às projeções de 
investimentos para a localidade. 

 
Tudo isso também impacta diretamente na formulação das propostas das 

licitantes, tendo em vista que o projeto apresentado à Concessão da MRAE consigna 
informações inverídicas e desatualizadas sobre a situação do Município de Antônio Almeida, o 
que impede que os licitantes estimem os custos para realização das obras e, ainda, elaborem o 
cronograma de implantação de forma fidedigna à realidade da área da concessão. 

 
A ilegalidade denota que não houve a efetiva aferição da realidade do Município de 

Antônio Almeida, em virtude do erro crasso de menção à AGESPISA, como se a Autarquia 
Estadual atualmente administrasse, de forma compartilhada com o Município, o sistema de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário, o que há anos não corresponde à realidade 
do Município.  

 
7
 Art. 18. O edital de licitação será elaborado pelo poder concedente, observados, no que 

couber, os critérios e as normas gerais da legislação própria sobre licitações e contratos e 

conterá, especialmente: 

II - A descrição das condições necessárias à prestação adequada do serviço; 
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Por todo o exposto, considerando que a COMPAA possui contrato regularmente 

firmado com o Município de Antônio Almeida, sendo concessionária de serviços públicos 
essenciais e indispensáveis para o Município, a Concorrência nº 01/2024/SEAD precisa ser 
imediatamente suspensa, com a revisão integral do instrumento convocatório e seus anexos, 
porque contém grave equívoco no projeto básico e no plano de negócios.   

 
Do contrário, estar-se-á a induzir a população e as futuras licitantes a erro, 

maculando a segurança jurídica e a higidez que se espera dos processos licitatórios e da futura 
contratação pública. 

 
Assim, diante da grave falha do projeto, conclui-se que inexiste, no Edital da 

CONCORRÊNCIA Nº 01/2024/SEAD e seus anexos, os elementos mínimos necessários para 
que a licitação tenha seu curso normal, impedindo as licitantes de formular adequadamente as 
suas propostas técnica e comercial, devendo o ato convocatório ser retificado, pois malfere o 
art. 18, II, da Lei nº 8.987/95 e o art. 6º, XXV, "b" da Lei 14.133/2021, com a consequente 
republicação do edital do certame.  
 
 
2.3. DO ITEM 23.13 DA MINUTA DO CONTRATO DA CONCESSÃO DA MRAE. VIOLAÇÃO 

AO ARTIGO 30, V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
 

As ilegalidades do certame seguem, também, na minuta do instrumento contratual 
que será firmado com a futura concessionária. O item 23.13 do instrumento consigna a seguinte 
disposição: 

 
23.13. A área urbana do Município de Teresina, a área urbana do Município de 
Landri Sales, e a área urbana do Município de Antonio Almeida deverão ser 
incluídas na ÁREA DA CONCESSÃO uma vez finalizados os contratos de 
concessão existentes, realizando-se o equilíbrio econômico-financeiro da 
CONCESSÃO. 

 
O dispositivo denota que há contrato de concessão vigente nas citadas 

localidades, motivo pelo qual, a princípio, os perímetros urbanos de Teresina, Landri Sales e 
Antônio Almeida não poderão ser automaticamente incluídos na MRAE. Contudo, sinaliza que, 
uma vez finalizados os contratos de concessão existentes, a condição jurídica das partes seria 
automaticamente modificada, incluindo-se as respectivas zonas urbanas na área da concessão 
estadual. 

 
Ocorre que, conforme narrado, o Contrato de Concessão nº. 037/2019 firmado 

entre a Impugnante e o Município de Antônio Almeida, após regular processo licitatório, possui 
prazo de vigência de 30 (trinta) anos, podendo ser renovado entre as partes. 
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Em 10/07/2024 a Impugnante apresentou Ofício junto à DIRETORIA DE 
ESTRUTURAÇÃO DE PROJETOS/SUPARC/SEAD-PI, gerando o Processo nº 
00002.006121/2024-21 (Doc. 03), por meio do qual provocou o órgão a se manifestar sobre a 
nulidade ora apontada.  

 
Em 15/07/2024 sobreveio a resposta da Superintendente de Parcerias e 

Concessões (Doc. 04), consignando, de forma expressa, que todos os municípios do Estado do 
Piauí que contem com concessões em andamento terão seus contratos inequivocamente 
respeitados e que apenas após o término dos contratos vigentes é que se considerará a 
incorporação dos serviços prestados pela COMPAA à MRAE, caso o Colegiado não delibere em 
contrário.  

 
Ao final, a Superintendente de Parecerias e Concessões sinaliza que a 

Concorrência n.º 01/2024/SEAD não considera a zona urbana do Município de Antônio Almeida 
em seu escopo, pelo que não haveria conflito de interesses com a COMPAA. 

 
Ocorre que, inobstante a resposta apresentada pela Superintendência da SUPARC 

parecer excepcionar a situação da Impugnante, o Item 23.13 da Minuta do Contrato da 
Concessão estadual prevê disciplina divergente.  

 
A imposição do Item 23.13 da Minuta do Contrato da Concessão estadual é 

claramente inconstitucional, pois sua dicção sinaliza que as citadas áreas urbanas deverão 
compor a MRAE, pelo que não haveria, a princípio, qualquer faculdade ao Poder Concedente 
Municipal, que estaria obrigado a se submeter à futura concessão, mesmo já possuindo 
estrutura para a prestação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

 
Há, portanto, clara violação à autonomia Municipal, tendo em vista que eventual 

integração para a prestação de serviços públicos essenciais entre Municípios e Estado não 
poderá, sob nenhuma hipótese, macular a competência constitucional de o ente municipal 
dispor sobre os seus próprios interesses locais, ainda que de forma cooperada, na busca de 
seus interesses comuns. 

 
O artigo 30 da Constituição Federal é claro ao fixar a competência dos 

Municípios para organizar e prestar serviços públicos de interesse local, como sói ocorrer 
na prestação de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário: 
 

Art. 30. Compete aos Municípios: 
V - Organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte 
coletivo, que tem caráter essencial; 

 
Para além da violação constitucional, a disposição contratual afeta diretamente a 

esfera de direitos da COMPAA, que detém contrato passível de prorrogação com o Município de 
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Antônio Almeida (vide Cláusula 7), cuja previsão precede a edição do projeto estadual e o 
disposto na Cláusula 23.13 da minuta do contrato.  

 
A disposição contida no art. 24 da LINDB reforça o direito da Impugnante, na 

medida em que veda a Administração Pública de, ao rever determinado ato, declarar inválida 
situação plenamente constituída. Ora, a celebração do contrato nº 037/2019 é uma situação 
jurídica plenamente constituída e as normas nele previstas não podem ser revistas, ainda mais 
sem conceder à parte diretamente interessada, como o é a COMPAA, o prévio direito de 
manifestação.  
   

O instrumento contratual entabuado entre Município e a Impugnante possui suas 
especificidades, e foi firmado com a justa expectativa de que produziria plenos efeitos, dentre 
os quais, no caso do Município de Antônio Almeida, está expressa a possibilidade de renovação 
da contratação. 

 
Portanto, a obrigatoriedade da inclusão do perímetro urbano do Município de 

Antônio Almeida, uma vez finalizado o contrato de concessão vigente, conforme consta no Item 
23.13 da Minuta do Contrato, trata de disposição descompassada da realidade do Contrato de 
Concessão nº. 037/2019, maculando o ato jurídico perfeito e a segurança jurídica das partes, 
bem como o direito do particular contratado, que possui a faculdade de, havendo interesse 
público nesse sentido, renovar a sua contratação com o Município de Antônio Almeida. 

 
Sendo certo que no perímetro urbano de Antônio Almeida existe contrato de 

concessão vigente e passível de ser renovado, o Contrato da Concessão da MRAE não pode 
ignorar os termos do instrumento legitimamente firmado pelo Município, sob pena de violar os 
artigos 30, V, da Constituição Federal e 24 da LINDB, o que deverá ser imediatamente revisto 
pela Comissão de Contratação da MRAE. 

 
3. DA CONCLUSÃO 

 
Ante o exposto, na salvaguarda dos seus interesses, tendo em vista o atendimento 

dos requisitos de processamento e por ser a concessionária responsável pelos serviços de 
abastecimento de água e tratamento de esgoto no perímetro urbano de Antônio Almeida 
(Contrato nº 037/2019), requer a Impugnante: 

 
i. Seja alterado o Edital da licitação da MRAE, a fim de que os serviços de abastecimento de 

água e esgotamento sanitário do perímetro urbano do Município de Antônio Almeida sejam 

excluídos do processo licitatório da Concorrência nº. 01/2024/SEAD, retificando-se o 

evidente erro dos estudos técnicos apresentados e preservando-se a higidez do Contrato de 

Concessão nº 037/2019, firmado com o Município de Antônio Almeida, sob pena de grave 

violação à segurança jurídica, ao ato jurídico perfeito e ao direito adquirido da 

Concessionária. 
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ii. Por consequência lógica, impõe-se a exclusão do projeto de concessão da MRAE 

as indevidas menções à atuação compartilhada do Município com a AGESPISA, em 
atenção ao disposto no §9º do artigo 7º, da LC 262/20228, acrescentado pela Lei 
Complementar nº. 288/2023, bem como por determinação expressa do artigo 6º 
da LINDB; 

 
iii. Pugna, ainda, pela exclusão do Item 23.13 da Minuta do Contrato da MRAE, a fim de 

extirpar a disposição que intenta incluir a zona urbana do Município de Antônio 
Almeida no projeto de concessão estadual, inviabilizando eventual renovação do 
instrumento com a Impugnante, tendo em vista violar expressamente os artigos 30, 
V, da Constituição Federal e 24 da LINDB.   
 
 
Como decorrência lógica e legal do imperioso afastamento das ilegalidades ora 

destacadas, tendo em vista afetarem diretamente a higidez da licitação e a formulação das 
propostas das licitantes, deverá o edital ser republicado, nos termos do §1º do artigo 55 da 
Lei Federal nº. 14.133/20219, restaurando-se o império da lei e do Estado Democrático de 
Direito. 

 
Por fim, pugna que a presente impugnação seja recebida no efeito suspensivo, 

sobrestando-se a continuidade do certame, inclusive da assentada designada para recebimento 
dos documentos de habilitação e propostas. 

 
Nesses termos, 

Pede deferimento 
 

Teresina/PI, 18 de julho de 2024. 
 
 

___________________________________________________________ 
 

COMPANHIA DE ABASTECIMENTO E ESGOTAMENTO SANITÁRIO DE ANTÔNIO ALMEIDA 
SPE S.A. - COMPAA 

 
 
 
 

 
8 § 9º As competências atribuídas ao Colegiado Microrregional previstas neste artigo não poderão ser exercidas para 

prejudicar o direito adquirido ou o ato jurídico perfeito. 
9 § 1º Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação inicial, além do 

cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a alteração não comprometer a 

formulação das propostas. 
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DOCUMENTOS ANEXOS: 
 
Doc. 01 – Atos constitutivos 
Doc. 02 – Contrato de Concessão nº 037/2019 
Doc. 03 – Ofício - Processo nº 00002.006121/2024-21 
Doc. 04 - Resposta Superintendente de Parcerias e Concessões – SUPARC/SEAD-PI 
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WÀ @RBAU@A�

)2.;/O2N1)5/9821)1;:7�
%=>?@A�

89�
�A>#W?>?%SA�

(
�?#�

cwFJ��MGGG2
TR�@@A�B��S@�SA�

0*95)7�
>U%��Z#�A�

19579/721.N*/41�
U\�

+/�
(
?%B?@?CA�?W?S@b%��A�

0795157�1*)97)4*85*F07NF-)2
S?W?\A%?�

�Jc�2EVEVMVEGJ2
(
?%S?�\?B?@RS�aA�@?�#A%�va?W�[?\@]�

^̂̂ ^̂2
(
��SURCDA��RBR�S@RW�

15/612
BRSR�BR���SURCDA��RBR�S@RW�

LIKGEKVGLI�
(
>AS�aA�B?���SURCDA��RBR�S@RW�

(
��SURCDA�?�#?��RW�

^̂̂ ^̂̂ ^̂2
BRSR�BR���SURCDA�?�#?��RW�

^̂̂ ^̂̂ ^̂2

R	
������	�����
��
�����%�
�������@\T�
�������������������� ��"
����������

?�������
������VLKGcKVGLI����L��Gw�VI2[���������
�����T
������]� #�!�
���LKL

















































































https://v3.camscanner.com/user/download


https://v3.camscanner.com/user/download


 

 
 

1 

COMPANHIA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO DE 

ANTÔNIO ALMEIDA SPE S.A. 

CNPJ/MF Nº. 33.079.800/0001-07 

NIRE 22300014633 

 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

REALIZADA EM 31 DE MAIO DE 2023 

 
Data, Hora e Local: Em 31 de maio de 2023, às 10 horas, na sede social da 
COMPANHIA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO DE 
ANTÔNIO ALMEIDA SPE S.A., localizada na Rua Luiz Martins Araujo, s/n, Centro, 
Cidade de Antônio Almeida, Estado do Piauí, CEP 64855-000 (“Companhia”). 

 

Convocação e Presença: Dispensada a convocação nos termos do artigo 124, § 4º, 

da Lei nº. 6.404/76 (“LSA”), em decorrência da presença dos acionistas representando 

a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes no Livro 

de Presença de Acionistas. 

 

Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Jorge Brito Barreto Junior, e 

convidou o Sr. José Gleisfan da Silva Nascimento para secretariá-lo. 

 

Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) composição da diretoria; (ii) a reforma e 

consolidação do Estatuto Social da Companhia; (iii) a destituição de membros da 

Diretoria da Companhia; (iv) a eleição de membros da Diretoria da Companhia; e (v) a 

destituição dos membros do Conselho Fiscal. 

 

Deliberações: Após análise e discussão das matérias constantes da ordem do dia, a 

totalidade dos acionistas presentes decidiu, por unanimidade dos votos, sem reservas 

e/ou ressalvas: 

 

(i) Aprovar a composição da Diretoria, para que esta seja composta por apenas 

1 (um) Diretor sem designação específica. Em consequência da presente 

deliberação, o Artigo 23 do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

“ARTIGO 23 – A administração da Companhia será exercida por uma 
Diretoria, composta de 01 (um) a 05 (cinco) membros, todos com a 
designação de diretores, podendo ser acionistas ou não, residentes no país.” 
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(ii) Em virtude da deliberação do item (i) acima, que dispõe que a Diretoria da 

Companhia passa a ser composta por apenas 01 (um) Diretor sem designação 

específica, aprovar a exclusão do Artigo 25 - “No caso de vacância de algum 

cargo da Diretoria, o Diretor remanescente ocupará o cargo vago até nova 

eleição”.  

 

(iii) Alterar as atribuições do Diretor sem designação específica, autorizando-o a 

praticar os seguintes atos:  

 

a) Fixar a orientação geral dos negócios da Sociedade; 

b) Convocar a Assembleia Geral de Acionistas; 

c) Aprovar as demonstrações financeiras e o relatório da administração 

da Sociedade e submetê-los à Assembleia Geral de Acionistas; 

d) Representar isoladamente a Sociedade, ativa e passivamente, em 

juízo ou fora dele; 

e) Acompanhar e avaliar o desempenho econômico-financeiro da 

Sociedade; e 

f) Elaborar o relatório da Administração da Sociedade. 

 

(iv) Condicionar o exercício dos poderes do Diretor sem designação específica à 
aprovação do(s) acionista(s) em sede de Assembleia Geral:  

 

a) Alienação de bens; 

b) Contrair empréstimos superiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 

reais); 

c) Aquisição de quotas de outras empresas; 

d) Prestar caução ou garantia em favor de terceiros, ainda que 

acionistas da empresa; 

e) Assinatura de contratos com valor global superior a R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais); e 

f) Assinatura de alterações contratuais e/ou estatutárias em empresas 

subsidiárias da Sociedade. 

 
 

(v) Por conseguinte, aprovar a alteração a ordem da numérica do Artigo 26, 

que passa a ser o Artigo 25 do Estatuto Social da Companhia e o teor deste. 

Assim, o Artigo 25 do Estatuto Social passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Artigo 25 – São atribuições do Diretor sem designação específica: 
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I – Fixar a orientação geral dos negócios da Sociedade; 

II – Convocar a Assembleia Geral de Acionistas; 

III – Aprovar as demonstrações financeiras e o relatório da administração da 

Sociedade e submetê-los à Assembleia Geral de Acionistas; 

IV – Representar isoladamente a Sociedade, ativa e passivamente, em juízo 

ou fora dele; 

V – Acompanhar e avaliar o desempenho econômico-financeiro da Sociedade; 

e 

VI – Elaborar o relatório da Administração da Sociedade. 

 

Parágrafo Único – O Diretor sem designação específica poderá, ainda, 

realizar os atos abaixo mediante aprovação em sede de Assembleia Geral 

Extraordinária; 

 

I – Alienação de bens; 

II – Contrair empréstimos superiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais); 

III – Aquisição de quotas de outras empresas; 

IV – Prestar caução ou garantia em favor de terceiros, ainda que acionistas 

da empresa; 

V – Assinatura de contratos com valor global superior a R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais); e 

VI – Assinatura de alterações contratuais e/ou estatutárias em empresas 

subsidiárias da Sociedade.” 

 

(vi) Tendo em vista que a nova composição da diretoria aprovada, aprovar a 

exclusão do Artigo 27 – “São atribuições do Diretor Financeiro:  I – gestão 

do movimento financeiro da sociedade; II – aprovar as demonstrações 

financeiras; III – elaborar o relatório da Administração da sociedade; IV – 

representação ativa e passiva da sociedade, em juízo ou fora dele”.  

 

(vii) Por conseguinte, aprovar a alteração do Artigo 28 do Estatuto Social, 

alterando a forma de representação da Companhia, de modo que o Artigo 28 

passa a ser o Artigo 26, irá vigorar com a seguinte redação, nos termos das 

deliberações acima: 

 

“Artigo 26 – O(s) Diretor(es) sem designação específica poderá(ão) nomear 

procuradores para finalidade específica de praticar atos de gestão, por prazo 
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determinado não superior a 02 (dois) anos, o(s) qual(is) assinará(ão) 

individual ou conjuntamente, conforme o caso, em nome da Sociedade, 

conforme sejam os poderes para tanto outorgados no instrumento de 

procuração” 

 

(viii) Em virtude das deliberações acima, aprovar a reforma do Estatuto Social, 

para que os Artigos remanescentes sejam renumerados, conforme novas 

disposições. Aprovar, ainda, a consolidação do Estatuto Social da Companhia 

reformado, na forma do Anexo I à presente ata. 

 

(ix) Consignar a destituição dos Srs. (i) Sebastião Ferreira Diniz Neto, 

brasileiro, natural de Teresina/PI, divorciado, Advogado inscrito na OAB/PI 

sob o nº 3314, CPF nº 470.995.003-25, RG nº 1.262.484/SSP/PI, ao cargo 

de Diretor Presidente da Companhia e o Sr. (ii) Leandro Augusto Santos 

Gama, brasileiro, casado, engenheiro, inscrito no RG nº 043866220110 

SESP/MA e CPF nº 318.803.578-01 ao cargo de Diretor.  

 

(x) Aprovar a eleição, com mandato de 03 (três) anos, permitida sua reeleição, 

o Sr. Jorge Brito Barreto Junior, brasileiro, engenheiro civil, casado, 

inscrito no CPF sob o nº 014000275-86 e RG nº 08661558-05 SSP/BA, com 

domicílio profissional na Rua Luiz Martins Araujo, s/n, CEP 64.855-000, Cn ao 

cargo de Diretor sem designação específica da Companhia. 

 

O Diretor eleito aceitará o cargo para o qual foi nomeado, declarando 

expressamente que não está impedido, por lei especial, de exercer a 

administração de sociedade e não foi condenado (ou encontra-se sob efeito 

de condenação): (i) a pena de vedação temporária de acesso a cargos 

públicos; (ii) por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 

concussão, peculato; ou (iii) por crime contra a economia popular, o sistema 

financeiro nacional, as normas de defesa da concorrência, as relações de 

consumo, a fé pública ou a propriedade. Os Diretores eleitos tomaram posse 

de seus cargos mediante a assinatura dos termos de posse e declaração de 

desimpedimentos lavrados em livro próprio, Anexo II, que fica arquivado na 

sede da Companhia. 

 

(xi) Consignar a destituição dos membros do Conselho Fiscal da Companhia, o (i) 

Sr. Jurandi Assunção do Vale, brasileiro, casado, residente e domiciliado 

no Residencial Jose Ribeiro de Sousa, Quadra J, Casa 03. Angelim - CEP: 
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64.034-201, Teresina-PI, RG 50538396-9- SSP-MA, CPF n° 791.824.453-20; 

ao cargo de membro titular; (ii) Sr. Francisco Rodrigues da Silva Filho, 

brasileiro, solteiro, residente e domiciliada na Rua Areolino de Abreu, n 2377, 

Centro, Teresina- PI - CEP: 64000-180, RG n° 2265122 SSP/PI, CPF n° 

016.046.633-40, ao cargo de membro titular; (iii) Sr. Paulo Sérgio Cardoso 

Cavalcante, , brasileiro, casado, representante comercial e administrador 

de empresa, residente e domiciliado na Rua José Joaquim Santana, Q C Casa 

017, Bairro Campestre, CEP: 64.053-530, Teresina-PI, RG n° 650574 SSP-PI, 

CPF n° 339.726.563-00, ao cargo de membro titular; (iv) Sra. Maíra 

Barreto da Silva Melo, , brasileira, solteira, residente e domiciliada na Rua 

Lucílio de Albuquerque, n° 1418, Bairro Morada do Sol, CEP:64056-460, 

Teresina-PI, CPF:007.282.913-39, RG: 2.202.732 SSP/PI ao cargo de 

membro suplente; (v) Sr. José Gleisfan da Silva Nascimento, brasileiro, 

solteiro, Sociólogo, residente e domiciliado na Avenida Hugo Bastos, n° 3486 

Bairro Vale Quem Tem, CEP: 64.057-390, Teresina-PI, RG n° 1869402 SSP-

PI e CPF n° 876.483.933-87, ao cargo de membro suplente; e (vi) Sra. Maria 

Camélia de Carvalho Moura Fé, brasileira, viúva, aposentada, residente e 

domiciliada na Rua José Omatti, n° 3290, Condomínio Sola do Longá l, Bairro 

Ilhotas, CEP: 64.015-050, Teresina-PI, RG n° 50.603 SSP-PI, CPF n° 

321.216.333-34, ao cargo de membro suplente. 

 

Ato contínuo, faz constar que o Conselho Fiscal poderá ser reinstalado pela 

Assembleia Geral a pedido dos acionistas, nos termos do §2º, artigo 161, da 

Lei nº 6.706, de 15 de dezembro de 1976. 

 

Encerramento, Lavratura, Aprovação e Assinatura da Ata: ada mais havendo a 

tratar, o Sr. Presidente deu por encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente 

ata que, lida e achada conforme, foi lavrada na forma de sumário, nos termos do Artigo 

130, parágrafo 1º da LSA., aprovada pela unanimidade dos acionistas da Companhia e 

assinada pelos presentes. Antônio Almeida, 31 de maio 2023. Mesa: Jorge Brito 

Barreto Junior – Presidente; José Gleisfan da Silva Nascimento – Secretário(a). 

Acionista detentor de 99% do capital social presente. 

 

A presente é cópia fiel da ata original lavrada em livro próprio. 
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[Página de assinaturas]  

 

 

Antonio Almeida/PI, 31 de maio de 2023. 

 

Mesa: 

 

 

Jorge Brito Barreto Junior 

PRESIDENTE  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

José Gleisfan da Silva Nascimento 

SECRETÁRIO 
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COMPANHIA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO DE 

ANTÔNIO ALMEIDA SPE S.A. 

CNPJ/MF Nº. 33.079.800/0001-07 

NIRE 22300014633 

 

Anexo I à ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de maio de 2023. 

 

COMPANHIA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO DE 

ANTÔNIO ALMEIDA SPE S.A. 

“ESTATUTO SOCIAL” 

 

ARTIGO 1º – COMPANHIA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO DE ANTÔNIO ALMEIDA SPE S/A é uma sociedade de propósito 

específico anônima de capital fechado, regida pelo presente Estatuto Social, nos termos 

da Lei 6.404/76 e demais dispositivos legais aplicáveis. 

 

ARTIGO 2º – A sociedade tem como objeto social, quando da adjudicação do contrato 

decorrente da Licitação Concorrência Pública nº 001/2018 promovida pela Prefeitura 

Municipal de Antônio Almeida, a prestação, por sua conta e risco, dos serviços públicos 

de abastecimento de água e esgotamento sanitário, em caráter de exclusividade, na 

área de concessão correspondente à Zona Urbana, mediante a cobrança de tarifa dos 

usuários, compreendendo o planejamento, a construção, a operação e a manutenção 

das unidades integrantes dos sistemas físicos, operacionais e gerenciais de produção e 

distribuição de água potável, bem como tratamento do esgotamento sanitário, incluindo 

a gestão dos sistemas organizacionais, a comercialização dos produtos e serviços 

envolvidos e o atendimento aos usuários. 

 

• 36.00-6-01 Captação, tratamento e distribuição de água  

• 71.12-0-00 – Serviços de Engenharia  

• 37.01-1-00 – Gestão de redes de esgoto  

• 42.22-7-01 – Construção de rede de abastecimento de água, coleta de esgoto e 

construções correlatas, exceto obras de irrigação 

 

ARTIGO 3º – A sociedade terá a sua sede e foro na Rua Luiz Martins Araújo, sn- Centro, 

Antônio Almeida - PI – CEP: 64.855-000 

Parágrafo único: Podendo abrir filiais em qualquer parte do território nacional. 

 

ARTIGO 4º – O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado. 
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ARTIGO 5º – O capital social poderá ser formado com contribuições em moeda corrente 

nacional ou em qualquer espécie de bens suscetíveis de avaliação em moeda corrente 

nacional. 

 

ARTIGO 6º – No caso de bens suscetíveis de avaliação em moeda corrente nacional, a 

mesma será efetuada por 03 (três) peritos ou por empresa especializada. 

 

ARTIGO 7º – O capital social subscrito é de R$ 1.000,00 (um mil reais), constituído de 

1.000 (um mil) ações ordinárias nominativas, estando totalmente subscrito e 

integralizado. Todas as ações foram emitidas com valor nominal de R$ 1,00 (um Real). 

 

ARTIGO 8º – À cada ação ordinária nominativa corresponde um voto na Assembleia 

Geral.  

 

ARTIGO 9º – No caso de aumento de capital, os acionistas terão o prazo de 30 (trinta) 

dias para exercer o direito de preferência, sendo que o acionista pode ceder o seu direito 

de preferência. 

 

ARTIGO 10 – As futuras transferências de ações poderão também ser formalizadas 

apenas no Livro de Transferência de Ações nominativas, livro este que ficará na sede da 

empresa.  

 

ARTIGO 11 – A empresa poderá emitir certidão dos assentamentos nos livros de 

Registro de ações nominativas e Transferências de ações nominativas, nos termos do 

§1º do art. 100 da Lei 6.404/76, ou emitir Ata apresentando a composição acionária da 

sociedade em determinada data.  

 

ARTIGO 12 – O acionista que pretender transferir suas ações, deverá expressamente 

comunicar o fato à Diretoria, apresentando as condições da negociação para que os 

demais acionistas possam exercer o direito de preferência dentro do prazo de 30 (trinta) 

dias. 

 

ARTIGO 13 – A limitação de circulação, contida no artigo anterior, somente se aplicará 

ao acionista que assim concordar, mediante averbação no livro de Registro de Ações 

nominativas, conforme dispõe o parágrafo único do art. 36 da Lei 6.404/76.  

 

ARTIGO 14 – São órgãos sociais: (a) a Assembleia Geral; (b) a Diretoria; (c) Conselho 
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Fiscal.  

 

ARTIGO 15 – As assembleias gerais de acionistas realizar-se-ão: 

a) obrigatoriamente, uma vez por ano, nos quatro primeiros meses seguintes ao 

encerramento de cada exercício social; 

b) extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim o exigirem, com 

observância dos preceitos legais. 

 

ARTIGO 16 – As assembleias gerais de acionistas serão convocadas conforme 

determina a Lei e será presidida e secretariada por quem os acionistas presentes 

escolherem. 

 

ARTIGO 17 – A Assembleia Geral Ordinária terá por objeto: 

a) Tomar as contas da Diretoria, discutir e votar as demonstrações financeiras; 

b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de 

dividendos;  

c) eleger os membros da Diretoria e os membros do conselho fiscal, quando for o 

caso. 

 

ARTIGO 18 – Os Diretores devem comunicar, até um mês antes da data marcada para 

a realização da Assembleia Geral Ordinária, que se acham à disposição dos acionistas: 

 

a) cópia das demonstrações financeiras;  

b) parecer do Conselho Fiscal, se houver;  

c) demais documentos pertinentes a assuntos incluídos na ordem do dia. 

 

ARTIGO 19 – A administração da sociedade compete à diretoria, de acordo com as 

atribuições estabelecidas pelo presente Estatuto Social. 

 

ARTIGO 20 – Todos os membros da Diretoria tomarão posse mediante assinatura dos 

correspondentes termos, permanecendo nos respectivos cargos até a efetiva posse de 

seus sucessores. 

 

ARTIGO 21 – A Assembleia Geral de Acionistas deverá fixar e distribuir a remuneração 

dos Diretores.  

 

ARTIGO 22 – Os Diretores poderão abrir mão da remuneração pelo exercício do cargo.  
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ARTIGO 23 – A administração da Companhia será exercida por uma Diretoria, 

composta de 01 (um) a 05 (cinco) membros, todos com a designação de diretores, 

podendo ser acionistas ou não, residentes no país. 

 

ARTIGO 24 – O mandato da Diretoria será de 03 (três) anos, admitida a reeleição da 

totalidade de seus membros.  

 

ARTIGO 25 – São atribuições do Diretor sem designação específica: 

 

I – Fixar a orientação geral dos negócios da Sociedade; 

II – Convocar a Assembleia Geral de Acionistas; 

III – Aprovar as demonstrações financeiras e o relatório da administração da Sociedade 

e submetê-los à Assembleia Geral de Acionistas; 

IV – Representar isoladamente a Sociedade, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele; 

V – Acompanhar e avaliar o desempenho econômico-financeiro da Sociedade; e 

VI – Elaborar o relatório da Administração da Sociedade. 

 

Parágrafo Único – O Diretor sem designação específica poderá, ainda, realizar os atos 

abaixo mediante a Assembleia Geral Extraordinária; 

 

I – Alienação de bens; 

II – Contrair empréstimos superiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais); 

III – Aquisição de quotas de outras empresas; 

IV – Prestar caução ou garantia em favor de terceiros, ainda que acionistas da 

empresa; e 

V – Assinatura de contratos com valor global superior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 

reais). 

VI – Assinatura de alterações contratuais e/ou estatutárias em empresas subsidiárias 

da Sociedade.” 

 

ARTIGO 26 – O(s) Diretor(es) sem designação específica poderá(ão) nomear 

procuradores para finalidade específica de praticar atos de gestão, por prazo 

determinado não superior a 02 (dois) anos, o(s) qual(is) assinará(ão) individual ou 

conjuntamente, conforme o caso, em nome da Sociedade, conforme sejam os poderes 

para tanto outorgados no instrumento de procuração. 

 

ARTIGO 27 – Na hipótese de alienação de bens móveis e imóveis da sociedade será 

obrigatória a assinatura de todos os acionistas da sociedade no documento de 
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transmissão de propriedade do respectivo bem, sob pena de nulidade. 

 

ARTIGO 28 – A Diretoria, através da aprovação expressa de todos os seus membros, 

devidamente formalizada em ata de reunião, com especificação da operação envolvida, 

poderá prestar quaisquer tipos de aval ou garantia, inclusive para terceiros (pessoa física 

ou jurídica) junto às instituições financeiras e quaisquer outros órgãos, envolvendo os 

bens imóveis da sociedade. 

 

Parágrafo único – No caso de obtenção de empréstimo ou financiamento para a 

própria sociedade, será necessária a assinatura do Diretor Presidente, que assinará 

isoladamente pela sociedade, facultada outorga de procuração nos termos do artigo 28. 

 

ARTIGO 29 – A sociedade terá um Conselho Fiscal, não permanente, atuando somente 

nos exercícios sociais em que os acionistas solicitarem a sua instalação.  

 

ARTIGO 30 – O Conselho Fiscal será composto por 3 (três) membros efetivos e de 

igual número de suplentes, com as atribuições previstas em lei.  

 

ARTIGO 31 – O Conselho Fiscal será instalado pela Assembleia Geral a pedido de 

acionistas que representem, no mínimo, 0,1 (um décimo) das ações com direito à voto.  

 

ARTIGO 32 – O pedido de funcionamento do Conselho Fiscal, ainda que a matéria não 

conste da ordem do dia, poderá ser formulado em qualquer Assembleia Geral, que 

elegerá os seus membros.  

 

ARTIGO 33 – O período de funcionamento do Conselho Fiscal terminará na primeira 

Assembleia Geral Ordinária após a sua instalação.  

 

ARTIGO 34 – O exercício social coincidirá com o ano civil.  

 

ARTIGO 35 – Ao fim de cada exercício social a Diretoria fará elaborar as seguintes 

demonstrações financeiras: 

 

a. Balanço Patrimonial;  

b. demonstrações dos lucros ou prejuízos acumulados; 

c.  demonstração do resultado do exercício;  

d. demonstração do fluxo de caixa. 
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ARTIGO 36 – A Diretoria apresentará à Assembleia Geral Ordinária proposta sobre a 

destinação a ser dada ao lucro líquido do exercício, obedecidos os dispositivos legais.  

 

ARTIGO 37 – A Assembleia Geral, por proposta da Diretoria, poderá deliberar sobre a 

retenção de lucros com base em justificativa prevista em orçamento por ela aprovado.  

 

ARTIGO 38 – O orçamento poderá ser aprovado pela Assembleia Geral ordinária que 

deliberar sobre o balanço do exercício e revisado anualmente, quando tiver duração 

superior a um exercício social.  

 

ARTIGO 39 – Os acionistas terão direito a um dividendo obrigatório, equivalente à 

parcela de, no mínimo, 1% (um por cento) do lucro líquido de cada exercício.  

 

ARTIGO 40 - Os dividendos não reclamados dentro de 3 (três) anos, a contar da data 

do anúncio de seu pagamento, prescreverão em favor da sociedade.  

 

ARTIGO 41 – Poderão ser levantados Balanços Intermediários, ficando a Diretoria, “ad 

referendum” da Assembleia Geral, autorizada a distribuir dividendos antecipados.  

 

ARTIGO 42 – Por deliberação dos Diretores e, observadas as disposições legais 

aplicáveis, a Sociedade poderá pagar aos seus acionistas juros sobre o capital próprio. 

 

ARTIGO 43 – A Sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, 

competindo à Assembleia Geral de Acionistas determinar o modo da liquidação e indicar 

o liquidante.  

 

ARTIGO 44 – Liquidado o passivo, o ativo remanescente será distribuído aos acionistas 

na forma determinada em lei.  

 

ARTIGO 45 – Fica eleito o foro da Comarca de Floriano, como o único competente para 

dirimir questões oriundas da interpretação do presente documento. 

 

A presente é cópia fiel da ata original lavrada em livro próprio. 
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Antonio Almeida/PI, 31 de maio de 2023. 

 

 

 

Mesa: 

 

 

 

 

 

 

Jorge Brito Barreto Junior 

PRESIDENTE  

 

 

José Gleisfan da Silva Nascimento 

SECRETÁRIO 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa COMPANHIA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO DE ANTONIO ALMEIDA SPE S/A consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

01400027586

87648393387
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A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação.

JORGE BRITO BARRETO JUNIOR

JOSE GLEISFAN DA SILVA NASCIMENTO

CERTIFICO O REGISTRO EM 02/06/2023 10:34 SOB Nº 20230392830. 
PROTOCOLO: 230392830 DE 30/05/2023. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12308283303. CNPJ DA SEDE: 33079800000107. 
NIRE: 22300014633. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 31/05/2023. 
COMPANHIA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO DE 
ANTONIO ALMEIDA SPE S/A

MATEUS FRANCISCO SANTOS RUFINO VIEIRA 
SECRETÁRIO-GERAL 

www.piauidigital.pi.gov.br
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CAMARA MUNICIPAL DE CAXJNGÓ - PI 
CNPJ: Ol .94-S.7S8/0001·6S 

RUA OOMJNG-0S-NERIS, 53 - CENTRO 
..Q. http://WWw.axingo.pi.leg.br 

GABINETE DO PRESIDENTE 

PORTARIA Nº. OOS/2019 

NOMEIA PARA CARGO EM COMISSÃO DA 
CÃMARA MUNICIPAL DE CAXJNGO-PI E DA 
OUTRAS PROVID~NCIAS. 

O Preaiclente da CAmara Municipal de CaQigó(Pl?,, Ven,ador Renato Nerit V.,_ 
Filho, no uso de -• lllribuiçõea legai~ 

RESOLVE: 
, 

Al't. 1•. F1Ce nomeedo o Sr. BRUNO ALMEIDA SILVA OUVEIRA, portador do RG; 
3.641 .956 SSP-PI, inscfito oo CPF: 08,4.319.723a09, para - o ca,vo de Taaouralro 
da Cámara Munleipal de Cexingó, EltaClo do F'laul. 

Art. 2:0. E81a PO!taria entre em lligor ne d-18 de sua publicaçAo • produ.zlnll ■-1• 
efeito& a partir dê 02 oe Jeneito de 2019. 

Art. 3". Revogam.ee • dlepotiç,Cl,M em oontrério. 

C4mara Munldpal de Cexlngõ(PI), 11 dia J-11'0 da-2019. 

REGISlRE-81; PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

ll:úoIUJO que .,.i,, IU> foi publicado no dia 11 de 1aneito de 2.019, no mur.i dill sede da Cmuua 
Muni.cipal d,, Caxin$Õ, ooofmnc cü'- ptevíato no An. 94 da Lei Oqianica Munic:(pal. 

Clman. Municipal 
CPF: 439.927.303-87 

PROCESSO AOMINlSTRA1lVO N" IMAhln!I-Cl'l.JPMAA 

CO CORRt CIA N" 001_12018 

TUMO DB HOMOLOCAÇÃO I! ADJUDICAÇÃO 

O Pmeito Municipal de Antônio Alm.eida/Pl, no cumprimento das a tribuições legais, 

considerando o Reh1tórlo Conclus.ivo expedido pela Comls o Permanente de 
Licitaçâés deste Municíp io, bem como d e m ais e l<!m entos p resen tes no P r ocesso 

Admi.niwativo n" 044n0l8 reÇerente à CQnoorrên ci{I Púb Uc;, n" OQj /2018, RESOLVE: 

Com fundame nto no a.rt .. 43, inciso VI, da Lei n" 8 .666/93, HOMOLOGAR este 

pcoc::edim.ento lkitntório, cujo objeto é a seleção da. pro p osta m ais vantajosa à 

Aclmlnlsttac;ão Pú.bllca par ;, contratação de empresa para a p restação do se rvlc;os 
pú.blioos d e aba,:t(,-ci,n,:,nto de água e .:,sgotan·u~nto sanitário pata o Municlpio de 

Antônio Alme ida/PJ, conforme e specificações constantes no Projeto Básico e demais 

instrum · n tos o,m ruie,<0 <>O Edital. 

A tra vlo;: do p~en to termo, ~ olvo ADJUDICAR o objeto Ud ti'ldo ;;m f. vor d e.mp.-a 
DI ,rz NETO SOLUÇÕES DE ÁGUAS E ESGOTOS EIRELI - E.P P (C PJ n • 

18 .754.547/0001-48), nos tennos constantes no edital d;; julgamento d o m elhor prL'Q'.), 

com a combinaçiio d os crité rios d e m enor valor da t.-rifa çom o d e me lhor té çni,;;,, 

comoante o óOn t..ú d o d :, a tas d as SL'SSOOS públiéás de julgamomto d a hi'lbfütação jurid.iéá 

e prop<;>stas té<:nica e comercial d.o int ressado. 

Assim, atra" ~ d este instrumento, a uto rizo ao setor responsáv el que adote os 

procedimentos legais p ara fonnaliZl>r a contrataçllo da(s) e mpresa(s) vencedora(s) do 
cert.ame licitat6rio, devendo ser respeitadas as d isposições d o Edital e a legislação 

pertinen.te. 

Antônio Almeid a/PI, 10 d.e jmteiro d e 2019. 

JOÃO BATIST A CA VALCANT E COST A 
Prefeito Mu.nlclpoJ 

ÃNTÔNIO 

AVISO Oli LICITAÇÃO 

TOMADA DB PREÇOS º 001/2019 

PROCESSO ADMINlSTRATIVO Nº 063/'W19- CPUPMAA 

O MU ICÍPIO DE Ar-ITÔ 10 ALMEIDA, por melo da Comissão Permanente de Licitações 

(Cl'L), estabelecido 11a Av. RalmUtido ehra, s/h, Cetit:ro em Atitô:tilo Almeida, toma público 
que às 09:00h do dia 29/01/2019, reaJi:r.a_r.i llcítação 11a modaJ ida.de TOMADA OE PREÇ06 • 

001/2019, tipo menor preço global, objetivar,do a contratação de empresa para a prestação 

dos serviços especializados de apoio admhtistrativo em contratações públicas, para 

atendimento as necessidades da Prefeitura Municipal de Antônio Almeida/PJ, conforme 

especificações oor,st:antes no Projeto Básico anexo ao Edital, na forma da Lei n• 8.666/93. Este 

Edital e seus anexos estão à disposição das 08:00h às 13:00h, no endereço acima citado, onde 

poderão ser consul.tados ou obtidos gra!uitamenre. Esclarecim.enlos adicionais n.o mesmo 

endereço. 

tstADO DO PIAU I 

An tônio Almeida/PJ, 14 de Janeiro de 2019. 

JOSÉ ROBERT DE SOUSA FREIRE 
Presidente da CPL 

PJl!n:ll'URA !!UN IC!PJU. OOCA1.. llS TSU\A 
CliPJ . : 0'1. 612.~74/0001-83 

Página: 

-------------------------------------
DIICU'l'O lil' 0000'1 /2018 

Ãl!R!: CRÉlliiO ADICIO.'IAL SUPL~IAR E. 
DÁ OUTRAS PROVICÊNCU.S . 

A Pl\&Hlt'A IIUN[CIPAL de COCAL DE TBIJIA, ANA Cl!LIA DA COSTA SILVA, no uoo d e 
ouu 11tri])ui~•• le,g11io e am confonl.<111'1 co a. autor.luQão cotoot11nte na Lei n• 
216/2017, Artigo 6'. 

D I CRI TA: 

lrt. 11: - .Fica aberto no corrente .Exe r·cicio, Crédito AcUci.on.al Suplementar no 
OrÇ&n;él.itC Gérà l d á.à.tá é.Dtid4dé, no vàlór dé R$ Jl , 270 , DO (Tril.ità i! Urri Mil B OuzBntC:!I B 
Setenta Reaisl , destinado ao reforço das seguintes Dotaoões Orçament6.rlu . 

02.01. - IICllftAIUA IIDIIJCff&L DE nDllCU 
29-et.6-D00t 0.003 - Erlcar;•• C<1C1 obrl.94c,,, .. _ Dividas 

1 -~-90 . l l - P-,loolp,,I _,.. llh-W. Contut""l 1'11g1todo 

02 . 02 . - IICllftAIUA DE AmmlH'l'UÇlo J: -
Ot-U2-0005 2.004 - K&outooçlo ela l.dainiatuçlo Gorai 

3 ,3.90.39- - ~trg:111 S.-cviço:ai d• Te.rceiro:111 - Plt:i::JOI J1Ridico1. 

02 . 05 . - HCIIDAllIA IIUIIICff&L DE rauaçio 
12-361•0017 2.034 - AT•ndim•nto ._ 1U.rto.od& &lcol ar-PJW. 

3 .3.90 . 30 - Ko.torhl d.o Coa,,_ 

02 . o, . - nlllDO mm.C:ZHl. 1llC -
10- 301 - 0010 2.0U - K&outooçlo do Sistema <le saude cio -icipio 

3 . l.90 . 11 ,. V•~cl•nt.o.i • Yl!Wl~:n..;i f'.b:<!I~ - sr.1:=;1ot1l. ChU 
3 . 1. 90 -11 .. V•□d.JU:n,·t~ • 'i"IIIDt.lliJG:n!I ru:a !I ... P•:!1 !1041 Civil 
l.1.90.13 - Ol>ri;•~• Patrooah 
3.3 . 90.39 • ~tr g1 S..~iç o:111 d• 1'9-'c•-b ·o:111 • huo. Jr,u;1d1c& 
3. '.:3.90.39 .. 1>.1tr c!I S,erviÇD!I da Tu·c• ro!I .. h iuaa .Jt1rld ic.a 

10- 3D1-0DIO 2.133 - Adlúotsu-a.çlo <10 PIO<> <Le auoç.lo &uJ ca 
3.3.90.30 - Kate.rlal de Co021imo 

10-302-0038 2.066 - Kloutoo....., do CloPS 
3 . l. 90 . 11 - Vtncb•11t.o,.,, t YMUq:4:fl.:I r 1x,n - h:ttod Ci,v U 

as 31 .270, 00 

R$ s.soo,011 

R$ 100,00 

11$ s . 2so, oo 

g$ 5. , s-oi,oo 
R$ 5.DDl), 0.D 
R$ ~-ººº·ºº R$ ~ºº·ºº R$ 4D0. 00 

R$ 11Dl, O=O 

a$ 2.000,011 

Arl. 2• - Para ateoder o dlopoato no{al Artigo(s ) aoteriore(o) deste DECR&ro 
servirá. como r-ecu['aoa , os resultantes de anulação parci al ou total de dot ações 
orÇ&JU,nt~riu desta entld11de, oonfome dbcriroinação 11bai .xo, de acordo cm o, Arti go 43, 
s 1•, r.ncho III, <111 i.e reoera.! t1• 4,320/64 , ao vaio, globf.! de !1$ 31 .210,00 11r1au e 
u Hll e ouuntos e Setenta Re•.is) . 

Valor da lmll■9'0 

02 . 02 . - 311CUT.Ull m &mm1I.S'l'UÇlo 11 -
04-122•0005 2.002 - Kloutooçlo do G.t>!.noto do Pr-o!'oito 

3 . 1. 90 .11 - V•ric:liM:.11to.!1 • Van~:n.!I F xa!I - h:!!::soa l. Ci.vU 
09-122- 0005 2.003 - Erlcu;o• -,, 01>r194ç,11u Pau,ooau 

J.1.90.13 - Ol>ri ;•~• Patro"8b 

.. 3l.2T01 0CI 

U.0D0, 00 

n.210, 00 

Conti nua. , • 
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(Continua na próxima página)

CHAMADA PÚBLICA N~ 001/2019 - PMAA 
PROCESSO ADMI ISTRATIVO • 07912019-- PMAA 

SEGIJNl>A C HA AOA 

O Município de: Anll'lnio A l m e idn, (PT)t ntm~ d _ <...n·mi-5! !ln Pr~nonc;rú:c: d ç 1! .i,citaçõç:111,t na u ,w, dç 

&_Ltrib·1,d~ lcg.i_,_lit..t tom~ pdhHc;.i_t J_t ~li-• Pd'bH~ pi.m_t J_u;1u·b;i _·o d e G~m;nll."li. Alimçnlfc:101.~ <_li.■ 

A G l_l._l_CUl.,,:n.JRA P AMJ"LtA ll. ll IX) e:M.rJUll I.J[!DOR F Af\oUl.,,.'IAR RURAi.,.., d.e:sti_n~ .iO, 

11L1cn.Ji111Cnlo d 'in Pn..~rn1.1 1~inn1_tl de AJimt.ml,■9'(o F..-.c;s1ba - ~AE.. no Ml.tT1'1,çfpio, <_li:.! Anlõnin 

Ab_úe!idà.. l3$13dô ck, l "i.àu(. n.t_ti1\1'6i: dõit Cócop:r-.t l.)i_n=t:i. 00111 :reeu~ pv"w'e:oiénte$ du, l"ll.udQ Nil.ci<) nà_l 

dé Dé~énvolvimt..-ri.lá di'.I & J,au::11(.lk) - PI\TI'R. pôr ft~à dó A rt. 14 (UI l.,ei nP. 11.947. d.é 16.06.21.JO'J. é à 

ri:IJ.. mr.ii: tenn;.». e c tJ11Cl i~õe5 cicm:,;l.u.ntt$ neste c::c,iilal ~ ~ 11nexo,1,. 

• Objd-0:: AQu:uição d e: C.êncr-o,:s. Ali rua:ml(cioti, coof~ ~a:-i._:~ c-on., l;i1;1Jlt?:t IJ.Q Ane:.u> l d~lei 
lnstru_rn:.nlo,. dcsdnarlas allmcntaç---ão escolar· d06 aJunos d a rede nmni lpal d,. lo omnl (pio; 

• Fonte de R<.--.;u,..o: PN/l,.l'fl'PM/1C MS , OUTROS Rl'CURSOS~ 

• Supo,:te l4aíl-l: l.é( o". li .!147/200'), R -.Klluçll,:1{1''.'IUI> o". O'Jll/200!>. l.ei tl.õó61')3 • .U.lê~O,,o; 
po,;tcrlo=; 

.. l f.t.lflt da A,t,.tm ~u: OShOOb,; 

AntAn.io Al mcidt1 - PI. 09 de A bril de 201:8 , 

Jost Robcn d Soo,,,. Freire 
·p...,.1-. ..... Ct>L 

PUBLICAÇÃO 

RESENHA DO CO TRATO ADMI ISTRA TfVO N~ 03W2019 - PMAA 
DISP SA DE LJCIT AÇ O N• 007/)2.0 19. 

PROCESSO ADM1 STRA TI O O 886/2019 - PMAA 

Ass.i.oatura: em 08 de abril de 20l9. 
Publicado cro 09 de abril de 2019. 

Vl~clo: O pruo P"'ª foroccimcn10 do,, produtm. ôbjc«> do prc,,cntc ntrmo, i;cnl de 00 {nove) 
1I11C;SC11 . conlados a putlr d3 assin.:atun do Çontralo OCJ até o término rua& qu . .:mtid.adcs. estimadas par1:1 
cnda 11,m,. 

CO n-·R.A T ADO: LAR PA"RATY LTDA - EPP, [)C1!'00 j Qrldic3 d e dircilo privado, ir,scril.t• 
no CNPJ/MF; sob o N" 02.131.4 13/0001-30. coa, sede na P.caça. Dr. SebíLlltiõ:o M.ártíns. o" 290 
- J3iWTó: Centro - CéP: 6 4.800-000, na Cidu.de de Floriu.no - PJ. d oravootc denoilllirulda 
C01'"TRAT ADO. neste ato representado por seu repnosentnnte legal .. o Sr. Dja.lma Soares 
Lima RG: 288.445 - SSP/PI CPF : 130.361.493-68. 

OBJETO: Este c:ontrnro tem por objeto, Aquw.çio pilteelado de Material E!sponivo, pam 
arendirnent.o a.os Programas Socío--educa,;ionais e Esportivos de:senvolvido,i pela Seccetliri' 
Muni~pnl d.a J uventude. a $porte, 1,..az.er e 'l'urisnio, bem conio pela$ S=etn.rias Municipai$a 
de. Ednc-.aç!o e de!i A:'lil!i:i~rtcia Social do Mun icípio d e Antô nio Almeida - PT, con fo,rme: 
pkm.ill:tá. orç.uneotárü .1 e propo:stw tlp~1ada1 ini.egr..ml.e:s: <lcskl Dispe.rua~ 

VALOR: O valor dos serviços será o const.antc da proposta, para cadit irem indicado, totalizado. pela 
Orol;,-m & Forneeimcnto emitida p.:lo ~tor respons4vcl. e c,uinllldó pnra o pcrfodocm IU 17.2-25,80 
(~ mil e mt<:R:nm e '"-ºli! e cinco Rnili)t e comprccod.e mu:l~rinl . bem como cnen.rgos sociais..-
~ ;t,guro e qu · 8qUCr ou.lJ'OS Oncargoifi. p,cvi.lltos.. 

Os recurso" fM" pago.menta d o.• sc,rv:iço.• objeto do presente Contrato ser3o provo.nicnt"'" 

l'PM/ICMS/JSSl[ll!p/RII/COMI.llMENTO IIDUCAÇÂOIQSIJ:/FUNDIJ.B 

40%/IGD/CRIANÇA FéLIZ/SCF V E O UTROS RECURSOS PRÓPRIOS om suporte 

orçru:n<\DtáriO na seswnlc l'Ubri=: 

UNJO. ORÇ. l"ROJ. ATJVlDADE NAT. v=l"ll::>A 
02.00 2003 3-3.!)0.30.00 

03.00 2013 33.90.30.00 
DUJO 20 17 33.90.30,00 
05.00 2026 33.90.30,00 
13.00 '2:()5:j JJ.90.3O.00 

1.1. 

PROCESSO ADMINIS'IllA nvo N"l OHllOl.11 
• CONCOIUttNOA PÚBLICA N": 001,l'2D1f 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N": 1137l'lll:l!J 

CONTllATO ADMINlSTllATIVO DE 

CONCESSÃO PAIVI. l'llESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS PÚBLICOS DI! ABASTECIMENro DE 
ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO DO 
MUNICb>JODI! ANl"ÔNIO ALMI!IDA 

CONTitATANTB: MllNlciPIO D1! ANWNIO ALMEIDA. i-"' Jwfdla, de direi.to públlm 
lmemo, iNcrito no CNPJ n• 06~.tn&/0001-11,. -bdecldo na Pri,ç,, "'-gostinho Varão, s/n, 
CllP: 6'.855-000, Cen.tto de Anttlnio Alnll!ida, do,.v.me denomiNdo ■implmmente 

CONCl!DIIN'1'1!,nette aló n:pmoentado por oeu PJ<efelto, Sr. Joio ~übl Cavakante COSb\, 
bruilâro, nado, apoaentado, po,la(l.or d• C«lulio de ldentidlldl!.IRG n• l6Ul56 SSP Pi u 
Inscrito no CPI' n• 047 JJ'll>.673.-04, reslden1e e dom1dllado""' Anfflnlo Almeld.n'I. 

CONTRATADA: COMPA.NR[A DE ABASTECIMENTO Dl! AGUA B ESGOTAMENTO 
SANITARIO Dl! ANTONIO ALMI!mA SP1! 5/A. ~ Jurldla1 d• dnito privado, inoaita 
no CNPJ n• 33J7'i'9.800,'0001--07, oe,;111,d,, "" Ru.o Luiz Martins Araújo, ,1,;, Cl!P; 6f.8:il5-(JOO, 

CftdrQ cm Antõnio Almoelda.ll'L do"'v- dcn<münad.o CONCESSIONÁRIA, .-., ■to 

repreentada pdo _, Dífftor Pn,,ôdente Sr. Sebastlllo Ferreira Dlniz NelQ, mMilelro, 

empN:lhto, divorciado, pom,dor <la Có:lu.J.a de klm.tidade/RG n• 1.261 A8' SSP PI e Inscrito no 
CPP !IOb o n" 470.99SJ103.2S, n!llidente e domldli.do na Av. Dr. Aquils Wall ~ n• ~. 
bairro Campeme em T~ .• 

O..Contr11tanta ~ qualificadoe. lendo entre si j,ato e &v<nçado, __, o .,..._.ie ajuste 
oriundo da Conmrrtnda Ptlbllca n• 001/2018 instruld.a atnw6' <.io "'-o Admlnlotnitivo n• 

04«/20l8 - CPt/PMAA, •ujel~ as pam,11 às normm dlac:ipl.inares da Lei n• &666,A13 e 
dàl'lllis legislaç,11,e,r pertinen~ ockbr.m o praente contraló de CONCESSÃO PARA 
1'11.IISTAÇÃ.O DOS Sl!KVIÇOS PÚBUCOS OE ABASTECIMENro Dll ÁGUA B 
ESGOTAMENTO SANITÁJlJO 1l SERVIÇOS COMPLBMI!NTAlll!5, que Rrá ~o pela 

leglalaçlo que dl8ciplin& • m.t4ria e, aped,.,..._~ pew .:1'11Slilu e rondlções a ,egulr 
estipuladas. 

CLÁUSULA 1- DHFINIÇÕl!S 

Além~ detlnlções utlUuda, no 6l>ITAl,,. neste CONTRATO e em 1eU1 Anex0111, os 
termoo abaixo indla,dot,,. oempre que grafados em letras malÓ9c:\1la$. terlo o 1lgni_fleado a 
aeguir lral:t!l<,rilo, &alvo se do seu a,nlexto resultar eenti.do claramente divenoo 

ÁRBA DB CONCBSSÃO, ptt(metto· urbano do Municlplo de ANTÔ O Al.Ml!IDA. 

BB:NS lNTEGRAt-ITES DA CONCESSÃO: beN u.tillzadOI administrados pela 
CONCBSSIONÁIUA. vinculadm il CONCHSSÃO e impn,odndlveis à J1""'taçio do, 
SERVIÇOS. qu.e ~ revertldOII ao P'trim&n:lo do CONC13DEN'ra por ocaslio d.a 

extinção do CONTRATO. O conceito engloba lanto 011 ~ que comp6em o SISl1!:MA 
'EXIST1lNT1! e, h.,nhmn Ilido !Rna&ridoo à CONCESSIONÁRIA na DATA DB 

ASSUNÇÃO, quanlD os ~ vlnculad011 1 CONCBSSÃO que vierem a - adqulrld-08 ou 
CONt:Nídoe pela C0NC13SS[ONÁRJA ao longo da vlgft,d.a do COl-n'RA'JO ,._ - tal,. 

ldentlflcaC,O, Rll (l()nlabilldade da CONCE5610N ÃBJA. 

COMISSÃO PERMANl3NTE DE UClTAÇÃO: lfi a Cornüdo de Udtaç.11~ de,ngnada para 
a p«>m<>Çillo e execu.çao da ucrr AÇÃO. 

COMISSÃO 'RCNICA; Ili a Comis9;1o formada por 1«:nlOOII do Munldplo que -lizar 

apoio técnico para ■ prc,moç'Ao e execuçAo da ucrr AÇÃO. 

CONCEDBN"ra ou PODER CONCBDllNTI!; o Munidpio de ANTÔNIO ALMEIDA 

CONCESSÃO: a d..t.çio, h!ita J""lo CONCROHNTB à CONCESSJONÁRIA, para "" 
pre,taçlo do. S6RVIÇOS na ÁRBA DB CONCESSÃO. 

CONCESSIONÁRIA: Sociedade d@ Propósito F.ape,cí&o - SPB, _..,titulda pela 
UctT AN1l! VENCEDORA da L.ICIT AÇÃO na (o,:m;o de oocied.ade -arum., pu;o pratar 
os SERVIÇOS na ÁRl!A DB CONCUSSÃO, na. termos d.o EDTT AL e teUS Anexos. 

CONTRATO: o contrato de ~ e aew An- indwndo " Proposa d■ 
LICITANTE VHNCEDQRA., • Iler celebrado - o CONCBOENTI> e • 
CONCllSSIONÁRIA, que tem por objeto reger as cond:i~ de exploração dos SHRVIÇ05 
na ÁRl!A DE CONCUSSÃO, c:uj■ minuta consta do Anexo Ia este EDITAL. 

OATA 8AS6: data da apresenia,;ão da PROPOBTA COMERCIAL da UCJTANTI! 
VENCEDORA., que aeni u.lilimda como maroo Inicial para conmgem d011 prazos a aere,n 

apllcadoe para ftN dé lUlAltJSTB e RSVI:SÃO ordlnirl.a. 

DATA DB ASSUNÇÃO: dia do lrúdo da p~o dos SllRVlÇOS pela 
CONCRSSION ÁlUA,, a partir do qual a CONCESSI.ONÁRlA .11:Mume a ~bllidàde e­
~ • operar o ~ contonne a OIU>8M oe SHRVIÇO enu6d• ~lo PODl>R. 
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CONCHDHNTI!. A DATA Dl! AffiUNÇÁO marqo o ~to d• l'ASS me­
OPl!RACIONAL e o lnkl.o da contaSI""" do prazo da CONC6SISÃO. 

DOCUMENTAÇÃO: doc:um....- a """""" en~- noa term.oa d- EDITAl,. pdu 
CIT ANTllS. ■bnng-.do OCX:::UMBNTOS Dl! HABIUT AÇÃO, PROPOSTA rtCNJcA 

e PROPOSTA COM'HRClAI., d.,..,tr., outn:,,,. 

DOCUMHNTOS OI! H .A.:iu:t...ITAÇÃO: doeu..-. nd.■tt.-oe l quallfi<:,1çlo JurlcH.._, flacaJ. 

l&nka e - das UCITANTBS, a _...... entreg,..,~ d,; ;,,:,or(!o "°"' ., 
dl.po,no ,_ EDrr AL. 

HDIT AL: ~ o iw-te lldlt;>I deConco,, .. •,cia, e NUS -Oll-

l'ASH PRSOPl!RACIONAL: faae lnldada na dau. de aulnlltuno do C01'n'RATO, com 
d........-o de àlé 60 (_,,t,,) dt.o, pod....do _. p~ por igual pcn<>do, p<>I' 

&Ollcitaçlio fundalnentada da CONCESSIONÁRIA. enoerrando-,ie na DATA DE 
ASSUNÇÃ.0, e;...;,, objetivo , pn:,,avac II n:gular cx,nlÍJ\Uill p~o doe SERVIÇOS 
dunmllr a -nslçllo entre pn,91..to~. 

FUNDO MUNICIPAL O H SANl!AMBl'll"O BÁSICO, Cc,n,pre,:nd., rubri<:,, ■ ,..,.- gcr;ida 

Pn,&!'ltun, Mwúdpal d., ANTONIO ALMBfDA, com a -lldade <!e ga ... nllr 

lnvee:tinwntoe: mn aaneunento básko, pm~te· na :regi.lo rural do munldpl.o• de 

.ANTÔNlO AJ..M810A. 

lNVllSTlMHNTO: ~ a -matlva dos lnvestlmen- e obns nec..,..rioe para a 
Univeffll~ doe Saviç<>I, de Abol~to d Ág,.t• e &got,on,ento ~o, 
confonne definido no THlUdO DE RiB'FERftNCfA. 

LICITAÇÃO:~ o presente procedimento ■dmlniab'ativo, objeto deshl HDITAL, pot' meio 
dQ q...,1 ..,d ~-da a propo,,,úl mal;, vanta,._., com vistas à celebraç.lo do 
CONTRATO; 

ucrr ANl'SS: em~, braslletn ou eatra.~ . ..., aulOr'lu<l• • funcionar no Bra(ltll, i.olada 
ou gn,po deempn!M• reunidas em cona6n:lo, que pm1kipem da LICITAÇÃO. 

UCIT ANI"H Vl!NCl!DORA: emp,- i9o:t.da ou o eonamclo de: émpn:MIÍI' que, v- a 
UCJTAÇÁO. 

ORDEM DE SlntVIÇO: é a oroem emitida pelo CONCl!Dm-rra pua llúd.o -vo d.a 
.,.plonçllo da CONCBSSÃO pela CONCl!SSIONÁRIA. ~ado o dlspc,"10 no m>ITAL 
e no CONTRATO. 

ÓRGÃO REGULAOOR; ~ria Municipal de Obras, Transporte e Serviços PtabDCIOlli, 
que fi<1ará ~■,,~d ôrslo d Rc:guJaçlio o: 1'1-l~-

PARTI! (S): 4o o CONC608NT"S e• CO CESSIONÁRIA. 

PI.ANO MUNJCIPAL DE SANEAMENTO 8.ÁSICO: 4 o Plano .Municipal de Sanean>l!fttQ, 

e>dgld<> nQS tennos ela Lei n" 11.445, de S de janeiro, de 2007, que oonstltul o A._o rx 
déottéBd:ital. 

PROPOSTAS: denomJ~o <:Unjunta da PROPOSI'A TOCNICA e da PROPOSTA 

CO-CIAl.. 

PROPOSTA CC>M:8RCJAL: proposta •~tada pelas LICITANTES. na qual _, 
apl'e9Ctl,taclo o penléntual de d-.to aplklivel lineannatte 110bre • t!lllrUIUl'a tarifária e 
o,, SBR:VlÇOSCOMPLHMHNTARl!S que comp&,m o Anexo ll d- EdltaJ. 

PROPOSTA Tl!cNlcA: 4 a propOllta ■ _,- ■p.-ntll.d.a pelaa LICITANTllS, fffatlva à 

metodolasla pua ilnplantaçlo e operação dos SERVIÇOS PÚBUCOS D B 
ABAST13CIMENIO DB ACUA E BSGOTAMl!NTO SANITÁRIOS B BSGOTAM'ENTO 
SANITÁRIO e demais lnfonnaç&!,8, elab<>rada de .cor.:10 ()00)\ o estlpu~d<) no An<!><o lll. 

REA]USTB: a~ penódka dcs valo""' d"" TARIFAS e dQfJ preços dos S6RVIÇOS 
COMPL,Ell.fENTARSS; P",. nau-liuor o,, odeitoB da inflação, denuo do prazo pennlttdo 
por lei e de •cord<> com os ert~ -belecld.os no CONtRA"IO. 

REClllTAS EXl'RAORDfNÁRlAS: &.lo as receita• alternativas, c:ompl:ernentares, a«-6riq 

ou oriunda,, de projetc. a~,;,e que a CONCBSSlONÁRlA pod ..... au(,crii:, diretit ou 
indiretamente, nc. h>rmQof d- l'l•D?TAt. e do ~TO, mcdlan.t.. ~u, ■utorizaçlo 
pelo CONC'606NT'6. -lv■d011 o,, SliltVIÇOS COMPLHMENTAJtES jio autorizados 
..... te EDITAL e que in~ o ob;e,to do CONTRA"IO. 

Rl:ICUl.,AMENT(); conjunto de nonnaa que regulam • prestação dos SERVIÇOS 
!"(mucos DE ABASTBCIMENTO DB ÁGUA l! l!SGOTAMl!N"I'O SANITÁRIOS E 
BSGOT AMENTO SANlTÁRIO, contido no A.ne><o Vl. 

REVISÃO:<! a ldtel'llçló nó valor du TARIFAS ou nas condições deste CONTRATO com 

11 finaUdade de riecompo<" o equlllbrlo econOmlco-flnanceiro. 

Sl!RVIÇOS, conjwlto dos S'BRVIÇOS P'ÓBLICOS OB AB~ O ÁGUA 1! 
B5GOT AMENTO SAN-rr ÁR.IOS B 13SGOI' AMENTO SANITÁRIO e dos SBRVlÇ:OS 
COMPLBMBNT ARES, indulftdo ..... gei,tlo comercial; 

SBRVIÇ:OS COMPLEl'dHNT ARl!S: &lo os serviço& auxilia....., c:ompl-tares e cmrelatos 

aoa SERVJÇOS PÚBLICOS DE ABASn>CIMENTO Dl! ÁGUA E l!SGOTAMENTI:\ 
SANITÁRIOS E ESGOTAMENI"O SANITÁRIO. 

Sl!RVIÇOS PÚBUCO$ Dl! ABASfBCIMHNTO Dti ÁGUA B llSGOTAMENl'O 

SANITÁRlOS B 1!8GC7I'AMENTO s.ANITÁRIO: ,_ IIIKVlçoe de (1) captaçlio,. aduçlo e 

--de •..- brutll; (11) Mluçk,. ,_.,açao e dbtribulçlo de 6gua miada; (lil) 
o;viet., ~ fflltammto e da.poatçao 11:nal de eqotoe NRltúioot; e (lv) tt:alamenlo 

dMt:lnaçlo llnal do lodo. 

SlSTI!MA: 4 o ccm)lnlo de bem. 1-Jaçe.. ~ ~ m6qulnu.. 
ap,n!lhos, ed111caçlles e ac:wddoe ~ ou ~ à nwau.tançllo do SIS'I1IMA 
OE ABAS1"8C1MBNTO DB ÃCUA e do SISraMA DB liSGOTAMENIO SANITÃRIO, 
beal Cl0IIIO ,_.... f r'oe à geM;lo comefdal dos SERVIÇOS; 

SiSTBMA DB ABASmCIMENTO Dti ÁGUA: amjun1o de bena, ~ 
eqwp•mnll-. m6q..U- apamt,c,.. edifl~ ·e ~ que UX1.p6em a 
tnh-.tura. pa,:s ~o dos IN!rYtç,o9 póblloolo de•~ póbllco de ,gua no 
lmblto da pn,-nt,.CONCBSSÃO, ~a~ aduçllo e ... ...._ de igua 
bruc.. tndulndo o tratanwnto e datlnaçlo final do lodo, bmi como• ad.llÇAo, ~ 

d.lmibulçlo e mediçlo de á,gua tratada; 

SlSl1IMA 011 IISQOTAMENTO SANII'ÁRlO: conjunto de bftw. ~ 
equ.lJ-na,toa. ~ ~ ecllfimçilea • --6riOII - -..-.. • 
-tur■ para prataçl,o dos~ públl.a» de~ ....-0 no lmbl1o 
da pn,eente CONCB55ÃO, abn.ngendo a c:olet■, úutameNo, m,,.~ tra~ e 
dupoalçlo final adequada d«.1 mgoeo. ■-iú~ ind.uindo o tratamento e de,tlnaçao 

ftna1 do lodo. 

SISTI!MA HXlSTENTE: f o SISrEMA - na DATA DE ASSUNÇÃO.~ atual 
doe bena que oompGcm o SlSI1IMA BXJSrENIB e8tll ~o no ANEXO vm -
RelaçAo de Sena do ~ IDCJSTID',íl'I! 8- anexo --" rl!Ybado na PASI! PRé­
OPERACIONAL 

90CIBDADB DB l'ltOf'ÕSn"O ESPIICÓ'JCO OU SPB! IIOdedHe con9tlnúda na fcin:na de 
~ .■nlloúm;, pela LICITANTE VBNCED()RA da UCITAÇÃO C<llJ'l o olijolivo 

-=!..-Ivo da pnstaçAó dos SBRVlÇOS~ da ~CONCBSSÃO. 

TARDIA: valor pec:uni6rio a _. CIObnldo em vh1ude da pn!9taçAo doa SERVIÇOS 
PÓBUCOS DB ABASTlllCIMBN"IO DB ÁOUA B BSGOTAMl!NTO SANITÁRIOS B 

BSGOTAMl!NJOSANJTÁRIO, nos - ~ BDrI'AL edo CONTRATO; 

TBRMO Ol! ~CIA! o conjunto de elemet- e dadoe pua • ix-ç1<> doe 
SBRVlçoa. tnchdndo o dlalgnd.tlco búko do SISI'BMA. - ~çõa do Ml'Vlço 
adeqlado,. u - da CONCESSÃ.O, e • demais ~ ~ e su:fldenle.1 
para au:actalzar o obfeto da CONCBSSÃO, O T1!aMO OE ~CIA campile o1 
Anexa V do HDrrAL. / 

2.1. 

2.2. 

USUÁRIOS: a(o) ,-.,(s) ou grupo de pes9011s que "" otlllza(m) doo SERVIÇOS 
PÚBLICOS DB ABASnlCIMENIO OB ÁGUA B ESGOTAMENTO SANITÁKIOS B 
BSGOTAMENTOSANITÁRIO na ÁRBA DE CONCESSÃO. 

VALOK OI! OUTORGA: a att pago pek CONCBSSIONÁIUA à l'REFEITtJRA 

MUNIOPAL DE ANTÔNIO ALMEIDA. confom,e ~o na dlapoa~ d­

Con-

CLÁVSULA 1-LBCISLAÇÃO APLICÁ VEl. B REGRAS DE INTEIU'llET AÇÃO 

A CONCESSÃO e o CONTRATO o n:gidos pel. O)n$tit.ulçlo da República Fedttatlva 

do Brasil de 1988 e pelas seguintes leis e suu N!llpectlvu •Jter.~: Lei Federal n° 
l1A45J0'7, Lei Federal ri' 8.91f//95, Lei Péd.«41 n" 9.0'74195, Lei O>gtnka MunldpaL Lei 

Municipal n" 2'1/2016, Lei MwúeliJMI 26t/2018 e Decreto Mu:nldpel n" 015/2018 e, mnd., 

,ubsidlarwnome, no que éóUbiln', pela legtslaç.lo correlata e Lei Pederal n" 8.666,193. 

A CONCESSÃO e o CONTRATO lello regkl011 t.amhérn (1) pelas clil.mlWI e co.-.dl~ 

de&té CONTRA10 e c:109 seus Aneocoa, (U) pelas ~ rego)amen- d.o ÔRCÃO 

RE.Gut..AOOR e do CONCEDBNTB d-ie qoe oomp,atlveis com • proteçlo do ato 
jurlcllco perle!to e que nlo entMm em conflito com normas de h.lenrqula superior ou com 
o CONTRATO e: - Ane;.os e, al.nda. (Ili) havendo • ...,,,.,...fade de suprir eventualtl 
lacunas,. ix-101 princ:lplo, da teoria geral dos a,nttatoll e pelas disPQlliçõea do direito 

privado. 
Par■ 11 ooluçilo do!! evrntuals conflltoll entre no.rmu ~ apUdveis ao CONTRATO, 

adotaMe-6 a ,egllinte Ol'dem de prev■lfncla entre M fontes nommtlvu, sem pttjllizo do 

di,;pot.1o na leglela,çlo""' vigor. 

L CONTIL'\TOi 
D. Aneo<os do CONIRA'IO; • 

W . EDITAL. 
UJ.l Havendo div~ enn 01 Ano:~ prev11leeenl ■quêl@ de data J'Ntls recente, 

2.4, No c.uo de div~ entre as ""S"'" previstas no pnsmte CONTKA'IO e aquelas 
atabelecidaa pelo ÓRGÃO REGULADOR, prevaleamio as regru desteCONTRAro. 

2.5. O. esclarecimentos pnstados pdo CONOIDBNTR dorante II UCITAÇÃO serie:, 

vinculantm pua as PARTES e quaisquer ten:eiros para efeito de in~o do 
CONIRATO, ex~eto q- a alteraçilea 01>i-vemrntes "<' CONTRATO realizadas 
~nte teimo •dldvo que impac:tan diretamente o ,tgnlficlldo do .....,._~ 

presudo. 

CLÁUSULA 3 -ANEXOS 

3.1. Integram o CONTRATO, para. todo, os efeit<J& ~ os legUl.ntes aru!><oa: 

Anexol Estrutura tarltárni e $HKVJÇOS COMPUlMENI' ARES. 
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Anexo II PROPOSTA TOCNICA da UCITANIE VHNCBDORA. 

l\nexo m PROPOSTI\ COMERCIAL d.a UcrTANre Vl,NCHDORA. 

Anexo IV TERMO D'B RBPBRê:NCIA pana ~ d08 S'BKVIÇOS -o V Regulamento dos SERVIÇOS PÚBLICOS DB I\BAS113CIM6NTO Oti ÁGUA 
E 1!SGOT AMENTO SANITÁRIO- D«reto Municipal n"015/2018 

Am,xo VI Rnaçio dé Bé-1111 "T0!n:110 de Tnnil~ do SISTSMA UXJSl.'l!Nra 

AIHo<o VII PLANO MUNICIPAL OH SAN8AMENIO BÁSlCO 

ArHo<o VIll M.alriz de Kloco 

3.2 O An""o VI M:d rumado en.tte as P ARTilS e püSari a Integrar o CONTRATO na DATA 
DE ASSUNÇÃO. 

CLÁUSULA 4 - KEGJMBJUR,fD CO DO CONTitATO 

4.1. O r,egjme jwídioo ~·CON"ntATO confere ao Poder Pllbll<:o,"" forma da leglalaçlo 
•pll-='vel e d<Nte CONI'RATO, M p,enogatlva• ~ ,.,.peitando o equlllbrio econllmi00 e 
~, 

I. ai-ar unilalenlbn=te o CON'IRATO para meilMx adc,quaçAo d- àis 6:nalldad.,_ de 
ln- pllbll«>, ~o toempre o oeu equillbrio ~o, e -. 
prejuízo do disposto em 4 . .2 e 4.3 abaixo; 

II. promover• e><1lnçlo do CONTRA TO. 
IIl. fü1c•lizar • execuçlo do CONTRATO; 
IV. aplicar•• Nl'IÇÕff e.tlpulad .. neste CONTRATO, além d■-~• em lei, em razio 

de sua in""""'1JÇlo parcial ou total. 

"'2. As ai~ ck e.copo 0\:1 da ÁREA DB CONCESSÃO depaldedio de a,,__ - •• 
P AKrl!S, .... peitado o iqullibrio ooómléo e flnanoelro, 

-t.3. O CONCEDENl"B Pio podffl •Iterar unllateralmentt, quauqu...- rqvu .ih:iltà 

CONI'RATO e de -..o Anex"" l'l!l:aciil'.mau à metodologia e ao procedimento de 
recotr'1)08h;lo de equillbrlo econl:lmko-fina...,eiro, RBAJUSTI!. RSVISÃO, alocaçlo de 
-, ou aindii q~ outtM ,,.,.térbo• e.enda.ls par9 a verificaçlo da eq .... çAa 

eco~na:nr;elra deste CONTRATO. 
4.4. Aa co,npetfl'ldas ttl&tivu l fiKallzaçlo e •plla,çllo de ,ançlies .....-llo exercidas por meio 

do ÔRCÃO RllGllLADOR, a .bendo ao PODER OONCBOl!NTB acompanhar a execuçtio 
contratual 80Udtar provldêndas q,:1e entender cabíveis junto ao ÓRGÃO REGULADOR. 

CLÁUSULA 5-0BJIITO 

5.1. Dhdpllnar a relaçlo entre as PARIES na pnstaçio dos SBRVlÇOS DE 
ABASTECIMBNTOO'E ÁGUA B ESGOTAMIWIO SANITÁRIO pela 
CO Cl!SS[ONÁRIA na ÁREA DR CONCESSÃO, em canl- d., exdW!livldade, no,, 

tamooll do ato Jmtlficatlvo e leglslaçilo aplicivel, mediantw • CIObrança de TARIPA doei 

USUÁRIOS que • localizam na ÁREA O'E CONCESSÃO, que é a Zona Urbana do 
Munidpio, bem ÇQmQ dw ~vos ~ relativos aos SERVJÇOS 
COMPU!MENTARBS, de acordo com as ~-- previ.ta, ne.ie CONIRATO e no 
EDITAL 

CLÁUSULA6-0BJETIVOS E METAS DA CONCESSÃO 

6.1. A CONCBSSK)NÁRIA d..veré, obrigatoriamente, cumprir "" ..-a previ.a. no preaente 
CONTRATO, tendo como tia.e o Termo de Referênda e o Plano Municipal de 
S..-mo,nto8'ako-

62. O R~ contido no l\nexo V deste CONTRA"IO especifica•• normu a......,.. 
ol>Hrvadu pela CONCESSIONÁRIA para pr"9tllçlo dos SERVIÇOS, lncwslve quanto li, 

n!laçao - • CONCllSSIONÁIUA e oe USUÁRIOS. 
6.2.1 . O. Indicadores de De9empenho têm como objetivo ~r a perlom,arv;,e d■ 

CONCBSSIONÁRIA na preslaçll.o dw SERVIÇOS ao l0r1go da CONCESSÃO. 

6.3. A CONCSS'SlONÁJUA, no. ~ de amp~o é itt,plan~ do SISTEMA. -
zelar pelas boa& «>Odiçoo,, de saúde da popul.açio. 

6.<l. Na hipól_,. da CONC:ESSilONÁRIA ficar Impedida de pre,itu", total ou parcialmente, °"' 
SSRVlÇOS, o CONCSDl>NTS promoveri • rcdu~ propordonal dQII obfetivos " -.,ta,,. 
da CONCESSÃO, limitada na put" do MTViço ,em que toe • CO CSSSIONÁRIA 
Impedida. de p..-i:, tem pcejul%o de cumprimento, te fw o at10, das demais d&~ 
deste CONTRATO aplicáveis à ~ obllerva.da • m■nu.u-nçlo do eqwlíbrio 

oecol'IÕlruOO-<ftnancciro. 

CLÁUSULA 7- PR.AZO DA CONCESSÃO 

7.1.0 pt:'QO da CONCESSÃO é r;k,30 (trinta)anoe,. cantados da data deemisaão da ORDEM DE 
Sl!RVIÇO do SISl'llMA à CONCESSIONÁIU.A, pcr:mitid<o. a prorrogaçlo. desde que 
comprovada a p,mtaçlo adequada do !N!t"VÍ.ÇO e at,ndidos os requisitos i.,pia. 

7.2. A cnthio C><ClU9lvo do PODSR CONCEO'BNTB, p,ra ..egunr • continuidade e qualidade 
dos SERVIÇOS PÚBLICOS DB ABASTECIMENTO OB ÁGUI\ '6 BSOOTAMBNTO 
SANil" ÁRIOS e com b....e nos reJatórios ~009 sobre • regularidade e qual:ldade doa 

serviços pn!llltadOS pela CONCllSSIONÁRJA. o pnzo de ClOnCleNlo pod.eri ter prorrogi,do 
~o limite d.o p,ruo da conceNJo. 

7.3. Aa condlç!les e pnx,edhnento para ~o de que trata esta e .. ~ .. nllo 11e aplicam 

aos - de prorrogação do COmRATO para tead uaçlo do equilíbrio econlknklO­
financelro, nas hlpótt,9es contida .-te CONT'RATO, 

7 .• . O prazo da CONCESSÃO podm - ~do, também. para fins de reequilíbrio 
econõll'lil:o-finaNlftl'O, NI forma prevlffll no~ OONTRA"IO. 

CLÁUSULA 8 - VALOR DO CONI'KATO 

U. O v11Jor esthnlldo do CON'IRA10 corN!ipandé a R$ 23.549.127,00 (vlnie e ttts mllh5es 
quhlhentos quarenta e nove mil cm.to e ;,lnte e tete reais) 1'derente 110 total d• l't!IOeita 

-'milllda para opreeent,eCONIRATO. 

CJ..ÁUSULA 9 - BENS lNTl!GRANTES DA CONCESSÃO 

9.t. A CONCESSÃO -' integrada pelos bens componemm do SISTEMA BXl5íBNTB -. 

•~• por todos w tien. que venham a - adquiridos ou construidos pela 
CONC'6SSIONÁJUA, ao longo do período de CONCESSÃO, vineulltdos e­
!Jnpnsdndlvm à execução •dequad• dos SERVIÇOS, aNim ld.enlificad"" na 
contabilidade da CONCESSIONÁRIA. OI qua.ls ,er,O revertldoo ao palrlmllnlo do 
OONCIIDBNT6 por ocalio da o.'tlnçlo do CONTRA TO. 

9.2.. Os BBNS INTI!GRAN11!S DA CONCllSSÃO IKJl'l'lt!l\le poderio Mr allenlldos ou onerados, 
pela C()NCll$$(0NÁRlA medlmté to<pttaa autorlzaçlo d.o CONC'EDENTB. 

9.3. Os bm3 da CONCESSlONAlul\ que ralo ~ aí,etoo à CONCESSÃO._ portanto, nio 

Mjam éonlid«ados como emene:lills à e,cec\1~ d<J8 SERVIÇ05. podetio Mr onttados ou. 
alienados pela CONCESSIONÁRIA. de&de 4ue tal ~ ou allenaç6o nlo afete a 
qualidade dos SEJlVIÇOS prestad0& ou importe na dlminulÇ,O da• eondlçõ,,, econllml..,., 
t&rocao ou open,cional.s da CONCESSK>NÁJUA, pera continuidade da adequada, 
prestaçlo dos 56.RVIÇOS. 

9.4. Na b,e de l:nmriiçjo ou ~cional. uma COmlsslo do CONCRDllNTI! irá reallza.­

juntamo,nte com. CONCESmONÁRIA, a forma~ final da RELAÇÃO DE BENS. • ser 

n,pa,..do atrav8 do docwncnlo de ~OA. 
9.5. Na DATA DR ASSUNÇÃO, u PARTES dev-o aeinar o Termo de Tranderi!ncla do 

SrSilIMA IDClSTRNI1L que ~ todos 08 bens afetos à CONCESSÃO e existenles 
.,..... dita, os quais lel'ão Cledldoo sem qualquer õnua pelo CONCEDBNn; li, 

CONC6SSIONÁJUA. 
9.6. O CONCRDENTll deveri en~r à CONCESSlONÁRII\ ,x, be110 que oompõem o 

SI$rHMA EXlSfSN11l disponivei-, livre, e desafetados, para que II OONCESSIONÁIUA 

inicie" prestaçlo dos Sl!RVlÇOS. 
9.6.l. No cuo de qua:l.9qUet" õnus, encargos ou impedimentoo raultante. de •to, anteriores a 

DATA OH ASSUNÇÃO, IOerio de inteira no,pomabilldade do CONCEDENTB. 

9.7. A de,oeupaçAo de imóveis irregulonnentc Invadidos cornponat""' do SISTllMA 

HXISTENI1l, brm ,oomo doe <[llC vic,:cm " - d.,,..,propdadoo ou ot>;eto de NrYidto 

administrativa em virtude da CONCESSÃO, do de in~ n,spon1abilidade do 
CONCROENTa a!llllm romo os custo,!; daí advind~ Inclusive no que toca à reaJoca,çlo 

de peMOaS e/ou remoçJo de ber:ls ou entulhos neles incorparad.ao ou depositados. 

9.8. Os BENS INTHGRANTES DA CONC'l!SSÃO deverlo ser reformados, su.bstltwdos, 

conterVadoe, e, eYentualmentt:, modernizad.os pu;a o •~ dos lndh:adores de 

Oesemperllo, de tal maneira~ quando devolvidos ao OONCB,DENTE,. e.­
em -.. estado nomw de utlllzaçlo, Inclusive, conslder-ando o d~st\> nonna1 
prov~ de_, fundonan'Wllo. 

CLÁUSULA 10 -l'INANCIAMl!NTOS 

10.1 A CONCBSISJONÁJUA é ;a ónlca ~vel pela obw,çlo d.e» - flnancelro9 
....,<!1!8'rlM à pttsüçlo dos SERVIÇOS, podendo escolher, a _, critério e de acurdo com 
.,.. própria avaliaçio, as modalidades e ltp011 de /inancla..--,to disponlvm no ITill!'Rllldo, 

--.wnindo os tUCiOII ttlaâonados à. llquldaçlo de tais linaN:iamento.. 
102 A CONCESSlONÁRlA, nos c,on.lR!oll de financiamento 00ntratados ou como «x>tr• 

garanti.a de opençOes de crédito vinculadas ao ~lo dai obrl~ dHte 
CONTRATO, pod«.i <>ttr«tt ffl\ s-rant1a 01 dlre_itoe emergenleo da CONCESSÃO, ai 
é><~enlé abfangldol os dlrello9 ,:n,,dltórl.m relati.voa às n,c,.itas dea,.....-rts das 
TAR.ll'AS, as RECBITAS tiXTRAORDINÁRIAS ou d.éOOnél'lles dM S1mVIÇOS 

COMPLBMl!NT AR13S e OI' beru, po.rvenhua 11dqwrldOI ou comtruldol pela 

CONCl!SSIONÁRIA em conexlo com os SHRVlÇOS. podc:ndo, pua tanto, ceder 

fiduciariamtnlé; vlnculal:, empenhu-, hipotecar, gravar, ou por qualquer forma oomtitulr 

õm• real sobre os direil0$ pôoclpal$ e illlC!MIÓri.os aqui referidos. 
10.3Também poderio ser oferaci<las em garanti,, aos financiadores n ~ repn,eentativa$ do 

capital social da CONCESSIONÁRIA. ..,t, a lurma de OMd.o, wufn.lto ou penhor, 
expreuamenie abrangidos todw os títu1011, valons mobfilárioll. rapectlvos rend.lmentos 

(dividendos e Juros .eobce aipltal próprio) e <[uaisqutt OOlt08 beft8 eventualmenie­

ad.quiridos com o produto da reallzaçlo de tal prantia. 

10.5 Para J?.l'l"IÍr ttm- de mú.tuo de longo prazo, em <p1alquer d .. au.u modalidade-, 

drst!Ndos a Investimentos ;i-eu,donadoll a e8h! CONIRATO, a CONCBSSlO, ÁRIA. 
podem «der ao mutwm.11:, medilmte notificaçi.o hxmaJ ao CONCBOllN'lll, em cariter 
fiducitrio, p,m,,!'l;a de -.s crédJtoe operacional$ futuros, obaervada1 as condlç&es de> 

artigo 28-A. da Lei Feda-ai n• 8.987195-
10.6 A co. CtiSSIONÁRIA não pod«.I opor ao CONC'EDBNTB, por conta dos finandamenb:ls 

d.e que trata esta Cl4usull,, qUIIÍllquer ex<ll!ÇÕa ou meios de defeN como ju,tificativa pan 
o desrurnprimenlo de qualquer condiçlo emobelecid• - a»n'RA ro. 

10.7 O CONC601lNTil _.. CO<nprufflffl! a awállar a CONC'655IONÁRIA com 011. documentos,. 

lnformaç5el e prjtiea de atos necessário.. à obtenção d recunos e/<XJ na prestaçiio de 

garantias. 
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10.8 A N!!lponaabllldade de llnandamento dlspo5to nmta CU.uaulll p,,t. CONCBSSIONÁRIA. 
nJio Impede do Poder Nbllco ser beneficiado de trana-nciu volun~rill• do &lado, da 
Unll.o ou de Munidp;o impacblndo biia valorn na aniliae do equi11brio econllmic,o ., 

flnancfflo. 

CLÁUSULA 11 - DO MODO, DA FORMA J! DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS 

Sl!RVTÇOS 

11.1. Ounnle lodo o PQ'ZO da vi~~ ÇONTRATO, • CONHSSIONÁRIA devm ,,.--­
-.Vi~ ,-:teq..,.~ entend.ld.,. - ('.(llm(I •qw,IH que e9tejain de 8"ordo rorn o dlapoato 

nas norrnaa ~- otJWmll CONTRATO. 
11.2. Para OII -- do que O!Btabeleat ... ta clin•ulll, _.,,IÇO •dequ,,do é o que tem oondlç&es 

efedv"" de regularidade, continuidade, efici&ocia, ...gu,a_nça, •-lid.ad"- g,en,eralidade e 
c,orte&la na sua pnstAÇAo emodléidàde das 1"rllu cobnd,.$ doe_,. U$u.árloa. 

11.3. P•J"R0& fins~ .-.CONTRATO-~ 
RBGU1.AKlDA08: 11 ~çió d°'" ;iervlç,o,e polbllms nu <lOlldiçõea -belecidaa na 
lcgislaçió, ,_ reg1.1_i.men-, e,_.., CONTRATO e em outn,1 normas 14c:nl,caa an vigor. 
CONl'INUlOAO'B: • manutençSo, em anlter pen:nanente e i.nlnhmn\ptQ. da pns~o­
dos serviços e de sua o- à populllçAo, em cxmdiçõw <k n,guJarlclade, 
llFlCltNaA: • ex«11çlo doa MrViç"" de acocdo com.,. non:J1M 1~ opl.l('Ave'l$ e em_ 

padrões Nll:r.falórioe -t>el«ld0$ n11 ~ulaçlio, que .uaegurem, qualihltlva "" 
quantmotivame.>le. oa,mprbnento das Melaa. pelo ,nnx,r custo ~fvel; 
SHGURANÇA: ,. exei,uçlio d0111 aerviço, de fon'nll 111 g■ l'ilnlir 11 ~urança d0$ usuárloo. dos 

mol:>alhadoffl!I da CONCl!S5IONÁIUA, da comunidade e do mdo •mblente, 
ATIJALIDADE: modenúdade daa técni- d.,. equl~ e das insuJaçõea sua 
"""'9efVaçlio e D'lilll\utençao, bem oomo • ~ e c,,:pando dos aervlç"" na medida d a, 

nea,aa!dade doe uauirio-. vil&ndo CU111prir plenamente rom 01 objellvoa e meta -
CONTRATO; 

Gl!NHRAUDADEi: univUN.lidadC <14' ~çió d-. _..IÇ<l8, ou aeja, a.egurado o diroito 
d••-...,.~• tQ<IOII oa tlpoa e categori.aa de-~ o-.V11do "8 metal d­
CONTRATO; 
CORTESIA NA ~ AÇÃO Df! SERVIÇOS: tratalN!lllO aoa usul,...,.. com d.vilid■~ 
urbankbd11, .,~..,.-dó o•- -.1ta.:10 e imediato b informll.9Õ<S -IPObrn 011 servi-.. 
bem <:OII10 pua••~ de reelamaçlle,I: 

MODICIDADB; • juota .:omi'l,,çió -- oa enargo,o d_,..,_MIO da prau~o doto 
aerviço,,, • RD1U11cnçió d• CONCBSSIONÁRIA, e H contrapn,,,taçõc:s pc,cw-,iiri•• J"'gH 

pelos usuários. 
11A. Nlo .., arn1dffÍ2.II ""°"' daamtim.ô<uode do ..,,,,1ço a sua intenupçio c,m lituaçio de 

-gtnda ou apo» p,-évlo .,,i.,,, quando: 
I - motivada por razjja de ordem~ ou de aeguranç■ dasintnilla~; 

D - nes■ttva do 1111uhi.o em penniti• • i.,,,a-,.~ do dlspoaltlvo de mediçio de 4gu_a 

m - manipula~ indevld.- de qualqu..- rubulaçAo. medidoc ou outn. ...i._i.çao da 
CONCESSIONÁRIA, por parte do USUÃrlo; 
IV - eventos de r...ç. ....,.1o,-, caso fortuito. fato do prfncipe ou 6,to da ~­
plenaznente justi.fk:adOII ., OICéltos pelo ÓRGÃO DR REGULAÇÃO: 
V - inadimplemm.to do ldu.6rio oonslderando o lntereoee d• c,oleüvidllde. 

11.5 A intimupçao mottv .. da por •-de ordem tknial devm - ~'.lamente camunl,c,.,d■ 
ao ÓRGÃO Oti IUõGULAÇÃO e ao usu.árlo, a,m anh<ledenc;. COfflJ"'IIVel fixada na 

n,gul•çio, ..,_Ivo - ..- de lml.-.te a.._ ou mmp1u,1dlnoeorto da .egunnça de 
inatalaç&,.., ou ~ " Jbh:o da CONCESSIONÁRIA, dcvc:ndo o fato - comunicado 
inCDntincnt,, "º ÓRGÃO DR REGULAÇÃO. 

11.6 . Ca~ à CONCl!SSIONÁRIA, em qualquff """* ~ h\póteaea adm■, adotar '"" 

P"Yldêndaa cabfvei,., no -.tido de rect..-tr a deacontinuldade do oervi9(> ..o ~ 

--n"""""'6rlo. 
11 .7. A CONCESSlONÁRlA podenl recuar a execuç&o dos -,,õço,, ou l~loa oempre 

q .. e ~derar • 1 .... 1a1açao, ou parte dll!la, bwcgunl, ;_,..d<!<[ua<I• ou nlo apropria.da para 

rec,eb,er oa _,.,,1çoa, ou que intcmno _,. ...,. ~tlnwdade ou ~d•ck. n11 """- q""' 

dúJ>-•~-
CLÁUSULA 12.-DA MANUmNÇAODO s1mv1c;o f'(teuco ADIIQUADO 

12.1 A CONCBSSK>NÁRIA, du_,.mt,, tod<> o J"-'"-Zº da CONCHSSÃO, • p■ni.- d• DATA 01); 
ASSUNÇÃO, devcri pre;m,r OI SHRVIÇOS de acordo com o d~ _,, CONTRATO, 

visando •o pleno e faUafatórlo atendiu:ru,nto dot USUÁRIOS. 

CLÁUSULA 13 - DAS T AIUPAS I! l'll'EÇOS DOS SERVIÇOS COMFU3'"8NT ARl!S 

13.1 Sm coAfo<-mldade com o dl.opoato no CONTRATO, p.ut1,:u,i.nnen1e no RJ!GULAMENTO 
e no Anexo 1 - l!atrutun Tllrlfiiria, c:ad>rri à CONClSSSIONÁRIA .-lizar a mediçi.o do 
_,....,, d,- -igua e eogoto, b9n como a -o das íatunos relativas aos SERVIÇOS. 

13.2 Compete à OONCESS[ONÁRlA a ~o de hldr6metn>o para n:wdlçio do ...,..........,. 
d .e .logua proveniente da -.. caba>do-lhe. alncla. em ~ a - USUÁRIOS, 
promover a •~ dos ...,..,,,1ço, de eagot.a,nffl-to auut4rio ,.. ~o de !Ili%, no, 
mínimo, para • ,~ 90Clal e de 80% do conswno de igu;,, méclld<>, """ ..,,,,_ do preaente­

CONTRATO e do REGULAMHNIU, ~ -º - al.,....do, pera atender u nocmu de­
equlUbrlo eco~ nos lhn:i.-. d11:t ni;;;11~ (!IOl'\tldu neste conm.to.~ 

1 a.3 A CONCHSSJONÁRJA pOdm ~ o valor de i.nslaaçi.o e tubstltulCio d"'"' 
hldran-n. por dunnte "' vid• útil do equlpamentQ. b<lm como ootrw llel'VIÇOIII 

compbncnt11_- • ..,,.. ,:rlt,êrto ou • fM<lldo do clkm..,_" oer -,..tuddo na fatu .. .,__i do 
w,u4,_rlo. \ 

13.4 M TARIFAS e a emulUl'il wüiria apllável à CONCllSSÃO do aquelas •~tadu em. 
ODI\Mmidade oom o~ I - &1rutura Tarilá.rili e Al-.o m - Ptop051a Comm:úd doo 
CONTRATO, que entram em vigor na DATA DE ASSUNÇÃO. 

135 ~ TARIFAS e os pl'eços d.os SERVIÇOS COMPLEMENTARllS serio preservados pelas 
regr.as de RRAJUSTB e RBVlSÃO pn,vislas na Lei Federal n• 8.9'17fJ5, na Lei llede...l n" 

1 l MS.1)7, e nu Leis e nonna.tivoc Munldpals aplicáveis. bem como pelas regras previstas 

neste CONTRA10, oom a flnalldad.e de a.egurar às PARTBS, dunmte lodo o pruo d a, 

<JONCBSSÃO, a manutmçlo do ~rio ~~do CONTRATO. 

CLÁUSVLA 14 -FONTI!S DB Rl!Cl!ITA 

14.t A CONCl!SSIONÁRIA. ted1 direito a receber, pela pres~o d015 SERVIÇOS DE 

ABJ\STBCJMBNro DB ÁGUA B BSGOTAMENrO Si".N'ITÁRIO, • TARIFA confomie 

d~ no CONTRATO. 
142 A CONCESSIONÁRIA ten, igualment., direito de aumir a recei.ta derom!nte doa 

SliRVIÇOS COMPLEMENT /\RES prestad08 1108 USUÁRIOS. 
14.3 O,. valores relativa,;ª°" SRRVlçOS COMPLBMBNTARBS ão 09 oc.nalanhl& do Atwxo 1 -

Betrutw-a T•rifária deste C0"1JltATO e 81eriiio .._justadoe nos mmmoa pera,ntuaio e na 

~ ~ do REAJU5TI! du TAKIFAS, para o fim de mart- inalterado o 
equillbrlo«xM~flnancelro do CONTRA10. 

14.4 A CONCESSIONÁRIA poderá. "partir da DATA D1> ASSUNÇÃO e medlmte prévia 
aptOV~o d<> CONCHO~ auferir RBCRlTAS BXTRAORDJNÁJUAS, dHde que nlo 
aarret«n prefulzo à nonni,I pN!!llaçAo do, SERVIÇOS PÚBUCOS DB ABASI'i!CJMBNTO 

D1> ÁGUA B ESGOTAMHIIITO SANITÁRIO, oti.ervlldo o dl,posto no •11igo 11 da Leii 
Federal~ 8.987)95, -..lvad09 os SERVIÇOS COMPLEMENTARES, jii autorizados neste 

CONIRATO e no EDITAL. 
14.5 Todu H rtt>Cltas aufmdas pda CONCBSSIONÁRlA deverlo ee.r oomwúcadu 1100 

ÓRGÃO OS RtiCULAÇÃO e -pdtal1a,. le,gitl.-çio vigente. 

CLÁUSULA 15- SISTEMA Oli COBRANÇA 

15.l AA TARIFAS Mlilo mbradu doe USUÁRIOS que ,e loc.-~ "" ÁRSA- De 
CONCBSSÃO. 

15.2 A ClObrançll da• T ARil'AS aplldvels aos SERVIÇOS de água e de esgoto sanllirio da.--. 

á mm base nos A.nex0i9 I - l!stru.tura Tadfiria e A,-o m - Proposta Coma-dai deste 

CONTRATO, de forma a pogibilitar • devida r~çio do r.aplllll ln:vHlid.o, l«ld.o 

éó\ vista o pttvisto na PROPOSTA COMERClAL da LICIT ANTB VBNCBOORA, bem 
como a recupençio de todos 0& CU$l:oa ~OI l prestaçio doe StiRVIÇOS,. 

particu~i.. OI ClU5toll de invostimffitQ. opuaçio e manutençlo, oke.rv11do-. 11Jod1, o, 

~ do R8GULAMBNIQ. 

15.3 Serio também tançii,d<» ,_~de oonwmo doe USUÁRIOS, quando foi' o cuo, oe 
vaklas~ .. multu l!IIOIISBltVIÇOSCOMPLEMBNTARl!Sev~ 
-..~ de acol'do coen o l!llblbeleádo no Rl!GUl.AMENlO e,_ CONntATO. 

15A hJ C0l'.d:u d cocwumo doe USUÁRJ05 clevan wicular u klformaçl!ee e,dglda9 pelu 

.-doÓRG.ÃODBJWGUI.AÇÃO. 

15.5 A CONCllS'IIONÃ1U na fonnll dll 1d ■pli,cável. _poded Incluir na fatun d°" 
SHRVIÇ:OS VlilklNillrdKlonadoea outros l8Yiç<,a p6blicae ,_-doe - USUÁRIOS. 

a.ÁIJSULA 16-IIQ1JIÚBIUO l!CONÓMlco-FINAHCBDW DO CONl'llA 10 

16.1 Coflllltul concüç:lo fundllmenlal do regime juddlco da CONCBSSÃO, i! ..,.,...tençió do 

equillbrio ~ d-CON'JRA10. 

1.6.2 -d ~ b69lco da ~ ~ 'Ili" ~ - - ~ -
CONCl!Dl!NTII e C'ONCBSISIONÁIUA o perman,nt,o equlllbrio en:tre os enc:arp da 

CONCBSSIONÁIUA e M recellU da CONCl!SSÃO. 
16.3 Cabelli ■ ,ewn,pc,eiçlo do eq~ llnancelm pua ell!tivaçao da Matri& da 
~ ou quando houver alleniçAo do M:IOpo do CON11lATO e-A.-:oe. dMd• que 
N verifique pua • CONCBSSIONÁRIA .. modlllcaÇl.o doa .,_ ou clM reeelta, pen 

.rnai9 ou.,...--· 
16.4 A ~ do mqulllbrio ~ tan o objetivo de neutnllz.ar o 

hnf-,lo J><lllillvo ou negadYD, 90bre o fluxo de calxli da CONa!SSÃO, do _,.,, cujo 

moo d.é oc:orrtnc:la nlo lfflhll MI.o~ illócldo-l CONCl!SSIONÁRIA. 

16:S u~ pua apw:açio do valor de\lido • tttuJo de rwquillbdo • -~ da. 
Taxa~de-do Profnõ eclM<lema_i.~ financeira9da PROPOSTA<lll 

OONCl!SSIONÁRIA. 
1.6.6 A PARTB ~ deva enc■minhar ao ÓRGÃO 0B BBGI.JLAÇÃO, no Atrtito da 

RBVISÃO Cll:dlNrlll ou ~ o retrpect1vo ~ de n,aquWbrlo 

~-
16.6.1 O Nfarido requertmenllo de ~ ~ftnan<,mo devm conter todu a 

lnfonNlç6e9 e dadoa ......--úiOII para aua UIÁllR,, a~do da PLANO Dll 

NBGôCJo pan re8etlr o plí,lto, bem. como de •...i.lório ~ que ~ 

lnaqw.•~ o impacto ou a ~ dOII ...-- aobre oa pl'lnêl.p■la 
~ de~ e recelt. d■ CONCSSSIONÁRIA,. ~ada • illlocaçlo de rlacoa 
prcvlffllna MatrhdeRlac:oa. 

16.7 A .n,c:c111po .. çlo do equilibrio ~ 1e dan ~ mediante 
aleen,çtlo da9 TAIUPAS e/ou doe pn,çoa doe Sl!KVIÇ:OS COMPLEMENTARES, eem 

~ d:■ pc-arilidll<k de, .., houver acordo - CONCJIDHNTI! e 
CONC1!SSIONÁIUA. ~ quaJquw outro ftMf.o JepJ e jurid-.- p.-fw.L da 

foirml! coc:nplelr- ou ■lten:allv-. t.18 camo: 

/ 
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IV. altençlo do ptAO da.CONC13SSÂO: 

V. -<;lo d;I• alt,ernatlvas-. nos lnclaos "I• lil "IV"; 

VI. ~o de elemento """"""" ou obrigacional. l1io es$nado ou pN!Vlsto noo -°" 
1'kni<X>I' embasadOftll; 

VU. ~ ou alteftçjlo de-•-de categ,,rlu tarlfáriu; 

VDI. inaerç1o ou a] ...... çlo de ~tua! da tulfa de ..,goto..., rei.O à doe, 'St- ""'- aN! 95%, 

não podendo no lmblto da categoria IIOciotL u.lmo,.,--r 615'lt(_..ta e cinco) porr <:enlO. 

IX. ou~ •lt.,...,..tlvü admitidas legalment,o. 

16.8 O ÓRGÃO Oli l!l!GULAÇÃO terá o prazo de•~ 60 (-,ta) dlJU corridos, contados da 
data "°' que houvu R!<lebldo o req...,.-imo,nto de n,equillbrlo, P""" ~ p.ronunclar a 
-peito. 

16JU RaCleb.id<> o n,q"c,imenlo, em ah! 05 (dnro) dla11, o ÓltGÃO DB REGULAÇÃO deverá 
•brir vl,otti • PAR'.fll adversa para q"c- ,,e, -1~ aobn, o p.h:iw ~t.odo p,,la 
PARTE in-d• e a ausfnda de manlfnt.oçl,o nlo <>Wtar-6 o ~ulmento da anillae 
pelo ÓRCÃO DI! REGU1.AÇÃO. 

16,9 O pn,z-0 a qu.e se ..tw.. o item 16.8 poderi aer ·-"""' ú.ni«:a ,.,_ CHO o ÓRGÃO 
OI! RECU\.AÇÃO $0Uclte., à PARTI! 1nen-ct., no ,._.ullibrio, • apn,,,entaçlio de 
info~ adldonal11, vol...,.do • ~ d<>11 dl.os ___,..,. a fl.ulr a p,rtlr do 

cumprimento d- e,dgk>da. 
16'.10 Aprovado o requerimento IIJ>l"C'l'l'IÚido ~la PARTB .__da ou ouu-. forma de 

r,ocomposição do equilibrio ~ pr,,vifflo no Item 16.'7 o ÓRGÃO DII 
REGULAÇÃO ....tifiao .. fQrrnl,ln-,.te •• PAKI"ES a -peito. no pruo de 5 (dnco) <ti;>$ 
(,te!$ Mntada. da data de sua - · 

1,6.11 Na hl.,.st- o ÓRGÃO 0 8 RllGULAÇÃO nlo eonc:ord••• l(,lal ou pardalmente, com o­
r,,qu- apn,aentad<> pela PAKra -da no .,_unn.rio, deve,-S, notificar 
ambas as PAKlllS, fw,d-damente, dentro do p.-...0 de 5 (clna>) dia-, acrn:a daa 

,.-de,. .... inconlotmldad,o, cabendo em pcazo igual. a CONCESSIONÁRIA apn:séntar 
as raD!é:s -unais, caso tenha ln--o• eru:amlnhado ao ci\c"'- do J>oder Põblko 
Munldpal para deda:IQ. em um p.-o de S (cinco) dla,o, li><andOX!oe a-1m. se for o ca50, 011 

novos vai°"" d• T~AS e de preços d" SERVIÇOS COMPLl!MENTARBS il __.. 
~iltic,od<I. e/ou• lionna alternativa de reoomp0$lçào do equlllbrio «ot>Omko-flna-.... 

16.12 Cno qualq...,.. das PAKl"BS pcnYlO'-- lnooafomiada oonu• dec;ido 6nal do ÓRGÃO oe 
R.EGUL.AÇÂO, podi4INI ec valr.r da Médiácik> T4icnlca..- ~-"" d.itacuti.r • d.iv~ Rl'ldo 8 

CONCl!SSIONÁRIA autorb:ada a lmplom,nta.r d8de logo os novw v•lo- de TARIFAS 

" pr:c:çoe de S8RVIÇOS CQMPLHMBNTAR.BS aprovado. pelo ÓRCÃO DH 
REG1.lt.AÇÃO. 

16.13 o J'l'UO ~ de 10 (dn) dw conid"" contadoe do tt.:lCblme.>to ·<Ui notlfkaçlo a que 
.e refen, o Item 16,10 ou 16'.11, &em, prejuào do di.~ no ltan 16.12, as PAR'.I"BS 
de,,erlo celebrar o respe,c:tlvo Tn,:no Aditivo ao CONTRA TO, ao qual ""'"' ane><aclo • 
veniio ■twllizada do pl,.,-,o de negócio, com • lnlffVenlfncllt-am.,- do ÓRGÃO 01> 
R13G'IJLAÇÃO, cujo eoctrato deverá oer pUl,lic,odo pelo CONCBD'llNTI! na lmp......., 
o6(ial. 

16.14 Bm qualq.- """'°' havendo altu~ a.. valOR9 d .. TARIFAS e/ou dos Pn!9"" dos 
Sl!RVlÇOS COMPLEMBNTAR.SS, a C0 -CSSSIONÁRCA dari ampla dlvul~ "°" 
USUÁRJOS no -.:..bito da ÁRnA DB CONCESSÃO, ob&ervada wn,, ""hlééd~ Mfnlma 
de, 30 (~) dias an- à data da tru.o entrada 11111 v(p. 

CLÁUSULA 17 -RRAJUSTE 

17.1 . O. V11lora dasTARIPAS serio """/1111-tados, no m&ümo, • cada 12 (daze) me-. a,m vi-• 

a ~ar """ valor ec,onõmlcó em '-<leda ln.fia~ ou deflaçllo dos_, con..iderand~ 
- • DATA UAS8 OA PROPOSTA para efeito de CÜC!UIO do p-<O RBAJl.1STB. 

17.2 O RHAJUSl"B dao TARll'AS ieri ,de açordo com IPCA (inda Gcr,,I de PftÇo ao 
Co-umléh>< "1nplo, do Instituto Braoiileuo de c..og,-.11,, e ntbt&tlca). 

17.3. O dkulo do REA,JUSFI! dos vaio.- das TARIFAS seré e!labondo pelil 

CONCBSSIONÁRIA, q- deve aubmCIJ!-lo ao CONCl!DBNrn com --de •l>f 30 
(trinta) dia& da data da "'1\Üol;IO dM QturH pan os USUÁRIOS. 

17 .4. O RRAJUSTS-' enviado ao PODl!R CONCEOl!Nra I"'-"' fin(I de homol~ 

17.5. Valo- cobrados • maior ou a menor dev.,.,.. ,,e,r ,c,:,rnpensados 111111 6 (seis) fatw.. 
••íll.equenles. ...-npre com 30 (trinla) - d.e •nh!<ledlnda da data de ~o d• 
respeçtiv• falUra■• 

17.6. A CO CBSSlONÁRIA d..-1, ampla dJv~ aoa U9\IÁri08 do vaJor u,.-,t_S.rio -JU91aclo, 
no lmbito da S,rce de c:onc-o, oboervad■ uma anléOedfonda mlnlma de 30 (tlinta) dia• 
.._n~ à d•ta ~ :aos uauárloa d.- ~v-u fatura-. 

CLÁUSULA 111 • Kl!VISÃO PEIUÓOICA E REVIS.ÃO EXTRAORDINÁRIA 

18.1. A n,vlão periódic. dos val0tt11 da• T ARlFAS dio_-6, prefen!oclalmenle a cada 4 (q'-"'tro) 
.,_ da data d;, ■Ninarura do CONTRATO, cbjetlvando a diatrib\.úÇiO de ~ de 

prod1ttMdadr cmn os USUÁRIOS e• ,eovallaçlo das condiçõa de .mercado, mo,nento em 
que s,o fado .,,..._ 'I"" ""pt,ém ~veis dlstorc;ões. pv■ m,ois ou para~ noa ct1111o8, 

nat n1ffilll previstu. 1\011 Insumos em geral, consoante as di&posi~ deste CONTRATO e 
seus~. bnn ax110 na,,~ a~w pela UCITANTE VENCBDOIRA. que 

...;.m decorrentes de ?!NH Jmtlfiáveis ou ganhos h!énOlógi..- ou de pnxlutividade na 
e,q,loraçlo dos SERVJÇOS PÓBLICOS DB ABASlllCIMBNTO DE ÁGUA ll 

BSOOTAM8Nt0 SANITÁRIOS. nos termal do Art. 51 do Deaeto Fed.eral n" 7 217/10. 

18.2. A CONCl!SSIONÁRIA, quand.o da revid.o periódil,a, pn,vista no itan 18.1, deverá 

ena,mlnhar ao ÓRGÃO REGULADOR,. em ille 90 (novent.) dias da data prevista pua sua 
apllceçlo, o reqUttlmento de revido, CQRtendo IOdae • ~ e dllcloe necas6rlo9 , 

anilille do .referido pedido, at1ompanhado de "'Rdatório Técnico", que demonstre os 
principais ~tes de ·custos e seus refle,,:os sobtt as receitas da CONCESSIONÁRIA, 
que definam o valor da TARlFA. 

18-3. O ÓRGÃO REGULADOR teri o prazo de ate 30 (trinta) dias. C'Olllado■ da data do 

protocolo do requerimento de revislo periódl,;a ~id<> no lmn anteriot:, para 1e 

pconunciar • Rllpeitn. Ultrapassado eNC prazio 11e1n muúfestaç;lo, consi.d~ o rNlilD'>O 

apruvado. 

184 O pnzo • que se l'9feN o jte,n anterior poderá ,,_ IIU5J>l!lli!IO uma única ver, a,so a ÓRGÃO 

REGULADOR IIOlidte à CON~ a apn,,,entaçlo de~ .odlcio"lti. ou 
ilj:ustea, voltando o prazo a fluir, sem solu.çlo de con1inuldade, a panlr do c:umprin"offlto 
d-mgênçi.,. 

18-:,. As, apn;,v■ r o valor da revldio periódica proposto peJ■ CONCtiSSIONÃRIA. o ÓRGÃO 

REGULADOR devn notificar a CONCESSroNÁRIA a ~to, no pcaz.o de 5 (cinm) dias 
rontados da data de ou■ decido. 

18'6. Ne hipótese de a ÓRGÃO REGUUDOR nJo COt\COrdar, IOlilí.l ou ~. com o 

valor proposto J>"la CONCllS.SlONÁIUA para a RRVJSÃO do. valo""' que oornp(len as 

TARIFAS, deverj blfonnil-J. fundameptadamen1e 111c:en:a dM ~ de sua 
lrKlonfannldad.e, abrindo prazo d .e 5 (dnoo) dias pua a)l\lftttazõM da 

CONCBSSIONÁRIA. 

18.7 Após ate pruo o ÓRGÃO DB RF.GUAÇÃO poder;\ rever sua declslo ou manter ffll 

pa.- fund■ma1tado, cabendo ao CONCHDENTB • definiçi<) final, fixando o v-1.or a eer 

pratlodo. 

18.$. Definida a reviNo periódia, no pruo máximo de 5 (ciP0o) dias do recebimento da 
notillca,çlo pela CONCESSJONÁRIA. o CONCIDHNTE! e II CONCl:!SSIQ ÁRIA deverlo 

a,lel;war o rapectivo Termo Ad ilivo ;,o CONIRA"IO de CONCESSÃO, rujo -to dever, 
.er publkado pelo CONCBDl!N1l! NI lmpra,A o6daL ' 

1$.9. A CONCBSSIONÁIUA da:ri amplll d ivulgação aos USUÁRIOS do valor tal'Wrl.o .-iado, 
obtervada uma antecedJ!ncla mlnlma d 30 (tri:llta) dias mlmióml à data da éntrada Bn 

vigor do novo valor da TARIFA. 

ltll0. Oti valoo:es d .. TARll'AS ..-0, pttferfflcla.lmre a cada f (quatro) anos. e a qualqu..­

tempo, quando 1everificarem 0111 quhtN:s nntlOII; 

l • lei"l'lf)tt que houvtt, Imposta pelo CONCEORNTl'i. modifiiCaçlo unilateral do CONTRATO, 
que .Importe variaçlo dos l!éUS cuanos ou dai! rec,eilao, tanto para mai!I quanto para meno■; 

D -..ado o imposto de renda, sempre que forem c:riad.011, alterado■ ou e,ctintoe tn'bu10111 ou 

en,;argos •Is ou IIObrevlerem novu dl&poslçll8 ..._ apól a data ct. •~tação da 
proix-m oamerdal, d-'e que aan'elem ~uNlo nos CU9toll da CONCBSSIO ÁRlA. 
tanto pars mal■ quanto p■ra menos, bem <X)ffl() ,eu impacto eobre •• eondlç6es ftnance<rN 
do <JOl\lrato, t!lll «mfonnld■de com o d~pa!óto no !i 3º do artigo 9º da Lei Peden,I n• 

8,98'7195; 

m - sempre que clrcunsd.ndas supervenientea. em razio de íato do prtncipa ou ato da 
Admlnlab'açlo, tesullffl\, eomptavad~ a'n varlaç&,I dOI custa. da 
CONCESSIONÁRIA, inclumdo determi~ de autoridade, ambienta;. que al!erem 08 

mcarg09 da, CONCl!SSÃO, dmtre elill. a modl.flcaça_o ou 11ntedplçlo das metu da, 
CONCESSÃO pre,,'llltas no T«rno d ~ • do BOl'T AL; 

IV - sempre que houv« al.teraçlo legi■la:tlva de caráter espa:lfia> que prodUDI impadD direto 
BObre u receltu da CONCESSIONÁRIA. tais como u que -.cedam ~ - reduçilO, 
dneonto ou qualquer outro prlvil'slo trlbut6rlo ou tarifvlo; 

'V - -.npre que ciramstlnci&• mpeivenlentft. em rui,c, de caso foctulto, !orça maior e 
lntetfermcl.u irnprevistM pera e&tivaçlo do9 quais nlo ,efa alribufvel responsabilidade à 
CONCESSIO ÁRlA. acarmem alteraçl.o dos custos da co Cl!SISJONÁRIA; 

VJ • ffl'I CHO d.e cobrança pelo U90 dos l'CCW'IOS hld.ricos: 

VII · nos~ ffl'I que a atualizaçlo do PLANO MUNICIPAL OI! SANBAMHNI'O BÁSICO 

impolU alt..-açlo f'0III cusios ou encargot da CONCBSSl'ONÁRIA: 

vm - pa.ra compcmar a perda de receita d.eeortente de 1-rti. wcial em pettentual ,ruperío,- ao 
limite de 9% do ndmet-o de ec:onornlas totais do sistema; 

IX • nos demais.,._ previsto,, na leglslaçAo: e 

X - noe C&tl0III nlo ~mente listados acima que venham • altl!car o equfilwio econ&mlClo-

f!Nnc:eiro do comnto, nlo motiv•dos ou caUS11dos pela CONCES'l'IONÁRIA. , 
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18.11. Ooonendo qualquer dos evenlw mmciollildài no Item 18.10 d.esta C!áusule, a 
CON~N ÁRIA dl!Yffl ·encamlnhat ao ÓRGÃO RECUU.DOR. com ~ópia para o 

CONCBDllNTB, o reqummmto de REVJSÃO, c:on.tendo todas 11& ~ é dadm 
~ ., IINl:be do pedido de REVISÃO, acompanhado de "Relatdrio Técnico" onde 

demol'ltre, lnequiv~ o imp,cto ou a ttpttcUMlo do eva,to IIObre os principais 

mmpon«1b!8 d!! cWltOII e 8N8 reflexos liObre as receitas da CONCBSS[ONÁRIA. 

18.12. O ÓRGÃO REGULAOOR <Xlll11pl!ll!llte terá o prazo de até 00 (IMta) dias oorridot,,. 

coatados da data do pcotocolo do requerimento de tt:visio -ordln6ria referid.o no item 

anmi«, para .e pronunciar a N!Spelto. Ultra~o l!Blié p!'azG Mm manlfestaçlo, 
cxmsid~ o mesmo aprovado. 

18.13. O pozo a que se ~ o item 18.12-.., poderi ser suçen,o uma ónlca vrz., C11110 o 
ÓRGÃO RP.C'ULACOR Mlupd~ile &0Udtie à CONCFSSIONÁRIA ••~de 
lnformaçtles adicionais ou iljmta; voltando o prazo• llulr, ,em 110lu,;Jo dé--.tlrt~ • 
partir d.o cumprimento d.,.... exigfnâa. 

18.14. Aprovado o valor da revlslo extraon1inú'ia proposto pela CO · CESSIONÁRIA ou outra 
forme de reromposiçilo do equillbrio eoon6mlco-8NN:el:m pn,visu nnt. Cl.6wi...l&, o 
CONCHDBNTB dév<ri notlliar a CONCllSSIO ÁRIA a respeito, no prazo de 5 (o;ina;>) 

dilui IÍmill contado,i. da data da pu.blkaçlo de •ua decla:lo. 

18.15 No p19Z0 m6,cimo de 5 (clnoo) dlall. conida. de;, ,ecebimetdo da notificação peta 

CONCBSSIONÁl«A. o CONCROflN1D e • CONCllSSIONÁRIA dever$0 oeldmor o 
NSpectivo Termo Aditivo ao rontrato, cujo extraio deved 1« pul>llcado pelo 

CONCEOBNTE na lmprena oficial. 

18.16. Na hipótese do ÓRGÃO RECUl..ADOR nlo concordar, total ou pan:lalmen1e, cx,m o valor 
proposto pda. CONC6SSIONÁRlA pa.Tlí a revlsl.o extraordinma. deverli ln!Qnn6•la, 

fundammtadamenlle, dentro do prazo aludido - d'ua..i.. acerca du ~ de _, 
inconformlmnO, à.brindo prazo de 5 (cina>) dias para COf1tramlzõea; da CONCSSSIONÃRIA. 

18.17 Após e,itie pnzo o ÓRGÃO DB REGUAÇÃO poder6 rever tn111 d~ ou mantier em 
parecer fundunénlado, cabendo ao o,ef\, do Pod« Executivo II déftniçio 6nal. fixando o 

valor• _. praticado. 

18.18. A CONCBSSIONÁJUA dMA ampla dtvulgaçio 1108 usuád0111 do valor lilrifmio revludo ou 
dem,,ls medidas ft!Sultant ... da - ·ido, ooaervad.. uma ani-ifnriil mínima de 30 (trinta) 

dias anteriores a d.-ta d.o mttada. em vigor do novo .,_lor da lalrifa. 

CLÁUSUIÃ 19- NOVOS INVl!STIMHNl'OS 

19.1 ~ permllida a almaçllo do CONTRATO, por acordo O!llltt u PARTBS, pua o, 

~ de .--~ nlo ~ originariamente nu ~ d-.:le­
q11e ■tendl<lo o ..._ p6büco e ~d-. QIII pnndplicli da ~ e 
mdtncia. 

19.2~ ~ do CONCl!Dl!NTTB m-i que • mNCBSSION.ÃRlA faça inwesllnm­
f>lo ~ ~ ,_ ~ o CONCEDHNTB ~ ~ 
CONCBSSIONÁRIA a elabonpo de mtudoa para a lmplanlaçlo do no,vo w.♦.ik111111tQ. 
abraftg8!do; ~ planlD\a ot.,..n.e.dda e__,,... d-'dvo (lnduxt. • 

-~ 1"c:nkQ e o pnzo de l!!lU!ICDÇAo), ammtuindo i-~ PLANO 0B: 
NlllGÓCIO, ...-,ffia> pua o .--,-,tivo imrMinwnto, com be• no conoelto d• "l'1W<O de, 

Caixa'". 

19.3 9-, lnd~ de provoc.çilo pelo CONCBDBNTU. a CONCB!6IONÁKlA vlol!!r a. 

vmflc:ar ■ ,....,_;.tNW do l'IOYO lnvatimento MO previ.to od~ - devert. 
~ o O)NÇBDJINF&, ~D-O c:a:n ...... anüiao, ~ aobn, a, 

ClCIII\V-ilnda de .....:utar o inv~ lndultldo plPIID,a orçaune,dda e manm1a1. 

d-=ritlvo, cuo em. que o CONCBDBNTB pod.-6 •utorbar a CONCl!SSlONÁRIA a. 
,-Jbar.,._,-....,.tsmoado1Mml9.2a.c:lma. 

19.4 O. eft\lda. a que 9e refere o ltan 19.2 d,.,.,edo _.~ao CONCBDBNT& e ao 
ÓRGÃO DI! itEGULAÇ.\0 no p,:azo de 45 (quuenta e dnco) dw mnmdoa da ..... 
aolldtaçAo ou ■..-tzaçlo o6,cgJ, para ftnade UIÜIN Netdca e econOmlco-flnan. 

19,U O ÓRGÃO DI! REGULAÇÃO e oC'ONCBD.IINTH devam-tlaar ao nimid.­
..tudoa no pruo d11 45 (qu&Nata e cinco) dlat. ~ • putlr de ..., 
receblmeNo. 

19.5 Havmd<:I 1- em prowguk •c:«n • ~ d09 imr<Blht-- nao ~ 
origlnariamo!nle no PLANO 00 N1!0ÓCID, aa PARTES deverh celetio.r o rapectivo 

Termo Adltfvo ■o C'ON'JltA10, ~ de PLANO DB N1lGÓCIO ~ ­
pam ainb!mp1i1r ,_., novo invtBliml!nto e procadendo às mcdldN de reeqµllíbrlo 

~que .. a-~-
19.6 e.., ~, O ÓBGÃO· DH RHGUI.AÇÃO e O CONCl!Dl!NTE podedo aolldtar à, 

CONCB9910NÁIIIA. de forma obfedva e modv..t.. lrdarmaçlleo ■dic:klnaü .too. al~ 
...,. llllhKloa ..,,_.,.,.e~ devendo -..O no pnu, in-úto no 1tan 

19.4\.1, cabendo à CONCBSSIONÁRIA pn,vid.incia,: o que lhe roo: eoldtado em prazo 

rar.oável. 
19.7 Bm nenhuma. hlpóteR a CONCl!5SIONÁRIA Nri obnpd.a a ....:utar lnvoNl!menlo9 nlo 

pn,viatn■ ~noPLANO DBNIIGÓCIO 9i! Plo'--acordo oobn,o hnf-do 
do novo 1.-Jmento no PLANO DB Nl!GÓCIO eu mallda d• rNqUillbdo econ6mlco­
finmmro. 

19.?.1 No caso de n,jeiçio por parte d• CONCllSSIONÁRIA c:onforme prevl,Sto em 
19.7, poderi O CONCED'BNl"E, a aecuçlo d0111 inv~ ióbn, outra 

forma, .em prejuízo ao CONTRATO. 

CLÁUSULA ZD- DllllllTOS ll Ol!VERES DOS USUÁRIOS 

20.1 Todol 0111 USUÁRIOS 11ituad.011 nas ánaas alendidu pela CONCESSK)NÁRIA tem o 

dlttlto de IICl!MO às redei públiCil& de fornedm.ento de Agw, podvel e II sistemas de 

coleta de ~ no, termo, e p,:-- defi.nida. no preeente CONTRATO. 
20.1 .l A pedido do titular do imóvel ou _, ~N!91!ntante, e à■ - eo<pentaS, 

0111 ramais prediais de água sedo lmplant.da. pela 
CONCBSSIONÁRIA, dade que tuoja dbpcmlbllh;l11de técnk:■ da rede 
distribuidon, e aalisleltas •• exl,ger,das eotabeleddas em norma, e 
lnatru\""iea regulamentam,. 

20.1.2 Toda edificação permanente urba:Ju será obril!l"torúmente <lonec:IBda 

àa mim póblkaa d" mgowr-.to lilllnl.tárlo dlsponfvi&. eit.ando sujeita 
ao pagamento de tarifa• dea,rrenh!s da oonexio ou d.a. disponibDidade 
para ...., ~ ..:rvi~. 

20.1.3 Transrorridos 60 (........,,.ta) d.iils contados a pa.rtir da notiflc■çlo 

m.viad.a pela CONCESSl:ONÁRIA, sem q,. mtha si.do implnn,mtada, 

pelo notl8cado, a cone-xio tisl.ca d.a edificaçlo • que 11e refere o item 
20.1.2 anteriM, sem prejt.mo das sançllel lqpls e contratuais apUcivel:s, 
9ffi QObrada fatura de acordo <lOIJ\ cada ca~. confonrot dispo.to 
na Bstru.tura Tari.fjria deste CONTRA ro. 

20.2 Consti.tucm dltcitos e deveres dos USUÁRIOS, .an prejuízo do disposto na kgillaçlo 
aplidvel, néilte CONTRA 10 e :no RECUl.AMBNTO: 

1. reoebec OII SBRVJÇOS em rondições ackquadas, de acordo com o ptt,Visto néilt 
CONTRA TO <1, ém. conttlllpartida, pagar a tt:IIJ)l!Ctiva T ARlF.A; 

ll. l'l!Cll!ber do CONC1iOBN11l e da CONCESSIONÁRIA u ~ n~• 
para a de&sa dos lntereMe& individuais ou coléll.v011; 

OI. levar ao conhecbnen!O da CONCll5510NÁRIA as irn!gularidadn das quais 
venham a. -axihedmento, ruerentes à CONCESSÃO; 

IV. çom.unlcar ao CONCHDBN'rn 011 a105 Wd105 ou ~ porventura 
patic■doo pela CONCESSIONÁRIA ou -..s prepo8lOI na Cl(ecuç&o do 

CONTRATO: 
V. u1Ui.ur °" SERVIÇOS de kmn.a racional e ~osa. evitando 0111 

desperdldol e colabora.ndo com• ~.çlo doa recur,,m naturais; 
VI. quando wHcitado, pres1-r u informaç,ões nea!!lliÚias poml que o oerv:lço ~­

ll>e te,- preeta,;lo de fonna adequad11 e racional, ~bilizand......, pela 

lncorreçlo ou omlsdo; ' 

VU. contrlbuir para a pennanmcia das boas condiçõel do SISI1!MA e dos ben; 

públial8, por ln.tennédio d0111 quais lhes é prestado os SliRVIÇ06; 

vm. quando for consta.tacl.a a inviabilid■de b!cnic.a do USUÁRIO de ae coi"Mlléln ao 

&istem;t, apóe vmfic:açlo feita pela CONCl!SSIONÁRIA, e desde que admitido 

por lt!I ou por outro mstrummto de regulaçlQ. o USUÁRIO cttari autorizado a 

manter ~ próprio de e,gotamento sani1árto que arenda lntegra.lmente a 
todas às no.rmas aplldivela, -.do plenamente ,aponsável pelo referido 
sistema; 

IX. ma:nlá,-se adirnplenle no pagamento da TARIFA cobrada pelo &,mecimeoto de 
água e pela pcestação doe SBRVJÇOS, ,_ tennoll do IIDITAL, d8te 

CONlllATO e do REGULAMBNTO, i,ot, pena de inlemlpçio da prettaçJo do 

.-viço d" abastl!dJnento de •sua, apól pNVI• comunicação ao USUÁRIO; 
X. pagar a. valores oobr.odoo peloo SBRVIÇOS COMPLBMBN'J"ARES prettad0<1 

peta CONCHsslONÁRI,\. bem como pagar as penalidades legals em mao de 

1:nadimplem.ento; 

XI. permitir • lnstalaçJo M hidlÓmelro q""'ndo p,eviuncr\te notificado pela 
CONCBSSIONÁRIA a respeito: 

Xll. cumprir o REGULAMENIO e demai8 leglslaçlo apU~el, inclLlllivé a relaliva a 

det!pejos industriais; 

xm. recebtt da CONCF.SStONÁRlA • in!ormações neciesÁriu i ulfllzaçlo dos 
SERVIÇOS; 

x,;v. ter IOb sua guarda e em bom estado oo compro,r11nta de pagamento de dl!bltol!. 

011 quahi deverão ,er apre,entados pua fins d conferi!nda e aimprovaçio de 

pagamento, quando wlidtadOI, pelo pnzo de aN! 1 (um) ■no; 

XV. franquear aoeMO 1108 hidn'im-, l!/ou outro,; equipaménta. destinados ao 

mesmo fim. oonservando-os Umpo8, em locais atwl!lv• ~ "' -dos; 
XVI. observar e cumprir e nonn,s emllidas pela, autoridades (l()fflpetenles. 

20.3 A fiolta de pillgamatto dos valores devldoo pelos USUÁRIOS, na data de _, 

venâmento. acarrelal:li II inci~ de encargos de mora e demais Knções cablvels, 
na fo:rma prevista nos atos de regulação, destt CONIRA TO e no REGUI.AMENTO. 

CLÁUSULA 21 - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO PODl!ll CONCED'RNTii 

21.1 Sem prejuiz.o de suas demais ~gaçtles, Incumbe ao CONCBDEN'Jl!: 

[. cumprir e fazer cumprir, mm o auxilio do ÓRCÃO DE REGULAÇÃO, u 
disposiçc}es legaill, regulamffllal'el e contratuais pertinentes à CONCESSÃO, 

ulando pela boa qua.lidade d0111 StiRVIÇOS; 

u. lmpot' 1108 USUÁRIOS • obrigaçàQ de se ('.(lnectar ao SISraMA. ll$$Ím que for 
tecnicamente p()$$lvel; 
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m. lntavlr na CONCBSSÃO e - a OpenlÇl,O dOII --.iço,, d.alapd..., por 

indkaç;lo do ÓRGÃO DB RBGULAÇÃO, no. - e r,u ~ -­
,_. 601'TAL e no CONTRATO; 

IV. alterar unilateralmente o CONTRATO, - q..., .+ nmntldo o equllfbdoo 
eaxllllmico-ftnancelrodoCONTRATO,no.~.,_.~ 

V. -1nguir ■ CONCl!9SÃO noa ~ prev...,_ _,, tei e "° C~TO, 

oti.ervado9011~dodeviclopn,c-, legalean,pla d-; 
Vl. «nltl.r dadançllo de u- públlQ. lndlQlve _,,. c.ari.W de ~ e, 

pr<llDl>Y• .i.■pn,prl■çlo ou hwtltulçlo de -,,fdlo ■--ativa, -'bdecft­

llmltaço. ~e■---- lilllnpOnlrlu de Ioda."" benea 
~ i-ta ....-r ■ ~o e ■ a,nanvaçAo de _,,1çc,9 e ot>r• 
1'incul■d<>a.lCONC'l!SSÃO,~oo~noC~TO,___...c:cxn, 

- rwpectiva. ....-; 

VD. ot,t,e,- e dleponil:,iliza .l CONC1l58IONÁRIA - • ■u~ de - e­
de ...., de,,_ póblic.;, l>eó\ -..o iodú u declanç6c,o de uWld■de pá.blk,o 

Nllativ• a d-~ e/ou __,ld_ ~ .. -'riM à. 
lmplan~ de .ted. wou •OICU.Çl,o d■ outn8 obra •~ polo 
CONTitATO, amando mm oa ~voa~ 

VIII. ~pe.~de~c/.,...,___bwn.-oode­
e ou.troe ....ict . ...,._ a:,m o otij,c,tlvo de di.pc,nn,mzar • CONCESSION"ÁRIA o, 

SlSrBMA BXISTBNTB __,, pM11M condJçolla, de -t>llldade pua ■ ild.equad■J 
~ dOIISERVJÇOS. beo\eomo a,aoroom.,. _ daí .-dwtndoe; 

IX. _,. o a....- ela qu■lldade. pn,clull.vldllde. _.-■çao do Jnllio 

~ ecoma-v■çaQ; 

X. __,.,_ Ili CONCBSSIONÃRIA ■ plsw \dlllz■,çllo d .oa borw ■- àa 
CONCl!SSÃO cm f;;,.:,c de q,..1q,,_ ...tt.-cu do Podeo-Nbllco, de q~ de 
...-ederu: 

XL p■pr l CONCBSSIONÃRIA • ind~ pnv.- .na hglalaçlo aplk,6vcl • 
no CONTRATO, quando~ d..:011-.-.:i. exdnçJo d■ CONCESSÃO. 

xn. colabonr cmn ■ CONCl!SSIONÁRIA noa ~ pan ~ -
-e/oud■■ pnntiu; 

xm. Bntnpr-.. o■ -.......,.°"""""""º~ --ou _,,, qua1q....., 
- ■dmbwotratlvo ou Judldal para pelo 1»0 e fWlçOe9 dai 
CONCESSIONÁRIA; 

xiv. BMreg■ r "" d.-do■ • ~ - • ~ .-....., par■. • 
opawçllo emum-.çaoc1o-.., 1nc1ulndo o-dOII ~ 

XV. - canjunt■mn11e com ■ CONCl:!SSIONÁRIA c:amp,nhM de ecluaoçl,o 

■mbloíntal e -tvt.,, coloa,ndo - equipe e -...tun ■ di.po.içlo de -
atlvld■.S.. 

XVI. Obter ■■ Uclençaa - Pnvlu (LAP). bem 0<>m0 for.- todo, °" 
d_.-.- para ■_....., .S..-......,. lndu;dv,o •-.... 

.--6rtaa à aecuçSo d,,- obrN ou PRESI'AÇÃO DOS SBRVIÇOS PÚBUco6 
DH AB.ASI1!C1MENTO 08 ÁGUA 8 B5GOI"AMBNIO SANITÁRJOS,. aa>do 
■Inda ~vel pelo pqamadl0 dOII w.lu.cocn■put-. 

21.2 O CONCl!DHNl'H re.pon,detj, lnlqnl e e,cdldlvanw,te, por q......,_ ~ 
relatlvu ■ •-ou fatio■ -- l DATA D8 ASSUNÇÃO, - quevettflcadOII 
■p<,. a Nffl'kla data, ~ quaia nlo podaá ..,.. lmpulad,I qualquer 
....,....-blliclade • CONCl!SSIONÃRIA. 

21.3 CoNdtui-M dinito do CONCHDeNnl edgir da CONCllSSIOl'IÁIUA, por 
lmennállo do ÓRGÃO DB IU!GUlAÇÃO, o wo,,dn-lo du obripçõeo 

pl'eY1- no ~ CONTRATO " no KBGULAMBNro, bem cmno aquelell 
~ ... ~o~. 

21.4 O CONCBDl!!NTS 1oem o dimló de ■axnpant,u- o andamntto do ...-,­
CONTitATO, podendo ■olld-.l C:ONC8991'.0NÃJUA. pot' ~ do ÓRGÃO 

DH REGULAÇÃO, qual■q-.-ll~a ~da CONCBSSÃO. 

CLÁUSULA 22-DlltBITOS I! OIUUGAÇÕES bO ÓRGÃO DE IU!GUJ.AÇÃO 

22.1 Na qWllld.■de de 6rglo 8-.llzado• e ~dor b PlUISl'AÇÃO OOS SBRVIÇO$,. 

1:nc:umbe à Seaetarl■ MunldpAJ deOb<ae u ~ de óRcÃO D'B REGULAÇÃC>, 
-lhe o q- lhe ~ nu normu regida■ pelaa Leia Peder.i. e 
Munki]Mia. 

CLÃUSUI.A U- DllülllOS I! 08JUGAÇÕ11S DA CONCE8SIONÁIOA 

23.1 San preJufzo do c:ump1mento dOII encarp» -belec:klo9 no BOITAt. -
CONrRATO ~ an coruorrnldade mm• Jegi■l■~ ■plldvel ■ apkl~ ~ ■ 
CONCB8!1:0NÁRIA re■pell:ar e fazer valer ,_ ll!nnD■ do m>rrAL. d­

CONrRATO" do RIIGUL.AMENl"O, devendo ■IBlder .. - e objeliVOII d■ 
CONCBSSÃO. 

23.2 AWm dudBnala-S-çllm ....--doREGUI.AMl!NIO, d-CONnlATO e 

do l!DIT AL. .ao d.lnllm • dev- d■ CONCll:S8IONÁR1A: 
I. -tar"" Sl!RVIÇOS de modo ■.dequ■do, - mnna pnvüila .-., EIDITAL, no 

C:ONI'RATO, no RBGULAMHNTO • n11s demal8 éliapoalç6eo Ncnk:■s ;aplkáv.., 
rmpoi-os m padrlle■ de qualidade deftnidoa IUI Ponarlll rf' 2.914/201.1, do 

- ela Simde e dt!tnlWI nann■■ ~ que a axnpl_,...,,_ 
ouou~ 

n. -■<illtArffPIH<l9 • obru qu■ Mnhmn por objm.vo pmntlr • adequada ~o 
e univ-1lizaçllo dos SBRVJÇOS; 

m. •-•• al!6 o 12" ..... ■p(,9 a DATA 08 ASSUNÇÃO, o c:rcnosr- de 
mv--..... definido pm-.."" pot bacia. I; 

IV. realizar os Investimentos para e..panslo e wúvers■ Uz■çlo dos SERVIÇOS •pó,; a 
disporubt11%.açlo, JltiO CONCBDBNTB, da, 11\Jtorizaç6es ele •- e d .e uao de 
,;l...,..s públ.lao. dentro e fora do seu território ; 

V. ganmtir ■.OIII USUÁRIOS o aoesso e publicidade da, infonna~ ,obre o terviço 

preMado e a qualidade dia - p......taçlo, bem cmno sobre os estud.os,. dedstles e 

~ de regulaçilo e ftsc:allzaçlo e, &mda, •- de oewi direitos 
deveres; 

Vl. fun>ecer ao ÓRGÃO D'B REGULAÇÃO, na forma e pra20II fixados em 

mstnunenlo de regulaçio pertinente, Ioda e qu■iq- l.nfonnaçio disponível 
rel■tiv• ■a. StiRV1ÇOS. ben'I roma qw,lquer mod!Rcaçllo ou ln~ 
CIIU!IIUI■ por tl OU por~; 

VII. i.nfur:mar os USUÁRIOS e o ÓRGÃO DB REGULAÇÃO a re!!pelto da,o 
lnteff'Upç6H P~• dos SERVIÇOS e 91!\1 restabeleci.nwnk>, obed.ecendo 
"" condlçõel, e prll"09 Q\Je foren fi><adoa por ato administrativo ""'ªrado pelO 
ÓRGÃO DE REGULAÇÃO sendo, que, f"'r.l tanto,., CONCESSlONÁRlA 
deverá: 

a) d ivulgar com antecedt'hcia mfnina de 24 ~ através dos i:ne.108 de, 

camuRlc:atjlo d.lsponfveia, as ir,tenu~ progrilmadas de"""" ---~ q\Jee 
~•telaro •~ de 6g,ui, 

b) c,m_ &ltua<;llo de sne,-g-.., dlvulgt,t ,o lt,t<u,,,pr,ic, do fomec:im4!nto de água 
lmedlat■men~. atrav65 dos ,neios de a,municaqio disponlveb, respe!tand~ 

ae • <ilsponlbllldade d.,_ m;;,iOII de <»muni""~º' depoi■ de ld.entUICAda a 

.irea de abrangtbcia. da~ e 
e) no cao de lnterrupr,110 do oervicp oom d\U'lldlo 1uperior • dezoito hon11, 

prover fomedmento de -St!t'lda ■m USUÁRIOS que prest15n ■ervlq>l!I 
euend&is à po~o, a Nt>er:, t>o.pltala e e8CO.lu; 

VIII. no caso de lnadimplb-da no p■pmemo das TARIFAS e/ou das preço, dOIII 

SERVIÇOS COl\olPLllMBJ'IITA.RES, notificar o USUÁRIO d- si.tw,çi.o, 

infoJ'tnllndo-lhe que, ca.,;, n.Jlo ,ej■ regularizado o J)llgamenk>, os SERVIÇOS 
podedo 8'l!r &WlpetEOS 30 (trinbl) d.ias após II referida notifi.caçio; 

IX. aaitar as recomendaç6es de agent ~ fi9callzaçlo do ÓRGÃO OE. 
REGULAÇÃO; 

X. cumprir t1 mzer cumprir ..., disposições do HDIT AL, deBte CONTRA TO, do, 

REGULAMENI'O DA PR.ESTAÇÃO DOSBRVlÇO e demais normasapücáveúl: 
XI. manter em dia o lnventirlo e o ngutro do■ beN afeto9 e os nio afatolii à 

CONCESSÃO; 

XJl. manter i dlsposiçio do ÓRGÃO DE Rl!CULAÇÃO °" documento,,, projeto,, 
registros conbi.bebl e demais infon:nações lécnicH,, opentc:ionals e flna.noelru 
rélatiVM à CONCESSÃO; 

xm. pemtitir "'º ÓRGÃO DE REGULAÇÃO o seu livre aaa;o, em qualquu época, às 
o~ aos equlpamentos e às instaláÇõell vinculadu i CONCESSÃO; 

XIV. ular pela ~•de doe bent afeto,; ou nlo aú,to,, l CONCESSÃO, mediante a 
contrai.çlo dos tt9p4!Ctivos aeguroa; 

XV. captar; ■pilar e gerir o,i n.cursois lln&nôelto8 ~ à prestaçl.o dos 

S6RVIÇOS; 

XVI. manlet si.em■■ de monitoramento do■ efluen- lal"l,■ d"" pela própria 
CONCl.lSSlONÁRlA nos corpos d',gua; 

XVII. 9el!lfl"" que for possh1el e/ou ~rio, mfotmar os USUÁRIOS oobre as 
condições impn,,rcindíveis para me.lhor f.rwçlo dos SBRVIÇ06. lnclusJ..,e no que 
..., refere a questões de saõdee w,o de equlp■.mentoe; 

xvm. comuNcaJ" ao ÓRGÃO OH RHCULAÇÃO e/OU ■.O CXJNCHDHNTE. e aos órgí!ll­
amblenta:ls oompetenles a n'>lprito de ~o ou omiado que venha • ser de oeu 
conhech:r-,to, que pl'OYO(lue <lOa.tamlnaçlo dos rec:unos hfdricOII ou que 
pNjwüque a prwtaçio d.o■ SERVIÇOS ou a9i5ea ■ ele vincuud■&,. para que tala 
autoridade, dlU.gendem. ■s provJdênclM oorn~tes; 

XIX. éolaborar <>Om ""auluridadea pó:bUcas, nos ca■oa de emergl!nda ou ca.l■núdade, 

que envolv«em oe SERVIÇOS; 
XX. efetuar• medição do consumo de 6gua e, oorn base no consumo apu.r■do, emitir 

u fatunoo, diacrirnin.ondo o valor referente ao pegamento devido pelo concnamo, 
de água <'deftJgoto. 

XXI. acordar <Xl<"tl I entidades púbUcu axnpetentes o woo comwn do solo e do 
sube<:>l.o quando necesslirio peta • prestaçllo d .os SERVIÇOS e para • oonsttuçlo 
e exploração da:11 obras nec~; 

XXU. ~dar ao CO C1>Dl!NT'll a necaeidade de declaração de u .tilidade ou. 
~de põbUca, •rgulçlo de urgtncla e todo■ os atos ■dmln.lstr■tlv08' 
,_.,,....ri"" u deBBpropriações e instltu!çio de oervi~ 

XXID. é>:'I\ caso de inadimplemento do USUÁRJO no pagamento das faturas. e&twu- a. 
lntenupçlo d.a pr'<!ltt■ çllo do ■enriço de abash!dmenlo de água e, u:ma vez 
■dirnplida a obripçl.o pot' parte do USUÁRIO, promovu o lfft■bdffllToeltlo da 

prfltaç.io doe MTVI.ÇOII ln!énUnpi.doe; 
XXIV. ttt facul.t.a.do á(lí'!liílO aoe tne:l.id0tt21 de consumo de 6gua ou de esgotos, e outros 

equipamentos envolvidos na prestaçio dos SERVIÇOS; 
XXV. efeluar a cobrança de muUa, Ju:1"09 e atualizaçil.o monetária dos USUÁRIOS, nn 

ai.o de inadi~J- no pag,,mento das T.ARJFAS e outra.o foruul• de 
remuneraçlo devida$, d.e acordo c,om o abaixo estabel.ecldo: 
a) Multa da 2% (dou, por ""'11o); 

b) JW'OI de mon de l % (wn por cento) ■o m$; 

e) Ccmeçlo moneúrl■ com bll9e .n■ variação do IPCA/IBCll; 
XXVI. ter o CONTitATO revisto, com vi-..• garantir a manu~o do ,equlllbrio 

econõmloo-flnancciro nos termo■ pre,,Jsto, em_. PLANO DR NEGÓCIO; 

XXVII. publicar, anualmente, ■s suu demonstra~ financeil'as; 

xxvm. rec:olhcr ■ t■><■ de i:qw•pio ■ _.,d.--. .a<>ÓJ:tGÂO OB REGULAÇÃO; e 
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XXIX. Pagar a oul<ll:p ao CONCllDl!NI1I 
XXX. Obta-, j1iln1o b ■ul:oridadm c:omp<!- u tlanç■-. lndu911Ye u -,t,lenta1-, 

-- • licn,çu - pttviu (LAP), • airg,c> do CONCB01lNTI,. 
,____ i, euc:uçlo d■■ <libru ou ~ d09 Sl!R.VJÇOS PÚBUCOS 08 
ABASl1!CIMllNID DB ÁGUA H l!SGOTAMl!Nro SANT~ -,do ainda 
...,.,....W!lpelo~doa.,..._.,.,..,..pond_. 

23.3 A C'ONCB9SIION"'-RIA dt!Ym • anpenbar pan '"'kar __,.,. - -.. 
USUÁRJOS e à populaçlo em geral. na oi-,oçlo doa SHKVJÇOS. ~endo 

---..,.. o - .... - ou _,,.1çaa - ou, - ~ 
Cf,uandO da·~ d-criar~ s-n. ■ pronta abenun. -1 OU .,,..-dai 
do tdlnaito - vefculoa e ped- ,._-.adl,gldM, numpruom6xlmo •- 3 

(trfs) dJu -~. é«lél-- -.,iç-_ 
23.S.l O. mc:als adn\a t'ri■rido.. WM vez - ao -io d• ,,.cui- • 

ped- dt!Yem _, em perfeltu e adequac!Q a,~ de -
.-paltad• u pca-e nonn■11 do MUNictPJO. 

23A A CONC89Sl0NÁRIA davwri _,.,... CUD1 oo _..,_ criadoa pala 

CONCIIDIINTBou poroutro-póbUoo, parti~• e ampllu0988áVIÇOS. 

CLÁUSULA 2.fo - PASII Plm-OPllllACIONAL E ASSUNÇÃO DA OPERAÇÃO E 
MANVTBNÇÃO DO SJBTEMA PIILA CONCIISSIONÁltlA 

24.1 Na data de - do CONTRATO ~ lnldo • PASB PJm.OPHRACIONAI.. 
-~oCONCBDBNTB~q"4'•C0NC8$$IONÁRIA~--.,...har 
• ~ dos _,,iç,.,. e que~ dad09 e~ d09 •tuai. P""...SO­
de Nrviço,I. ~■baixo previsto. 

24.t.1 A PA!!II! Plm-OPl!JtACIONAL .., -- por wn pm{odo de 30 
(ntma) dia-. podemo aer pronopd■ pen Igual p,,riodo, ......u.ni.. 

tolicitaçlo ~ d■ CONCBS1910NÁIUA. 
2,U. Durante• FASJ\! ~ONAI. caber-lo-, CONCll08N'l'1!-s_ q_ 

1. A CONCIISSIONÁRIA ,-u:z., ■ ~o " • ~ d .. SIIR.VIÇOS .,.,..._ 
ooma ■l:wll~de""""l,1QII; 

D. A ■-1 __ .,.. - a ,_,_-., t!'Xdwoiva pgr todo • qu■lqw!r -., 

doa>rnnie d■ pn,,taçAo d.o■ Sl!RVIÇ~ 

m. A a1ual ~don tieni.. • ~lld..:le eorelu1h,a pei. mecllçlo do conaumo de 
tguae~ • emi..aoda9cor,tNeo~da ~~~ 

IV. A atual pre■tadoni -• ,-pmwabllkl■deexduáv■ peiaa~entndM e-■-
de nwterlalf. -1l■m 6--ou.,.,-.,. r<elattvo, ■09 _,,iç,oa o1Jfeto d-conlnlto: 

V. A ■l:wll prat■don. lnUllifflh■ o 'luadro de ~ na .._... llitu■çl,o da au:p de 
trabalho vigente-■ DATA DR ASSUNÇÃO; 

VI. A atual~ promova todo o .,.pmm ■-tivo ■ op■,adOn■I ~ • • 

~ d■ CONCBSSIONÁRIA; 

VD. A •lwll ~dor■ mantenha todaa os ben9 móvel,, Inclusive u llnha1 tele!6nlais, à 
dilll"""içlo d■ CONC'BSSlONÁRIA,: 

VID. A arual prestadora ~ta o llmJ)lo aceMO pelos~ d■ CONCllSSIONÁRIA a 

todos o,i dOàlmmlo■, mah!riais, beno, equipamento■, •IIQltwa_.-, c,ontn,tos c,om 
h!ra!lros e de.naill lnfonnaçõea ~ à pre!lbçilo (!09 st!RVJÇOS; 

IX. A atual prestadora ~e pel:lt .egun,,- (lo,, lltiNS INreGRANllõS OA CONCHSISÃO e 

ébonu-, com apoio d■ CONC1lS$10NÁRlA. o inva,"rio do. ·tocn,, q11e CXlllllpÕem o 
SISl'llMA HXISll!NT8. a ser tra.-.!criclo à CONCBSS[ONÁ&A na DATA OH 
ASSUNÇÃO por meio d■ -..._twa do Termo de Tra- do SISTHMA 
IDCJSmNTI!. 

X. A atual préSladora forneça à CONCESSIONÁRIA a - ao.d■lltral de di..nte. e a bMe 
~ d0& SERVIÇOS e S1STEMA em fonnlto digital; 

XI. A atual prestadora fom,eça à CONOlSSIONÁJUA M ~lntet lnfortN,Çõell: 

a) Cad■-- Tknioo: 

■ .t Oeta..lhAmento d . .a■ redn de água e de ~otarnento sa.n.U:ário,. -eo.nstando dlllineuo, 

extflldo, loc.allzaçlo, eqwpunnttoo, boosterw, bem com. • loaillzllçlio doa poços e 
td,etidü vaz6n,; litroo;{~o; 

b) Informaçlles minhnas para mlgraçlo de dadQ$: 

b.1 Cad.o- Wf.iClClOI' e oin,.;,~ """'is de clienttt. liga~ e hld~; 

b.3 Demais 1.nformaç,11,es relatlvn à tn~dade refettnd.al deltas lnforrnaçõe&, bem 

como o cadütro dos 00ftlumld0f'es. QOmerda\ com u Informações sobre o rol de 
clienie5, ca~orla9, 00!Rllwno mlnlmo. endereço,, lndlcaçlo preciaa dos hld.r6metroll. 
logredóur01 e demais lnlonNÇ<lel co,-.w·ues no referido cadastro e que forem julgadas 
n~riat e vt~:i.ct. ao,, _.,,i.;w de abetbodmenl.o de 6gua e esgotamento sanldrlo 

em..-~. 
e) Documenlaçlo.: 

c.2. dicionúio do, d.idos (Oelcrl9'0 d09 tnei. dadoe de ada tabela e coluna neceoúru); 

d)Mldia: 

d .1 Cópia completa do banco dad08 em melo digital; 

d.2 arqulvo.ncr conte>do tod.al as lnfo11T111ç6es necesN.rias para r:nantet- a integridade 

d01 dados 10Udtaclo■• com o rapec:tivo roteiro para a lmportaçlo dos dad01. 

24.3 13m havend.o algum obstxulo pela atual PRllSI"ADORA DE SBRVIÇOS em 
fo..-er a<ll!IRIIO. dados e búunnações à CONCl!SSIONÁRIA. abed ao PODER 

CONCBDBNTB, bem como à propria CONCl!SSIONÁlUA bUKllt 01 meios 
administrativos ou Judldals cabivelll, sendo admitido o uso do Podei' de Policia pelo 
POOBR CONCl!DRNTB ou pela CONCESSlONÁRIA. -.do-lhe i-m!tido enauninhar 

reptteentante para o recebimento dos bens, dadol e Informações pertlnerdes à Prestaçlo 
de Sen,iço. nas instalaç6el da atual prest.ad.ora e dl!lni1Ü, medida• cabíveis. 

24.3 Durante a FASE PRÉ-OPBRACIONA1., cabet'A à CONCESSIONÁRIA: 

•) Indicar uma equipe 1écnlca 00ITIJ)Ollta pa111 ■companhlu- a prfftação e a ge,,tio dos 
SERVIÇOS pelo CONCEDENTB; 

b} n,speitar oe hal'iri011 e detwm.inaçõe,; do CONCEDENTE; 

e) IIOÜcilu todaa u infonnaç,i!id , documenlóil ju.Jpd.011 N!C>eSd.rlos e que nlo tenham 

sido disponibilizados pelo CONCEDENTB e pela atual pttS!ador■ de Mrviço■; 
d) conlribt.iir pou-a a rnanutençiio das condições dos Bl!NS INTEGRANTES DA 

CONCESSÃO; e 

e) auxiliar o CONC1!Dl3iNTB na dabonlçJo do inven"1io dos bé2'4 que e~ o 
SISl1lMA IDClSTHN11!, a 14!1' traNferido i1 CONCBSSIONÁRIA na DATA DE 

ASSUNÇÃO por melo da as&lnatura do Termo de Transfeo:'enda do Sl5THMA 

BXJSreNTH. 

24.4 & re0âw oriw,da.s das contN de COIIIIWnO emitido d.urante a FASE PRÉ,­

OPHRACK)NAL oerão, na sua totalidad.e,, da a,tual prestadora de oerviÇ05, cabendo­

lhe. por coneeguinte, eoa:lusivamente. a responsabilidade pda es:nlwl~ c,c;,bnmça e 

mceblmento. 
2.4.4·.1 M rettltas orlgtnirtu da prestaçllo dOIII SERVIÇOS a que tem cllielto os 

pcestadoreJ de ,enriço, aN! o dia ■nttt!OI' l DATA DB ASSUNÇÃO, e 

aquelas a que lerá d.iftito ao recebimento a CONCBSSIONÁIUA a p.rtir 
d-.. dab,, mio o KU qu.mtum apuncdo por mei.o de cilculo ClO.m bate 

pT(J-NI• temporiA aplicado ilObce o total de a.d■ falunl. observando-ee 

que, 
a) A atual predadora de Nl"Viço8 fanl jus ao re,;,ebhnffl.lO dás tte~tas orlglrúlrias da 

ptt&taçlo dos SERVIÇOS v.,.-i&adaá ai<! o dia lmedlatmNnte anterior à DATA DE 
ASSUNÇÃO, • 

b) A CONCllSSlONÁXIA má Jm ao ~lo clu rea:i1u origin6ria da pftlllaçio d011 

SBR.VIÇOS vfflfkadu a partir da DATA DB ASSUNÇÃO, inclmive; 
e) para apwaçao dD m:dta da ■tual pn!Rlldoni de~ a,rão can.tad0$ 011 dia, entno 

• data da. últú:na medJçlo, e,cdUllh,e, e a DATA DB A$UNÇÃO, etdultve. 
multlplkando,.., (l) o mbnffl) de dlaa obdd.o pelo (li) resultado da divido do valar tollll 

de cada fatura pelo nwnero toeal ele d.IM do ddo da mecUçAo an ~ 

d) pata apuraçlo d■a reoeltas da CONCBSISK)NÁRlA, _., contados oa dias a perlir da 
DATA 08 ASSUNÇÃO, tncm.ive,, atl! ■ data do lámlno do perlodo a que te re8n a. 

~ lnduslve, multipllamdo-M (1) o n6lN!r'O de dlu ablldo pelo (ll) rauJtado da 
dMalo do valor total de c:ad■ f■tma pelo nümero total de dlu do ddo dl! medlçlo em 
refnfnda; 

e) .. f■h.lrM Nktlvaa., 9l!RVIÇ09 pn■tadoa - pmodo de tmNlçAo _., emitida■ 

pela atwll premdora de terVlçoa, referente ao tempo que prmtou---tooa no Munldpk, 

e pela C.ONCl!Sl!IION'ÃIUA. • contar da data da unmçlo. 

24.4.2 AD lfflnlno da CONCESSÃO, lll!tlo COOlldcradu Q - -regr■t 
at■belecida cm :U,t,l, ~- • po,aiçlo da 
OONCllSSlONÁRIA, pen efeito de apun.çlo do a6flto • que teri 
direfto, dado que. - momento futuro, a CONCBSSIONÁRIA atari 
a devo!Yor oa SBRVIÇOS ao CONCWBNll! ou a rallzar -
tnr-.mtnda para i.cmo. 

M.5A CONC8SSlONÁRtA, a putit- da DATA DB ASSUNÇÃO, dever-6 pwlar 011 

SBRVJÇOS de forma adequada, ~- a emprepr IOdoe 09 -

~ para alendet" eae ob;etivo e tomando-ee. ai. • 8Xtlnçlo da 
CONCUSSÃO, a úrúa, n,spo1116ve pela opençlo e corwerv4@ <1011 BRNS, 

IN'Tl!GRANTl!9 DA CONCBSSÃO, tldoa como~ evl:nculadoa à e,;ecuçl<> 

d09 SBRVIÇOS.,. ÁRRA DHCONCBSSÃO. 

CLÁUSULA 25- Sl!llVJÇOS 

25.1 08 criWl'iot, lndl~ Cómmlas e putmet,,:,t deflnldona da. qualidade da. 

SllRVIÇOS - no TERMO DB RBFl!XaNCIA, no Plano Mwlldi:i-1 de, 

s.r-menlo· BQloo, "da demais - •plicff· bw.lu,lve aanlwi., .um das 
denal.a:,ndi\;&aeatabelecldu .-CONll!ATO. 

25.2 No c:uo de exatlrea\ objeç&,s em ll!laçlo ao11 terviÇ08 nall:zad01 pela 

CDNCBSSIONÁRIA. fflll ,eri iníumacla pelo ÓRGÃO DB RBGULAÇÃO, 

fundameni.~ IIObN! u obeervaç,õs e motivoe clu objeçll-. ~ 
pruo pau ~du mgtnclu pela CONCBSSIONÁRIA. após lhe ffl" .ido 
a.egw-ado amplo direHio de dffl!M e ao contr■dll>6tio nof moldiM dMte 

CONJRATO, 
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(Continua na próxima página)

CLÃIJ!iULAH-INVl!STIMl!NTOSBOIIRAS 

26.l /\ CONCIISISIONÁJUA devtd u1illzar nalloriala cuj■ qualidade ..,_ compatlvel 
..,... a■ nc,nnu edlt■du pet... 6rg1oo Nocnk:oa aped•Bra.t.,. OI, ~ cumprir 

toda■ "-.pe(ff~•-~bnàlelnoqueawgunmiRtegral lk>lldlllZ 
■ eeguran;ailobn. 

26.2 A CONCBSISIONÁIUA dev...i. .....-minhar ao <XlNCEDHNTI! IQ<la • 
doculnaltaçAD-. • (}braa. lnd...ive 09 projelo■ Weko e CMCUltvo, apóio 
- QOnC:1.....,_ 

CLÁUSULA 27 -DO V ALOll DA OlTIOllGA E DO RIISSAllCIMEN'IO DOS EBnJD0S 

27.1 A .,.._- CONCI!SSÃO ~ o pagamento pel■ CONCllSSIONÁIUA -
CONCHDHNII! o VALOR DB 01.JTORGA, no v•lol' oonwponde • 0,3% {­
vlrgPla ire.~) tobtta téCeltlí liquida 

27.20. e.Ndoe que~ OQg,am • - lld.tilÇAO d■vmn - -..:ldoe no valor de 11$ 

Rf l4íl.3:2Q,C)W (<ll!DID e qUU'l!Dta e oilo rnll tnzen- e vinle ...t.). 

273 Aa --- da VALOR DA OUTORGA - poe- por m,l!io de tnna&rfnd.a, 
bmc:6mi p■ra ■ conta-daMUNICIPIODBANrÔNIOALMBIDA. 

27AM parcelM do VALOK DOS l!Sl1JDOS - p■ps por mtio de -
bordN pano• - -da-,...,._. ,-1izadon, doe s.tudoe • - da.do polo 
CONCBDENTB ou. BMPlU!SA.àCONCl!SSIONÁIUA.. 

27.50 p■gammto do valor da OU'FOGA 00m"ttl'6 em 2 (d .... ) p■....i- na data qw, 
... ,-,,...ld~ao pdmebv e ao -s,mdo _...,da~ _..ia ~o• data, 
•da~d(>II-,,~ 

27 f,A LICITANTE V8N'D800M d■vd -.n at,f 120 (- ■ vinte) dia. da ~ 
doe _,,1çoene11zarop■pmentodo ~ doe Bitudo■• 

27.70. va1orM, a titulo de p■pmatto deOtTIORGAe 1lSnJDOS poda6o, a c:ritáio da, 

CONCBSSIONÃRIA. podedo 111!!1' ank!dpadm. 

CLÁUSULA~ GilAN11,\ De IOOICUÇÃODO CON'ntATO 

:z&l. 11m. pn,.- da bam c:umpmn,mto du ~ -.mklu no CONTRAJO, a, 

CONCl!SSK>NJ.luA. ap<S. a ..in,,twa do contrato, cx:nfonne -eddo no eclltal,, 

~ • pnnll.a. equlvalienle a O,J'lb do vai« da comntaçlo, na forlN previ.t. no udgo 
56da 1A:i Pedenl. n" 8..664'93 e~~-
28.2. A ,prantia devem aer .,,...,...- em a1II! 120 (- e -) d:iu da -unç1o do 

~ e mantida pela CONCl!S6K)NÁRIA ai<! a data de exlinçSD- oontn,to, por melo 

de remwaç,tle. periódica■• 

28,.3. Na medida da e,cecuç5<> do preaente CONTRATO, o v•lo,; d. GARANTIA ,,_,1 

re,d.,;<ido anuahnontl! em 3,.33% (trfa Virgula trinta e ltts por cento), q..e c,op.-...cnm ■ razio 

de 1~ (um 1rlnào ■voe). 

21!.4. O CONC601lNTB ~ il garantia asnpre que II CONCESSlONÁRlA não 

prooed.er, """ prazo, defl,nldo, - CONTRATO, ■póo decido final em procedlmertto 
adrninlsln.tivo, ao pa~to d.,. m"I"-• q.,,., potvmhml, furem apti<:-• ou aempre que 
~o, noe tennoa referi.dos neste contrato. 

28.S. Sempre que o CONCBDENTI! utilizar a garantia, 'li' CONC6SSIONÁRlA d""erá 
p .roc:,cdl\'1 à n,poaiçik> de aeu montante lnieg,-al.. no pra%.O de •~ 60 (-■etot.i) dias úteis, 
contad0o1 da data de utiíi.zaçã.,. 

28.6. O """'°"'° à garantia -' ~do por mei<> de comWUC119'<> -=r!ta dirigida pdo 
CONCEDIINTE il CONCESSIONÁRIA. 
2&7. A gan.ntla l\lio poded ccmttt qualquer tipo de reualv■ ou corullçilio qw, p.-.. 
cllfic,ulbor ou lmpedlr sua execuçlo ou que poN'I' -• dóvldH q.....,t., l....., ~ 
~-o _,. c""""1mda pelo CXJNCHDHN'TI! a qualquer momento, o'-rvad. o, 
<lOOdlçll,M p~lstas no <OftlftlO. 

28.,8. Tod■- ■- dapeou decorrentes da prestaçlo d.a garantia """""1io po,- conta ,1., 

CONC'llSSIONÂRlA. 

28.9. Qu•_ique,: mod.JflaçAo""" t,enno,, e nas condlç6ea da garanlia deve,,I, ....-~­
aprovada p,,,lo CONCaOSNTS. 
28.10. A garantia, preatada pel.o CXJNCllSSIONÁRlA, Jlôfflellte ......i Liberada ou resttMd.a, 
•pia Zlll (trinu) d_"-" c:onlad.o,, d a diola d<> ,,,ninçlo do contrato-

CLÃUSULA 29 - FISCAUZ.AÇÃO E REGULA,ÇÃO 

29.1. A &callzaçlo da CONCESSÃO oerá e,cen:l.da pelo l'ODl!R CONCJ!DEN1'6 e pelo 
ÓRGÃO REGtJr..AOOR. •tntvw d■ _,, Municipal de aw., Transporte e Serviços 
Nl>H<loe oou, o obfetlvo de verl6cor o cum~to pela CONCESSIONÁRIA de ,...,.. 

obri~. 
29.2. A CONC'l!SSlONÁlUA devec, - mensalmmh:, •N.! o 20 dia ...,b&equ.mte, ao 
ÓRGÃO REGULADOR ('.Qm~ d«.-n.,. todo o J>lN-0 d.. CONCBSSÃO, " T.,.■ d• 
Regulaç.io e Piacall:zaç&o dos Rl'Vlçoa de abastedmento d., .llgua - TRP, e,n JnOntante • ,er 

fi,c;odo por lei c:spcclBc.o. 
29.3. A Taxa de Regula<,lo e Plt,atl:raçlo dotJ Servlçoe de aba_otechnenfo de 6gua ., 

,.g,;,t._u.n1o ..,.n!._rio9 • "l'RP d__,...._ ...- N!COlhlda "º ÓRGÃO RE!GU1.ADOR anualn-.te 

.... 1at1v.u •oa ,ervlçoe público. p.-eslad1n "º eo..-...-ddo fi,..,,_lro .,_nlérior. 
29.4. A CONCES'51ONÁRIA deved .O.fl'-'l:ar -o ÓRGÃO REGULADOR rel!otór'loOI 
técnlCOII, operaclonab e ftnanoelroo, anual&, <lOffl a final.Idade de demonstmr a execuçlo daa 

ot>ra, e terv~ prevbtos " .....,_ia.,, " pm,t,,çio de c:ontu date CONTRATO, 1-n <l<JIDO 

dev""' ,-,1~ a d......,~o 6nonc;dra perlód!Q. de KOrdo <lOffl u noffl'\aS d , 
reguJ.oçao. 

29.5. O ~ e • fonna de ..pawda.\;lo dol relatórl~ pre9taçlo de oonlN de 
,demorwtnltv09 ~ pn,v...._ no imn 29A, eftSo ~09 an alo 

•~tlvo ■ llel' e,cando pela ÓRGÃO RllGUl.ADOR. 

CLÁUSULA 30 - DIISAPllOPIUAÇÕIIS, Sl!BVIDÕBS ADMINISTRATIVAS E 
OUI'RAS PROVJI>aNCIA.S PARA LIBllllAÇÃO DI! Áll.RA8 

00.t Cabeni ao CONCHDm-rrB declarar de utilldt,de p6blka e PT'OfflO"a" 

d-propri■çOa, ~ p■gmmnto de lnd~ ln■lltulr ~ 

•~ propor linlita,;,llee aclmlnlatnl1fvu e permitir l 
CONCBSISIONÁRIA • ocupaçlo provi96r1.a de beJ-. UIIÓ'Yei■ l--6rioa ,i, .,,._a,uç11o 

e_,,aç\lo de obn9 e _,,1ço,9 vln<:u.lad,- il CONCllSSÃO. 

30.2 O. Oruu ,~ du d-propria,;liia,, .-vidO. admlnlstratlv-.. a.utmtr.açaao 
pua.._. ■...., d■"- púbUca■, ou quabc[-•-~com o fim de 
vlabWzar o aceao pela CON"CBSSK>NÁRIA a .__, ,..._ e lmóvet. ~09 il 

prataÇao doaSIIKVIÇOS, Nja por melo Judicial ou amlpv-..U... <XJDWriio à a.ta 
do CONCBDB?lflll. 

303 O d..,.- no ltan 30.2 ■-lar aplka-ae também l ■utorizaçAo pau oruJMÇAO 

PftWla6rl■ de 1-111 lmóv ... ban ■- pua o -beledmcn-1o de lhnltaçõm 
~tlv .. de adter genol pu111 o uao da be"9 knóvels-'rioo à p.-çlo 
d,- SHRVIÇOS. 

90.4 Compete à CONCBSSIONÁRIA lncllc■r, de fw:m■ j.-tfftau:1-. c,om "5 (quarenm e 
dnaJ) dlu de ~ a --. que dever., ■er declar■dM de utilidade 

púbüal )Mira fins de~ ou iralitwdas - 9!1HV.ld5e■ admlnl9trallv-, 
no lmblto da. tien. imóveio .....-úloe il execuçlo e ~aç:Ao doa ■erviÇOI e 

obrN vlnc\llad°" à CONCBSSÂO, para que o CONCllDllNTE promova ou obtenN 
u ~ dedar■ç,Oel de utilidade póblk:■• ban - -.lote oe p:,:ooed­
~ 

00~ f"oderi o CONCEDENTI!, depaia de nni.tidu ao ded■r■çllm de utlliü.de pública, 
IOlldmr l CONCBSSIONÃlUA que - _... • ~&.de pela prclDIOÇAo 
da d ... propri.çlo e/ou llel'Vldlo adminlatrativa, irlclwd09 09 0nus ~ 

decornn-. 
30"5.t A CX>NCHSSIONÁRIA poden ou nlo ..:eta1' t 90lldi.çllo I'"-- ""' 

Item oo,s, • _. eul.uaivo critftl.o, -,d.o vedada a ~ de 
pen■Hdad• l CONCSSSl:oN"ÃJUA pela n■ptiva l Nferida ■oUdtaçAo. 

3().5.2 A ■.oâta.ç:lo da 10lldt■çlo ~ no ltan 30.S Kima g,e,,íl ili 
CONCBSSIONÁKIA din!l.to ao ..-beledmenlo do equ!Ubrlo 
~ do CONTRA"IO, p■r■ ~ os cmtoa 

adlclmuúa ni.o ~ 8l\ HU PLANO DB Nl!GÓCJO. 
30.6 o prevbto no ill!ut 30.5 e 1eW1 1ubitenl nAo lmplk:a .ttenç:lo da ~çlo de riacoa 

prev- -OONIRATO. 

CLÁUSULA33 - CONl'llATOS DA CONCliSSIONÁKIA COM Tl!RCRIROS 

31.1 Sem pn!juizo das tt11pona;billdadfll é doe ~ J'l"P"~ nem, CONnl.ATO, a 
CONCESSIONÁRIA poderi c:ontn.laT com terceiros o desenvoMmfflto de 

11tividades ~ acsaórias ou cunpternen- ª"" SERVIÇOS PúEUCOS DB 
ABASTEaMENTO DB ÁGUA li ESOOTAM6NTO SANITÁRIO, bem a,mo a 
implantaçio de proj,etos UIOdados e a e;cttuçlo dos SER.VIÇOS 

COMPLEMENTARBS. desde quenio ulhllpaaiém o pram da CONO!SSÃO. 

31.2, Os conttahl& de que trata ~ CláueuJa -&o regkl01 pelo Direito Privado e, no que 
.., rem-e aos ,ew, empregados,~ legislação ttabalhi:9ta. 

31 .3 A el«<Uçlo das átividade amlnlladas com teroeiroo impõe o cumprimento dias 

normas regulamen.tares da CONCl!SSÃO. 

31.4 Aindll que o CONCBDtiNTB tenha conhedmento pt'évlo dos termos de qu.alqvrr 

contraio fumado enltt a CONCBSSl:ONÁRIA i't ~. a - nio podedi 
plettur ou mvlndkar do CONCEDENTE qualquer allençiO no cumprimsllo de 

ouas obrlgaç-, rewarcimento de JJ"'iulz.o. ou perda de beneffdos. 

CLÃUSULA.32- SANc;:OBS ADMINISlRATIVAS 

32-1 A hll.111 de cumprimen!Q. por parte da C:O CBSSIONÁRlA. de q..,.tquer diu.sula ou 

condiçlo deste CONTRATO e demais .-mas. tknlcas pfflinffltes. Sffl\ pf1!j'u{zo do 

disposto nu demais cláusulas do CONTRA ro. podenl. enaiejí,r a aplicaçio, das aeguinll!l!I 

pmalidadei,, ioolada ou cumulativamenle, """' terr,- da legislação apliclvel: 
I. ■dvertêndJI; 

JJ. mult.; 

m. suspendo temporária de p■~o em lldlaçlo e impedlmmlo d,e conttatar com. • 
Admlnl.straçlo por prazo nl.o superi,or a 2 (dois) fflOS; 

IV. d~çao de inidoneidade pa111 licitar e CQntratar C(Jm • Admlniatrà(.io Pública 

enquanto perdurarem 09 motivos~ da punlçlo ou até que tela promovida 
■ lftbili.taçio, na forma da lei, perante a p.-óprla autodd,ide que aplicou a penalidade; 

32.2 A gcada,çio daol sançõa ob:tervará a $tf,uinte e:1a1la: 

(. in&açio leve: quando dééOtrw de condmas Involuntárias ou esc:usivels da 
CONCBSSlONÁRIA e da qual ela nio 1N! beneficie; 

U. lnfn.Çio de mMla gravidade: quando deeoner de cOtidula ~vel, ,,_ que nio 
tragi, para a CONCEiSSI.Q ÁRIA ptovéito eoortemloo; 

m. ll'lfraçio g,-avee quando constatada a presença d<!. pelo menos, wn dos aeguinln 
~ 

a) tér a CONCBSSt:ONÁRIA-sldo demi-ff; 

b) da ~o deconer proveito eoonOmko para a OONCESSIONÁJUA; 

e) a CONCESSIONÁRIA for Nllncldente na 11lfr,,çto, em n,lação ao me&m0 usuArio. 
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3:t3 A pnwldade d" adv- lmpod à CONCBSSIONÁKlA o davl!I' de cumprir, no P'QO 

-t..n.ddq. -~ <Oftbab.W9 em qw. ... ~ e - •~ quando 
• C'ONCB!ISJONÁJUA. 

L nlo pennltb' o~ dos lll!l'Yldorm do ÓRGÃO DI! RJ;GUl,AÇÃO pva o ~ 

d■ ftrallr■çlo - lloflNI ~ .-CXJN'l'KA'.K); 

D. n&o fadllt■r ou Impedir o - dos RrVid.,... do ÓRGÃO DB R8GULAÇÃO -
ltv....., d~ oan~blJ e d-4 ~ condatu à pnn,çAo d,­
SBRVJ~ 

llL d- de ~. an pnzo -vel. • ~ .ollcl.ladae ~ ÓRGÃO DB 
RBGU'I.AÇ.ÀO ou eq-. ■ que _..., obripda a ~ lnd~ de 
~; 

IV. d-=umpdr q....iq._ ..,.. d,..~ - nmto, CONTRATO e que,_ ae 

aw11>.an-----hlp6N,le~.,...••pl~d•mult11; 
■l!I' ~ lmprud.ertte-~c:om~ no am,pr:11,m:tlo daa.._...L 

32.4 s.m. pntufzo d■■ d-hl~ ~-da aplicaç60 de ■d---,_ cu......._.-~---...,_ quando da -potmetr■ ~•pera 
de nmlta - ...i.dfl•fd• por pé,'111 de ..i-. da CONCHSSIONÃRIA. q- -
c:om,mimd&-daMftCI<>, 

~ SBn pnfu&o daa ,........_ ~ de muJt■.,.. .,_-- • - ■■J1911a-belecldoa 
...., ._i.n-.taçlo, ■ CONCIISISIONÁRIA N oujaltm:l lla ~■-nçõeo ~ 

I. por ■-to no lnído da ~ dw SHKVIÇOS ap6. • - da OJIDIIM DI! 
SBRVIÇO, mu1-, por b>fnçAo, de n! 0,3'!11, (nt. ~ por cento) clu TAIW'AS 
~ .. nome. deOCWl"lnd■ da~ 

n. por dmcwnprime<do do R.BGUl.AMBNTO, mwt.. pvc lmnçlQ. ckadO,J~ (mn-.0 
por-.to)daaTAIUl'AS■.-unomhde<>COfffndadalnfraçll.o; 

m. por ~ na ~ - SBRVJÇ:OS. mu1ta, por lnfnçl.o, de - O,l'llo (wn 
d«lmopor-)daaTARIFAS.-nomil!iodeoex>n'tndada~ 

IV. por•-,..-~ ou nnovaçio d■ GARANTI.A,, muh■ dihl■ de ■lé 0,l'llo (wn 

dklmo poreento)d.uTARlPAS a.-.-dN nome. deoconfnciio da irbaçlo; 
V. dacumprlm,mlo do dlllpono no 11DtMO DE Rl!FT!JÚlNOA, multa, por lnfnçl.o. de a~ 

C),2'i,(d.,..~pgr"""lo)daaTAIUFAS ■-nomllode-datnfnlçlo; 

VL por ■-■o na~ du noenç... a,.,~ ou~ por culpa éOmprOVad■ 
d■ CONCl!!ISIONÃRIA. fl"n • ~ d«- smtVIÇOS, multa, por dia de •- de 
•W (1.2% {dol. d~ por -) elo valor daa TAIUPAS .....,.dado no mllo de 
QCOn'&da.da ~ 

VIL por Impedir ou dbnar a 8-llzaçlo pelo ÓRGÃO DB RBGUI.AÇÃO, multa, por 
lnh.po. d~ aN 0,2'l!. (d.,.. d.6dmo. por-) do valor dai, TARIFAS ...-.m. no 
.,.d.,....,.,._.dal~ 

VIII. pel.■ _...., lnjuadfk.adll doa SHRVIÇOS, por lnfaçlo, multa de n! 0.2% {dok 
dá:imm por Clllllo) do vLIDI" d■a TARIFAS ......,.dada no ... de oc:ordnda da 
iftlnçAo; 

IX. por d~ d,_ d.....i.-.- da. CONCBSSI.ONÁIIIA. aio ■bnngi,dos nu 
aUnas .,.--...., llujelt■D • CONCBSSIONÃRIAa mu1-. por lnfraçlu, ax•spoud­
• ■ti Q,2"11, (-d~ por C!lnlo) do v■lor - TARIFAS -■d.aa no mola de 
oconfnda da ~ 

32.6 Aa mlllt■-~ nata Cltwnal■ - ■pilada■ ■an pnjulzo da ~ du 
~de tnten,ençao ou ~nçJode.:aduddade ~ no CONTRATO. 

32:1 A ~o de mui..• CONCl!SSIONÁRIA nlo ■ i-,.., do dever de ,_m,-,. d■noa 
,que eventualmente~ tldo •~dos. 

~ o~o:w~depmalldNce,.~eda-~t,e,:n.lnldoQQm■~ 

do •·uto de lnfnçlo pelo ÓRGÃO DE RllGUw\ÇÃO, que tlplec.r. ■ lntnçlo •eoa,etlda,, 

_. fina d<, ■plimçlo da rapediv■ pen■-.se. 

319 O ■uto de lnfnç5D - ~ «xn pn,aa&o ■ f■JI:■ <XJIJlatlda • ■ ~ vlol:■d■, tt _. 

i.v..do .... 2 (du■a) via-, .-vá de ~ ~ .. <XlNCSS8lONÃRIA -
pr,:,locok,, 

32.10 A pnllca de nniltipi-~ p..&a CONOl$IDNÃRIA poded IMr ~ cm um 
__, auto d• lnfraçlo. 

32-11 A CONCSSSIONÁRlA tolrerl, ~lld•de •trlbtdda _, ~ mm a natureza da 

U'l!raçl,o. 
32.12 No prazo de 311 (trlnta) di.., ~ do -LfD da IWlfk:açlo da pomalkla<h. a 

ClONCIISSK)NÁRJA podem apreentar sua defaa. q- _. apnd■da pao ÓRGÃO 013 

RIIIGUl..AÇÃO, -.do vedada qualqu• ~ ,_ ,.- da CONCl!SSIONÁJUA 

enquanto nlo houvw • •declillo 6na1 .obre• poocedfncla da ■u~ 
32-18 A decido proferida pelo ÓRGÃO D'B IUIGULAÇÃO _. d""lidamentie fundam<!ntad.o. 

32:14 A CONCBSISIONÁRIA .-11 lbmutlrnenN 11(,ttftc:.da da d4oeldo ,.-.... an íaao da 

- •~ c■bomdoa ln~ de recur■oao ~ <Dlegi■dodo ÓRGÃO DI! 
JUllGULAÇÃO no prazo de 15 (<[ulnze) dl■o, amtadoa do ,_,_,,10 da~ cuja 

-o diwtd ---u condlçOa-- no ltan 32.12 .-. 
32.15 Mantido o auto de infnçl.o, • CONCBSSIONÁIUA-' nod6cada a napeltQ. dev«,do a 

pan■lldad■ Nrimpo.ia, ... _,,_ --s-
(. no <MO de adY~ -' anotada noa n,ptro,, da CONCBSISIONÁRIA jwdo 110 

ÓRGÃO Dll RBGULAÇÃO; 

II. t!m cuo deinulta pe,,uniiri-. ■ CONCHSSK>NÁRIAdl!Y-' ..,._o~ dadm 

do pn<ZO d" :ZO (vb:m!) dia-. cont■doa do -to da ~ da d~ -o 

<(UI! o ,.o p■pmado, no pnzo atipulado. --■j■d ■ ~•d• da ~ da 
GAJtANnA. 

32.16 O llhnplm pa...-,io da oullta nAo tDdirdd a CQNCIISSX)NÁIUA da~ de 
......-a faJh■ ou ~rtdade • que deu OJ'.lgem. 

32.17 Aa lmpcxdncl■a pacunlúlaa nndt■n- d■ ■p&açlo - mulm --■- no 
CONfKATO-., d-.,, ■o Fundo Mwli<:ipal da S--- de que tnt■ a Lei 
Munld:P"'- ri' 241/lll16. 

32.18 A aplicaçlo du penalidades prnistas - CONTRATO e a sua execuçlo não 
prejudicam• aplic:açio dos penu comlnad-. pua o mesmo fato, pda legislaç.io apliaóvel. 

32.19 As sanções previstas nesta dliusula, não excluem aa poMlbllldadm de sançOe, do<> 
órgl018 de controle amblenlal, de regula.çiio entte outros. 

CLÁUSULA33 - INTERVtiNÇÃO BCAUSAS DE EXTINÇÃO DA CONCESSÃO 

33.1 O CONCliVEN'ra poderá, -. prtjuízo du ~de ca,blvei!i. em carater e,c:oepcional, 

inlt!fvit na CX>NCBSSÃO pa,a a-sur■r a adequ.i>çao ni, ~ dos sezv~ bem como 
o fiel cw:nprimenlo pela CONCBSSIONÁRlA das nor,nas «onttatu&II, ~laméntan,s e 

legais pertinentes nos - em que C(m$iden,r q11e ta:i, d~111mprimentos Lfetem 
s.ub&tancialmiente a capacidade da CONCESSIONÁRIA na exeruçlo dos BttVl('Ol!I pttvistos 

neste CONTilA TO. 
33.1.l A lntttvençio i!«nmlé podera &er d~a por indicação expreaaa e tecrucamenle 

tundament■da do ÓRGÃO DB REGULAÇÃO, conforme as normas de regulaçlo 

e,pedficu J>ilTil a inlervenç.llo e após liet' ex.uridotl 011 melo de toJu.ç;lio de evenl:wll8 

descw,,primentos corttn.1Ua e devidamente C!Stando oompro,,ado - · 
33.1.2 A lntervençlo se:r;1i detennlnada p;!lo CONCB'Dl!NTB medlanfi! a edição de deaeto 

especifico que d8lgnan6 o mlffventor, o prazo de duração, 018 objdivoa e ao limi1"11 da 

i:nmida. 

33.13 No prazo de 30 (trint■) dias wnt■dos da decretaç6o da lntervençlo, o CONCBOENTE 
deveri instaurar o competente procedimento adml.nlstntivo para comprovar as mUA& 

determlnanteo da rnedldll e •pu.nar respon■■t:>Wd des, a.egurando , 
CONCBSSIONÁIUA o dlretto ao a>ntradltório e l ampla dett:Sa • 

33.1.4 O procedimenllo administrativo deve-ri 1tt c:onduldo no pruo de até 45(quarenta e 

émoo) dias, sob pena de con!iidenu·- inv.1.ida • lnte...,ençlo. 

33.1.5 Sed declarada nula • lntervençlo se ficar comprovado que nlo Coram observados oa 

p~posto9 Jepls e ~-p■n, ,rua decretação, dl!Vendo o serviço e o, bel-. 
vinculados à CONCBS'iÃO rét(lmar imed.i.tl:■meflte à CO CBSSIONARIA. 11CR1 
J>Riwzo da pn,staçAo de contas por pt,rte do tnte:rventor e d■ rKOmp011içio do 

equilíbrio econômlllO-flnanceiro do CONTRA ro para indenizaçio porvl!lltur,, cabfvel. 
33.1,6 O inlàvc:ntor dcvcnli obs«v■r o pog.,onento doo flnandamenkNI contraido. para 

oumprirobrígi,«ie, de inv~to ~ noco~ro. 
33.1.7 Se as nceitu da CONCESSÃO n:lio torem suficientes pan cobrir u despeus neceM&rlu 

à continuidade do serviço c:onadklo, • CONCIIDl!NTB poderá e,u,cul:■r • Q,19ntill de 
llxecuçlo Contratual para obter 0$ recur\lQII fa:Je.ntes. 

33.1.8 Como t"'5ullado da tntervençlo pod.eri aetextinta a CONCESSÃO. 

33.1.9 c-dil a intavençlo, M nlo Cor extinta a CONCESSÃO, a admi:n.istraçio do llet'Viço 

seri. devolvida à CO Cl!SSIONÁRIA, devid- precedido da pn,staçii;, de çontas 

pdo ln.t«ventor, que rsponclm pe1o11 alo9 praticados durante aua gestlo . 

33.2 Hxting_uM>é a CONCESSÃO por: 
1. advento do termo cantn.tu.a I; 

u . rnarnpação; 
01. cadu<idadc; 
IV. t'e\Kisl.o; 

V. anulaçlo da CONCl!SSÃO, e 

VI. flllên<:I• ou e>.tlnçlo da CONCESSION ÁJUA. 

33.2..1 Bx.tint.a a CONCESSÃO, opera-R, de pleno direito, • reveniilo d011 ~ afeto, 
á011 SBRVJ.ÇOS, t:>en, ,:orno as prerro&atlvas conferidas à CONCESSK>NÁRIA, 

pagand~ à mesm,, • respectiva indenização pela ~êla finã~tãõ\l!tlll! 

ainda não unonizada, telalivamen.te ao,, lnv timentos lncotJ)O"ad.os à 
CONCESSÃO, (lc,;li.gindo-&e da arrecadaç&o 01 valores indenizatórios, noo 

~desteCO~TO. 
3322 o,, bens afetos à CONCESSÃO -iio revenldos ao CONCEDENTE llvres e 

de:teml>an191dos de qu.i,hl([uer &nw, ou encargos, indusiv llóâ■~ e tn>balhi.w. 
332.3 Revertidoo os ben5 afetos II CONCESSÃ.O, haverá • Imediata assunçlo do,; 

SRRVIÇOS pelo CONC'BDENTil. 
33.2A Extinta a CONCllSSÃO, não rnuJt,Q oo CONCBDENTI! qualquer espécie de 

""'ponabilidadc cm relação •os ena:rso,. õnw,, obrl~ ou ""m~ 
com terceiros. ou rom empregados da CO CESSIONÁRIA. 

33.2.S Ooomndo a ""trnçl!,o d.o CO CESSÃO, o CONCEDBNTB ou q1u,m ficar como 
re,,pol1llil,vel peloo sistema•, .. ...,wn1n1, todOII 011 oontnotos e obrlgaç&,,, celel>nld05 

pela CONCES.SlON ÁR1A, ~rl011 à continuidade do,i .tlér'Yic,M públicos, 
lnclulndo-se 011 c,on.tratos de financiamento P""' cxecuç.io de obras o,; serviços. 

n:all~do, ou a~ rea.li7.adOl5. 

CLÁUSULA34 - ADVENTO DOTBRMO CONTRATUAL 

3U O advento do termo final do CONfRA10 impUca na extl~ da CONCEsSÃO de plo,no 
d.ireito. 

342 O CONCEDENl'E, anreclpand~ à exlinçl.o da CONCESSÃO, pro«der6 aos 

l<!Vantamentos e avaliações n~rl05 à detenninação do monta.nte da indenl:uçlo 
eventualmente devida à CONCESSIONÁIU;\. n011 lermos dO!I ltl!nli oeguinte&. 

CLÁUSULA3S-CRITÍ!IUOS PARA O CÁLCULO OE INDENIZAÇÃO 

35.1 A indeniz.ção devida pelo CONCEDl!NTI! à CONCESSI.O ÁRlA. no cal!O de 

000rt~a de extinção com l>a!'e do advento do ~nno ooatntual, enl!,lobam os 
lnvestlmenlO!I realizad015 <lOITl base nas PROPOSTAS apresentada. pela 
LICITANTE VENCEDORA que ~ nJo tenham sido financeiramenle 

morU;,od05 ah! a data de momadn d.os SBRVlÇOS p,,lo CONCllDBNTil, 
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corrigidos nos mesmos termoa do RI!AJUSI'& de&d<> a data do invammcnto até a 
data do papmenlO da lndenizaçlo-

35.2 A indenização a qu.e se ..,,.,,.., esta ClãU5ula sed pap preferenolal:mente à 

a!ISunçlo d09 SBRVIÇOS pelo CO, CEDENTI! ou quem ficar como respons:ével 
pelos slstemu. 

353 A inderu:z.ação a q;ue se refere o item 35.2 .será devida.mente •conigida 
mon.elilru,mente, nos """"""" moldes aplidvcis ao llllAJUSTE. d,':!ldc a data do 
itwestimmto ;;t a dam do p,,g,,mento ir,~J do valor devido à 
CONCHSSK)NÁRJA ou por q""'11 ficar rttponsdivél }X'loe sistemas. ~ paga 
IJlé:flAlmc:ntc mo ..,.. limi d 24 (vinlc e q,....tro) ~ •t~ qo,e hájll ,,.... plena 
quitação, dos valores recebldOllc pelo CONCHDENfE ou por outra empresa que 
esteja preotando os SERVIÇOS no MUNICÍPI:O, dedu.zi ndo-se do valor da 
indenização da arrecadação dos sistema., 

35.40 C0 .CBOBNTB davvd ad~ todos os .. - ~- P""' q ... e a p,t<:>ela d,: 
"I"" tn,t;o o it""' 35.3 .. ntffiw, .....,,..,,,te_ v~1,:,r,._ ...:obid0$, po,lo CONCiiúllNFf!. 
<><• po.r t"""'lro, pela p~çllo d<>$ SERVIÇOS, ,..,,.. auiomatlcamenle repassada à 

CONCllSSIONÁRJA. 11través de conta. ooru ralizadora e esped;al em .institulçllo 
t,,,...,;iri" d .c liv..,, acoltla> d" CONCl!SSIONAIUA. 

CLÁUSULA36- ENCAMPAÇÃO 

36,1 A ;,rw:;,~o é• ret:orn,,.:1$ do. _.,,;ll08 pelo CONC60ENI1'. d ... rante, o p.--o da 
CONCESSÃO, por motivo de 1n-.. póbUco, pre,:,edlda de lei aut.orlz.atlva '""p«lflca. 

36.2 O CONCHDllNTlt procederá ■os lev■nta;mentoo e avallaç,õn neoeBirio5 à 
determinaç,o do r'!Wn.tontc: do indcrúza,çJo cventwlmmte devido. à 
C0 CESSlON ÁRIA. n0$ ~ dos itens seguintes. 

36.3 Cuo a CONCESSÃO venha a ,,.,. extinta por encampaçll.o, a lndenlza~o devida à 

CONCE!SS[ONÁJtlA dever.A $er Pª&" prevlamenle à reve,'$10 d0$ ben$ e à &ffunçl<> dos 
serviços pelo CONCEDI!NTB, nos termos do art\g<> ~ d■ Lei Federal n• 8.9fgf95, e 
ônduiri: 

1. os investimentos e su,;o:s dlvid•s "'"Jlzad05 pela CONC ESSJONÁRIA que alndil não 
estiverem ffn.anrelram.ente- arnortiud~ devid.-_mente con-ijgi.do, ~riàtncnh: n0111 

mesmoo, moldes apllcAvel" ao RI!J\Jl,.ISl"ll: e 
ll. da.n-08 nnergentn e os lucros c,essantes calculados por em.;presa Independente de 

(OR5Ultori• cspccb_llz..adai e.m avaU.ação de empre&ilS e lnvestl:mentos. 

36.4 llnqu■.nio nào hou\/er <> pag,,mento d• 1nden.17ÁCllO a •rue .., r~ o itl"ffl3!>.Z " 
CONC13SSIONÁRIA oo,,tlnu■ nl • ~• dln;tamértle os SMVlÇOS, .,.,feôc,do, 
Lncluslve.. lodH,.. T ARJFAS e REClllT AS EX'TRAORDINÁJUAS-

36.5 A lndenlzaçl.o a que se refere o llem. 363 9"ri devidamente cortigld• 
monetariamente.. nos metiffl05 moldeo aplldvelo ao REAJUSTE, desde a data do 
õnve,;lima\to at.i • d•la do papmento i ntegn I do valor dev Ido à 

CONCESSIQNÁJUA ou por qu.em fi,:i,r rcspons;\vel pelos $1.stemi,s. Serj p,p 
<nen$111menle em .,m Hm.lte d ia (viJ'lte e qu•tro> ..,._ a-.! que "-i" '"" plen.,, 
q,..it;,~o- d0$ Vl!llores reccb<d.os pelo CO. C6O - ro o,,, por oum emp,_ que 
e,i.tcjo p-.indo o:; SllRVlÇOS no MUN1Cá>IO. ,:.,:;o 41 CONC6SSIONÁR1A, decida 
po.r nlio pcm:,;,_necc,- AA c,,e<uçii.o dos serviços, dcd uzlrod- do v•lo.- da 
indem..,,,~o da P.rr "da~o do.-•-

36J6 O CONCBD'Hl\1"1"13: dever.i adotar todos os atos ne.cess4.rlos para qne a pa.n:.el11 de que 

t:rata o item 365 anterio.r, referente :aos valo.res recebidos. pelo CONCHDENTB O'tl 

po.r terceiro, peta presta o dos SERVIÇOS. seja automaticamente repassada li 

CONCESSIONÁRJA. a través de conta c:entralrzadora e ""peciaJ em lru,tituiçllo 

baneária de livre escolha da CONCllSSlONÁRIA. 
36.7 l:quip,,~- à ena.mp,,çf,o " dCAprOp~O d .. , ~ d" CONCESSIONÁRIA pelo:, 

CONC'BDENTE. apllcA.~ n..,te cHo, ""dapc,,,lçôe& coruilan..,,, desta Cláw,ula. 

CLÁUSULA37-CADUCIDADE 

37.1 A lnexecu.çlo IOtal ou de parcela relevante do CONTRATO aulOrizará o CONCHD1lNI'B 11 

proc<!der à declaração de caducldade da CONCESSÃO, independ.en~...,.,.,t d,o •plic,,oçio 
du sancõe-.1 ~ntratu.ad:; re$peiit:ada$ ª 8 dlspo,:lções deste CONTRATO e especlalmenle 

desta CUiusula. 

37.2 .-. odudd•dc d• CONCllSSÃO, po< •liào ou ""1isNio dP CONCESSIONÁJUA. pod.e ... ..,.-
dedaJ'ada nas h\póteses pre-vlstils no art. 38,. § t •, d a Lei l'ederal n" 8.987195. 

37.3 A decla."'-çllo de caducidade da CONCESSÃO deverá oer precedida da verUk:aç&o da 

efetiva i:nadlmplênda da CONCl!SSlONÁRIA em processo admlnistrallvo <!ISp<!Cifioo do 
ÓRCÃO 08 JlEGut..ACÃO, ""5CSW-""d°"""' à CONCESSIONÁlUA o direito de arnplil dd.,_ 
oontraditório. 
37.4 Não oenl lirultaurado pro,;esso ad'm~ratlv<> de lnadhnpll!ncl,o an~ de a, 

CO CESSIONÁRIA ter 1<1(10 previamente comun.lCl'c:t.. • ~I<> daSc ln~ oontfllltu■ I$ 
pRilicadm;,, devendo aer-lhc concecUdo prazo razo6:vel paro corrigl.r as falha:9 e 

l:r;,ns~ apc,ntad•&, ot,...,,vitd.ais as oondiç&s previstas m,stc CONTRA"IO. 
:r?.$ I~uro.do o p,- aod'<litü$motivo, unw vc,:a; .:ornprov;,d,, à inóidrowll!nc;i;i, "' 

caducidade ,será decla,-da m.edJ:ante Decrelo editado pelo Pre~to Mu.nldpol, pagando--, a 
.... pe,c11v,a lndenlzaç.lo. 

'S? .6 No gso da extln.ç.llo do CONTRATO por caducidade, a CONCESSIONÁRIA fani jus 110, 

nicebimenlO d• devida lndenlzaçllo, de acordo a>m '"" disposições e o prooodlmento, 
previsto"" C'tju,;u._ 3:i - Cri~rioo P""' oalç,ilo d• lndcniu~o d -te: CONTRATO. 

:P.7 o .. lnd.eruuoçllo prevista no itern 37.6 •nle<ior _, 6-tado o montante d•t multa,. 
contratuais e dos danos c:awadoo pela CONCESSINÁRIA. 

37 .8 A lndenlza,;ilo a que se refere o Item ,7.(> !ierA devidamente c:omglda monetarlamenle, ._, 

:rne5fflOS moldes: 111plic-'vei& ao RHAJUSl"a desde a dat11 do- invntimento até a d■ la doo 

P"l!J•menlO integral do valor devido à CONCIS'l!O ÁRlA. Ser.i pag;a mensahnente em um. 

limite de 24 (vinte e quatro) me,ie,, até que ...,ja sua plerla qultaçll<>, d°" valcire5 recebido:ii 

pelo CONCB'Dl'!N"ra ou por outra en'\pN!Sll que esteja prestando os SERVIÇOS no 
MUNlCIPlO, deduzindo-se d<> valor da Indenização da amicadaçlk) d.os sistemas. 

37.9 O CONCIIDRNTE deverá adotar todos os atos n~rios para ql.lé a páttflá de 4l.lé tralà 

o item 37.8, reler-ente aos vai.ores reoebidos, pelo CONCI!DBNTB ou por terceiro, pela 

premoçl<> dos SBRVlÇOS, seja automatb_mente ~da " CONCl,.SSI.ONÁRlA, l!'traVés 

de conta centtallz:adora e especial cm Instituição bandria de livre escolha da 

CONCESSlONÁRIA. 
37.10 O CONCRDBNnl priorizari o pagamento da indenização de qu@ trata este item em 

IÍ.nlca vez. a,m recursos obtidos na lic:ilaçllo que vi..- a ser r&ilizada panL conlralaçlo da 

nova socle<bde e<>nceslionárla, nos tem>O$ d<> artig<> 45 da Lei n• 8.987/95. 

CLÁUSU'LA38- RESCISÃO 

:38.l A CO C'ESSIONÁRlA poderio NlSCii'ldlr o CONTRATO no caso de d.~ump•lmenlO du 
nonnas oonlnrh.11is peta outra PAKlll, bem como na ()()()('ttllcia de redução do e1l0()f)O dos 

SERVIÇOS por parte do CONC6DENTB. 
Ja.2 Na hipótese de re.cisio do CONTRA TO, n<>S tem>0$ desta Clálllittls, a indenizaçllo será, 

calculada. de acordo com as dlspa,içõe,, e o procedhnenlO pn,visto na Clil.usula 35 -

Cri.térios para o Cálculo da Indenizaçllodeste CONTRA TO. 
37.ll A lndenl28çlo a que se rekre o it.:m 58.2 anterior, d.~idamenh! comgid 

monetariamente nos méSmos moldes aplicáveis a.o REA)IUSTE, desde a data do 
investinuento a~ a data do p,aamento int<1g13 I do va.lor dc,vido à CONCESSIONÁRIA,, Será. 

paga mensalmente cm um limiti, de 24 (vinte e quatro) mesc,;, ;até que hõ>ja sua plena 
quitação, dos valom, rncebidos pelo CONCBDENrn ou p0r outra empresa que ~teja 

prestando os Sl!RVlÇOS no MUNICÍPIO, ded uzind<>--$<! do valor da indenizaçi<> da 
arrcca.daç$o dos sl.ttHnas. 

38.3 O CONCBDENTI! deverii adotar todos os at<>5 necessárioa p,tra que a p■ roela de que trata 
o ilm'I :r?.11 anterior, releren.te aos valores recebidos, pelo CONCEDENTE ou por tenleiro, 

pela prestaçio dos Sl!RVIÇOS, seja automaticamente repa!158da à CONCl!SSIONÁRIA, 

atravl!s de conta centnili2'adc,ra e especlaJ em instltu1çl<> bancá_rl• de livre escolha da 
CONCllSSIONÁJUA. 

38.4 O CONCBOENla prlorlzar6. o i»S-tnft\to da inde~o d@ qu.e trata eitté item em únim 

v~ c<>m recunos <>biidos na licitação que vi.ér a ..er realizada para contralação da nova 
&0el~é ro~ria, nos termos do artiSQ <IS da Lei n• 8.~87/95. 

CLÁUSULA.39 - ANUI.AÇÃO DA CQN(E$$Ã0 

:,W.1 l!m mso de anull'Çio da CONCES.5ÂO por eventuais Ilegalidade, verillcadas no EDITAL e 

nos seus Ane1'os, N UCITAÇÃO e/ou no CONTRATO s.eri devlda ind.enizáçllo pt,lo 

CONCEDENTE à CONCESSIO ÁRIA, calculada de acordo com a.s disposições e o 

procedimento previsto na ClállS\lla 35 - CrltJ!rios para o Cálculo da 1-nden~o destc 

CONTRATO, 
37.12 A lndenizaçllo • que se refere o ltem 39.1. dev:ld.amente corrigida monetariamente nos 

ffi-1\09 moldes aplicáveis ao REAJt,JSTE, dl'!idc a data do investimento até " dala do 
p,tgamento inb!gn,I do valor devido l CONCl:SSJONÁRlA Seri paga mensalmente em um 

limite de 24 (vinte e quatro) 1J1A!1àe$, ah! qu.e hájâ :s.ua pt na qultaçllo, dos val.o.res N!<lebklos 

pelo CONCEDENTE ou por outra empresa que esteja pres!IUld<> <>S SERVIÇOS r><> 

MUNICÍPIO, dr.:h.azind.~ do valor da indenlzaçlo da arrecadação dos sistemas. 

39.2 O CONCEDENT1l de-v~â adotar lod.05 OIS atos nra,ss;l,rlos para que a pan;ela de que traia 

o item 37.12 anterior, referente aos valoms re<iebid0s, pelo CO K:l:DENI'E ou por ter.:iei_ro, 

pela prest..çj<> do, SHRVIÇOS. seja auk>matk'-lé re:pa,,i,sada à CO CESSIONÁRJA, 
através de conta eentralizadora e e,pecial em imlilui~io bondtria de livre escolha da 

CONCBSSIONÁRJA. 
39.3 O CONCl!DENTil priorizará o pag;omento da lndenlzaçllo d.e que !rata este item em urtica 

vez. com """""°8 obtidos na licitação que vlec a se.r realizada para contratação da nova 

sociedade concessionária. nos teanos do •rtlg<> 4~ da Lei n" 8..9ff7/95. 

ClÁU'SULA U - FAL1lNClA. OU BXTINÇÃO DA CONCESSlONÁIUA 

40.l A CONCBSSÃO poderá """ extinta na ocom!:ncla de dec:retaçllo de fal.l!ncl.a da 
CONCESSIONÁRIA ou de extinção da CONCESSl:O ÁRlA. 

40.2 Nesle e.aso. a indenlzaçllo devida. pelo CONCSOENllS .eri calculada de acordo com 
a~ di$p<>"ições e o proc:,edimento pttv~to na Cláwiula 35 - Cr!N!ri.O!I para o CUculo d.e 

lndeniza.ção deste CONTRA TO. 
40.3 A indeniZ"Ção a que Olé <étt'rt> o item 40.2 será paga mensalmente à massa falida. no 

limite de 36 (trirota e ) mesa, devidamente corrigida mon-riamenle nos ~ 
m<>ldes aplk:'vels a.o RI!AJUSTE, desde a data do Jnvestlment.o até a dl>ta do 
papmenlo Integral do valor devido l CONCESSIONÁRIA, a lé que haja sua plena, 

quitação d0$ valore, recebidos pelo CONCEDENTE ou por outn empresa que ~e;a, 
prestand<> o, d<>S SERVIÇO$, deduzindo-só do valor da lndenlzaçã<> da arrecadação 

dos sistemas. 
40,4 o CONCEDENTE deYerá adorar todos os atos ne,:essjrlos ?'"' que a p,n;ela de que 

lrata o ilffn 40.3, rcft,rent;, aos vai.ore. ~idos, pelo CONCEDllNTE ou por terceiro, 
pela prcstaçlio dos S •RVJÇOS, seja, 1.i,t<>matlçarnenle rep■osada à .- falida, atrav<!,i, 

de conta oontraliudm-a e pedal em. 11\ffltuição bancária de livre esa>lha dai 

CONCESS!ONÁRlA.. 
405 O CONCEDliNTE p riorizuá o ~IO da lndenlzação de que trata este item em 

únla vct, oom f'CCl.ll'$OS obUdos "" licitaçJio que vier " ser ,.,,.Uza,da pan conttahlç,I0 
da nov,1 sodedade ooncesslonárla, nos iennos do artigo 45 da Lei n• 8.987/95. 

40.6 a Mpóleile de d~lução ou liquidaçio da OONC'ESSIONÁR.!A, nlio poderá ser 

procedida a partilha do respectivo p■trimlínio social Sffl'I que<> CONCB'DEN11! ateste, 
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..-lante ■ulo de vü,lorilt, o -do em que .., encontram <» bens an'loo l 
CONCBSSÃO quw RriO ....,e,tldc,t liv...,. de 11nm: ou oem <i"" oe -., o pi,pmnllo 

dá quantlM devklas ao CONCl!IJEl•lnt a titulo de indcnlzaoCt,o 0\1 ■ qualquer ou­
tlti.>lo. 

Cl.ÃUSm.A , .t - REVERSÃO DOS BENS QUE IN'nGRAM A CONCESSÃO 

41 .l N• ~ ct■ CONCBSSÃ.O, todos oo bens • ela ~ .-ido., ~oe ou 
adquiridos pela QONCllSSIONÁRlA e inte,gnda. dl- lo CONCBSSÃO, 

- au-te "° CONCl!08NT6 ""' a>ndlçõm --.. "'"'te 
CONTRATO. 

41.2 hn. m fi--- no i.tan 41.1 antulor, ot>~ • CONCB$10NÁRJA • .,...._.. 
"" lJcns al.i referido. búel,amente livra e d-=boraçadoo d• q....i.quer On.- ou 

encargo,,, devendo -• ecn cond içlla norm,,I,; ,t,. op,,ndona lldade. ut!llza.çlo e 
lnlUlUtençlo,"""' pnju_l:ro do ,_.,.,.1 ~ H11ultante do _, w,o, 

41.3 Na e,,.'flnçlo da CONCHSSÃO eeri promavlda ....,.. viSIOri■ prévia de» bena •-- à 

CONCllSSÃO, pua o,, -loll previsto9 """co,,rntATO, e lavrado um "Termo de 

ll,rv.,....,., d<>o1 8en;I", com lndla,çlo detalhada, do ■eu -do de a>tWCIV~-

41.4- o "Tan,o de Rcvénlo dé aen.-, td'eddo no Item 41.3 an- - a_,.t.,do ao 
ÓRCÃO OS RSGULAÇÃO, que dewri manlt..- no pnz,o mbimo de 1:; (qw-) 
diao. Tra.-...:orrido e11te prazo oem q- h"1" fflál,..Uc,,taçlo do ÓRGÃO DR 
llSCUT..AÇÃO, o "Termo de Revél'do de_.. reputa...,.... aceito. 

41..5 C■oo 08 bena ·- .. mNCl!SSÃO, quafldô d• .... dlWolUÇAO, nlo - etO<:Otdr ........ 

condlçõn adc,q ... .s.., obMrv..:to o dl9poeto - Cüuoula,. CONCl!SSIONÁRIA 
indenlzan o CONCl!DBNra mnfertndo-9e oo di- de unpla d- e ..,..tndilório 
lo CX>NCIISSIONÁRIA no prc,c,owo de ■pwllQlio pdo ÓRGÃO 01'; Jil6ÇIJLAÇÃO do 
rno11- devldo-

41.6 o CONCEOHNra poc1eni reter ou e><ecutar a GARANTIA, a MIi f'>ldutivo cd1b!o, 
caoo oe a,odw,, no.,..,.,_ admlnlatnotivo ■ que..:, rfflre o l!>em 41-ti, q\le o. t,e.,. 

■fdoo à C0 O:IS$}.O Cl'ICOil-d~-°" e<n ""° uoo e a.. oua ....-..rv~o, 
.,i:1m,, do dets-te ...,...,_1 ~ f\Jncto,,■m,,,nlo. 

41.7 C-no o monlante da GAltANllA 8'!ja lnaufid.ente para o cumprimalU> da obrip.po 
prcvi8ta no item 41.S anlerior. o CONCEDIINTll ~ d-ont...- -111 er6diloll do 
valor da lndt!nlzaçlo devida I CONCllSSIONÁRlA. por ~ d" ""'-tinçlo dil 
CONCESSÃO. 

42.l NO coto de 1-~ -· ou pucial d- CONTRATO, decorrente dlreta.-nle de 
CASO FORnJnO OU FORÇA MAJOR ou FATOS IMPRBVISl'OS que retardar, ouÇ 
impeçam o cumprirnmm> ck5te ~'JO, devód•O"Oel'lte J....-lflaldot e -'tos pela 
CONC6Dm.rn;. llcuili • CONCESSIONÁRIA -...-.da do ..._...WUdad• pvlo •tnooo 

no cumprimoento do cronograma de obras e SttViços e dao demai• obrigações oriundas d.o 
C01'll'R.A TO. 

42.2 Afora a$ hlpól- previstas em lel, no REGULA.MHNTO e no CONIRATO, nlo se 
car~r:lza,,. alnda,. oo,no desco:rttlnuldade do serv.lço, a sua inteffupç.lo pela 

CO CllSSlONÁRI.A na• seguintes hipóteses: 
1. quando houve.- nec:ess:ldade de -ua• ..,,,.....,, modificações ou melhoria de qualquer 

natureza no &ISTllMA,: 
II. cHo haJ,a comprometlme11to da segu:nnça de irutalações ou de.,.....,..,.; 

m. por Inadimplemento do USUÁRIO e/ou do PODER CONCllDENTe, ;,:pós comwú<>11~01 

po:r escrito nesse .senti.do; ou 
rv. A oc,omn.,J.a do evento previsto em "l" d.o irom -42.2 d ,esla ci.usuia deverá r 

imediatomente comunicada pela. CONCESSJONÁRIA ao ÓRGÃO 0'6 RECUl.AÇÃO. 
ao CONClõOENTI1. e aot USUÁRIOS, Informando •• medldu que eotlverem oenda 
adotadas pan, redll2'1r ou supenor""' Impactos deles decorre11tes. 

42.2.1 Cabe à CONCESSIONÁRIA. nessa hlpótese, adotor u providl!nciao cabivmo no ocntido 
de redu:z.:i.r a de&C011tinuidade do serviço ao priUO mini.mó ~rio,. $uje:ito à 
Asc.,lw,çJio do ÓRGÃO 08 R -GUl.AÇÃO. 

42.3 o ,CQó d•s au,-,. ·m• do Item acl....,. • lntem,~o do serv~ deverá ser efetuada pela 
CONCllSSIONÁRlA. após prévio aviso eavlado 110 USUÁRIO, c,om -=ede...,i., m,ini..,.. 

de 30 (trinta) dias da di>1a prevl&ta para refffidit interrupção. 
42.4 Oco.....,.do q..oi~ue,, d.» í,,to,, meneiont>dos no item 42.1, proceder---' "" reequlllbri,;, 

econõm.ico--R.na~ro do CO~TO,. .salvo se· o evento for de t.111 rel.evlnc:la qU11 
impo55ibillte o p.-seguimento da execuç.'lo amtnotw,I, oon:formé •~lise ~,.:.. é 

•E<»nõmko-,:linancelra, """" em que as PARTES tomanlo as médidas para a c><tmçao 
•rnls'vel d• co 'Cl;SSÃO. 

42.,1.1 A $ PART!lS •,;,on;l,.,;lo "'° ""' do pos,,nv:nto d• lndeniz.a~o devida à, 

CONCESSIONÁRIA. em até 15 ,(quinze) dia, c,ontad0$ da data da extinçllo. 
-42.4.2 Se "'" P ARTllS nlo chegal'ftTl a um acordo no pnu:o referido il<:lm.;o, pua, fln,; de 

pagamento da lndenizaçio devida peloCONCHDBNTB à CONCESSIONÁRIA. aplicar­
-" o d isposto na Cll\w,ula 'S7 desteCONIRATO, 

CLÁUSULA t3- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS Pf!U'. CONCESSION.ÁRIA 

43.J A CONCESSlONÁRlA P""""'.rá <lOf\tas anuatmm:lte. ao CONCEDENTE e ao, 
ôRCÃO 08 RE.CJ.n.AÇÃO, da gwt-.0 do,; Sl!RVIÇOS, n0S 1ermw do .-.,g,,,i.,rnemo. 

CLÁUSULA ü - CESSÃO, ONERAÇÃO li ALIENAÇÃO 
44.t É. vedado à CONCESSlONÁIUA, sob pena de decla.raçlo de caducidade da CONCESSÃO, 

ceder, ■Mena.r ou de qUll_lquer modo onerar, no todo- ou em parte, os bens .a.fetos à 

CONCESSÃO~ ou realrailr q ualqu.cr ncgooao juridiQO que vi5e a 11tirngir .idémti1::os objetivos, 

sendo nu_lo qu:illqu.m: ato pnti01.do ffll vio.l.ção ~ d_irq,osto nesta CUU5uh,,. Alvo R houver 

expre5$11 an...@ncill do CONCEOllNTI,, pi,rth:u4'rmenle para a ~ruluraçlo da:, garantia:;i 

qué se façam n~rias à obhmção dói 6fióil'IÔàlnffitos destln.ados à CONCESSÃO, a 
exemplo do previsto 1106 artigos 28 e 28-A da Lei n• 8987195. 

CLÁUSULA-t.s-UCENÇA.5,PASSIVO li PROTEÇÃO AMBIENTAL 

45.1 Proteção ambienml: A CONCESSIONÁRIA obrig;a_,... a tumpri.r o disposto na iegulaçãa 

vigente re4'tlv1unente à, norm;i,, de proteçlio amt,ienlil~ d.,..endo ap,.._.,tor lodos °" 
relatórios exigid0$ pela legislação v igenle. 

45.1.1 O CONCEDENTB poderá exigir que a CONCESSIONÁRIA, oo CUl'"SO do J>L-ríod,o da 

CONCESSÃO, adote progn,·mas e implemenl.e medidas preventivas e/ou corretivas da 

meio ambien.~ inclusive por int.ennddio de novas obras e serviÇO& não p:revist:os 

origln.arilunenle. observado o equilibrio econõm.ico--linanceiro do CONTRA 10. 
45.1.2 A CONCESSlONÁRIA deverá se s11lnnl!ter a todas as medidas adolada_s pelas 

autoridades com podtt di' fwc.alizaçlo d.i' mclo arnbien.te no lmblto d llS respectiv•s 
com~a, observando-se sempre o equillbrlo ewr\Omk:o-fln,mçei:ro do CONT!tA m 
e suas cUusulas e cond lções. 

45.2 Lic:enciamento ambiental e outorga de uso de recursos hfdrioos: A CONCBSSIO · ÁRIA o! a 

ttSponsável pelil Obtenção das lic,ençu &m.bittrtai$. -tto u Jic~nç.s ambientais pttv'i.as 
(LAP), a cargo do CONCEDENTE, ne<;essirlas à e.•.ecuçllo das obt'a$ ou preffllçlo dos 

Sê!I.VlÇ05 PÚ11UCOS DE t\BASrnelMENTO OE ÁGUA R llSOOTAMENTO 

SANT ÁRl05, -.do ainda responsávél pêlo p~ dos custos c:o~lel-
45.2.t O CONCHDHNTE deverá, entretanlo, deferir pron-og,,çilo de prazos paN • realizaçl.o 

de metas e oi,,;ettvos da 00 CESSÃO quando, embora a CO "ClõSSIONÁRIA 
comprove o cumprimmlo de todos os r,;quisit011 para ob~o da li«nça, não a bl!I\NI 

obtido por razõn alho!ias" sua vontade. 
45.2.2 A CONCESSI.ONÁRIA .não ,..,.ponderá ou sérá de qu,al'ioot rotn'l;II penalizada pclo 

atno'!IO .,_.clus:ivamenlé imputável aos entes lia!nciadores ou bl!r«iros reiponsávcis p;,!;ai 
emlsslo de licenças ambientais ou d documentos lmpcescindivels ao Licenciamento,. 

wna vez 4""' a CONCESSl:ONÁRJA ten_h,,, por si. -<lo toda, H providêncl~ 
necessArlN para tllnt<l, ge!'a.n<lo, •lnd•, esle fato, pare a CONCE:sSlO, ÁRIA, o diu.to, 

de p.leltear o reequHfbrlo eamõmõco--flnanc-eiro do CONTRATO. 

45.3 Pa.,,ivo e- dano ambient.al: O CONCEDBNTB e a a •lual prerutdon, de serviços serio 

rftpóruávcis p,élo passivo ambienlal originado previamente à DATA Dli ASSUNÇÃO,. 
dcvi'ndo mamter a CONCES'SIO ÁRIA isenta de qual'i....,,. re,;po,,,,..bilid;,dc, quando; 

J. origlNdo de atos ou ta.tos ociotrid.011 anterion:nente à OATA OI! ASSUNÇÃO, contrári"" 

à lt:glslaçio ambiental, indusiv~. pélo lançamen.to de efluentes Hm tratamento ou 
tr.abmenlo inadeqw,do; ou 

D, •lnda que poslffior li DATA 06 ASSU ÇÃO, preciM ~ soh,cionndo, .an vista de­

dctcrrninaç1o d.e autoridad.- ambii'ntal. ~ou de oult'OS órgJos de fiscalização ou do, 

Poder Jwl.k:lário, em prazos ou condições <IJ!erentes daqueles fixitdos pllra e5ta 

CONC1lSSÃO, nos lennc>!i previ~tos no CONTRATO e - An-

453.1 Na hipóiese prevista na 11lfnea #n• do item 45.3 anterior, a CONCBS'SIO ÁRIA, 

concomllantemente à ~içio do ~ullibrio econGmlco-linanceiro, poden\ adaptar 
o cronognm>á dl' lnv~.I~ nál trrn'IQ5 d .. dtlibttaçlo da autoridade competente. 

45 . .32 No caso de imJJO&!iiibilid■de de cwnprim.ento d" delen:ni.naçio da autoridade 

competer,te ou se a recompo,i.ção do equil/bri.o econ6mico-nnanceiro se n,vela, 

e,cc ivamente onerosa para o CONCBOm,,;rn e/ou USUÁRIOS, as PARTES acordarão 

aoerca da exlinçã.o da CONC1!SSÃO, aplimndo,se o disposto rui Cláusula 42. 

45 . .3,3 o CS$O de a CONCllSSJONÁRIA vir a responder judk:ialménlé po.r pá.&'livo .ambiental 

que Pão sejll <le su.p responsllbilida<le, dev~ a CONCE$$1O ÁRIA denunciar à lide o 

CONCEDEN11i: 011 lerceiros responsAveis pelo dano causado, 

45.3.4 A CONCIIDEtnl! se obriga, no PffiZO d 30 (trinta) d~ do recebim.,..to de ..atifi<:açilo 
da CONCESSI.ONÁRIA .-e :<1entldo, a ressarcir a CONCESSlO ÁRIA na 
eventualidade de lhe ser imp05ta qu,alqutt sançlio ou dctermlna,çlo com consequência 

peçuniária deco,n,,nte de deci.s;ilo judicial, bem <>orno dé<lõttml:é de dttu.lio 
administrativa da qual não caiba mais recurso ou meio dr, defesa, qve desconsid,ere o 

cronograma de inveslimentc:>, e/ou 111' rnetQ previstos no CONTRATO e em seus 
Ane><os ou, ainda, a responsiLbilidade do CONCEOENrn pelo passivo ambiental nos 

termo do item 45-3 acimll, 
453.5 Na falta d e ressarcimento à CONCBSSIO ÁRIA, nos lerTn0$ deste ;tem, aplk:a,..,.,._á, de 

Imediato, o disposto na CU.usul• 16, devend,o a CO CEO •f\ITB proceder, readcquaçilo do 
equll[brlo eeonôm~flnancclro do CON'lll.ATO. 

453'6 O disposto nos lte.ns anteri.ores não isentitri a CONCESSIONÁRIA O"B respons;;obili<lade 
nas hlpóteses em que houver atuado de forma dolosa ou com. cu.lpi, grave, e, assim,. 

hmha causado " ~eia do dano ambiental, caso em que deverá repará-lo 
integra !mente. 

CLÁUSULA 46-COMUNl,CA.ÇÕES 

46.1 As comunielções re11llzadas em dooorrenda deste COt-ITRATO serio etetu.adas por esmto, 

e remetidas sob protocolo. 

46.2 O CONCllORNTll dará cikocia de sull'!I dec~ medianle noli6ca,;lo à 
CONCESSIONÁRIA e a t=ei.roe, além de publicar 5U..S <I~ e despachos na irn~ 

oficial. 

•CI..ÁlJSUU. 47 - PRAZOS 

-47.t Os p.-aws estabeleddos em dla!I, neste CONIRA TO, oon.tar-se-10 em dias corrid~ salvo~ 

esfiVff e,cpressamente ~ta N!Mrfncia a dias út~s, eccluindo-se o primeiro d!A e contando­
.e o último. 
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(Continua na próxima página)

CLÁUSULA48 - EXERCÍCIO DE DIREITOS 

48.l A tolerância de uma das P ARTiiS, no que tan~ ao nlo cumprimenm. pel.a oul:ril PAR'lli, 
de q1.1.1lquer du disposições ora pactuadas, serl co.nsides-ada mei:a libentlidad.11, tião 
constituindo renúncia ao respectivo direito, ~ Impedimento ao seu exercício posterior, 
nem constilulrá novação contratual. 

CLÁUSULA 19 - INVAUDADE PARCIAL 

49.1 ~qualqun-dilposiçio ou Oáusula deste CONTRATO for dlldarada ilegal ou inválida por 
um juízo de jurisdiç.io competente, este CONTRATO d~erá continuar em pleno vigor e 
efeito !l4:ffl a citada disposição. 

49.2 No 01110 da declani.ção alterar sub!.tanda.lmnntc os benefídos ewnõmiCO$ de$te 
CONl'RATO para qualquer das PARTES, CONCEDENTE eCO CESSl'ONÁRIA deverão 
~odar, de boa N!, um ajuste equitativo para tal disposição. 

CLÁUSULA SO- PUBUCAÇÃO E REGISTJlO DO CONTRATO 

50.2 Dentro dos 20 (vinte) dias que .s,e seguirem à assinatura do CONJRA TO, o CONCIIDliNT!i 
providenciará a publicação do extrato do CONTRA TO na imprensa ofidal, que ~rá 

registrado e arquivado com o CONCEDBNI'E e com a CONCESSIONÁRIA. 

CLÁUSULA 51 - DA MEDV.ÇÃO TÉCNICA 

51.1 As Parte!I reconhecem que determinadas controvétsias fe5.u.lta:ntes d!l$te CONTRA TO 
poderão ser resolvidas por Mediação Técnica, em especial as matérias relacionadu a 
ass11.11tos emioeriwmente técnl00$. de e11genhatia, oonljbel$, econllmiC08 e financeiros, 
inclusive relacionados aos indicadores de Desempenho. 

51.2 Medlanm notificação de uma Parte à outra, as Partes devttão, no pnlZO de 15 (quinze) dias 
contados da enittga da notificação, instaurar a Mediação Técnlca mediante a nomeação, 
por cada Parte de um perito. Os peritos indicados pelas Partes nomearão um terceiro 
perito no prazo de até 10 (dez) dias.. Os trêl peritos, em conjunto, serio responsáveis pelo 
exame da matéria controvertida.. 

51.3 Os peritos devtcrão poMUir rfflomada quallficaç,fo tknica, com especi■Udade na át'ffl 

técnica objeto da disp11ta e livre de qualquer relação com as Pa:rtes que possa comprometer 
sua. independência e isenção. 

51.4 As despesas com os honorários dos membros da Mediação Técnica serão rateadas pelas 
Partes. Os peritos serio remunerados por hora trabalhada, devendo emitir a 

51.S A Mediação Téfflka será responsável por tornar todas as medidas necessárias ao seti 

convencimento, incluindo, mas não se limitando a, (i) análise de todos os documentos: 

relativos à divergênci:;I, devendo diligenciar a coleta de eventuais documentos não 

enfllegues pelas Parta e (d) realização de audiências para que rodos os envolvidos possam, 

se pronunciar sobre a questão. 

51.6 enhuma questão será decidida pela Mediação Técnica sem que todas as Partes 

envolvidas n.a controv.!rsía sejam ouvidas, respeitando-se a ampla defesa e o contraditório. 

51.7 A Mediação Técnica decidirá sobre a questão posta em -me por maioria de votos de seus; 

membros, no prazo máximo de 30 (trinlll) dias contados da apresentação da contmvfflia 

pela Parte interessada, devendo notificar as Parws por escrito da sua decisão. 

51.8 A decisão da Mediação Tknl.ca não fn tolsa julgada entre as Partes e não as vinc~, 

podendo a oontrovémia ser submeti.da ao Judwiário caso haja wvergência quanto à, 

aceilll?,o do l1udo ou nameação do perito por uma ou ambas as Partes. 

Cl.ÁUSULAS2-FOKO 

52.1 Para fins de sol.ução de controvérsia relativas ao presente CONTRATO, s:erã competente 

o foro da comarca da jurisdição de ANTONIO Al.MEIDA. renunciando as partes a. todo e 

qualquer outro por mais privilegiado ou especial que seja. 

E. por se adwem justas e contrata.das, assinam as parNS o presente Contrato, em 03 (três) vlas. 

de igual teor e fom,a, na presença du testemw,has abaixo. 

AntõníoAúneid-"'1, 29 de março de 2019. 

~
: , 

' . 
MUNICÍPIO DE · A 

CNPJ nº06 · 8 ·· ·11 
Sr. Joio Satistll Qlva.lcante Costa (Profcilo Municipal) 

Pod.er Concedente- Contrata.nle 

~o}-~\.-.~- 'J\~o 
co~~ o}ABASTE.aMENI'O DE ÁGUA E 

BSGOI'AMENTO SANITARIOD E ANTONIO ALMEIDA SPE S/A 

CNPJ nº 33.079.800/0001-07 

Testem.unhas: 

01 - Nome: 

CPP: 

02-Nome: 

CPP: 

Sr. Sebastião Ferreira Diniz Neto (Diretor Presidente) 

Concessionária - Contratada 

CMDCA 
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA DO ADOLESCENTE - Criado pela lei nº 
073/2001 

Avenida Raimundo Neiva, s/n. Centro. 
Antônio Almeida - PI 

ANEXOID 

Conselho Muni.cipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Antônio 
Almeida-PI 

RESOLUÇÃO 11• 003/2019 - CMDCA 

Dispõe sob~ as condutas vedada$ aos(As) 
candidatos(as) e respectivos(E1$) fiscnis dWllllte a 
Processo de Escolha dos Membros do(s) 
Conseloo(s) Tutelar(es) e sob~ o procedimento de 
sua apuração. 

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOl,.ESCEN'J'E (CMDCA) do Município de Ant.õnio Almeida, no uso de suas atribuições 
conferidas pe.la Lei Municipal1 n• 073 de 2001, ben.1 como pelo art. 139 Lei F~eral a• 8.069190 
(EslllllllO da Criança e do Adolescente) e pelo art. 7', da Resoluçlo CONANDA n• 170/14, que lhe 
oonfercm a presidência do Processo de Escolha dos Membros do Conselho Tutelar e, 

CONSIDERA DO que o 1ut. 7", §lº, letra "e", da Resolução COMANDA n• 170/14, 
dispõe que li Comissão Eleitoral do CMDCA cabe definir as condultrS pem,itidas e v«làdas aos {lls) 
cond.idato.s (as) e. membros do (s) Conscll'lo(s) Tutelar(es); 

CO SIDERANDO, ainda, que o an. 11, §6°, in.cisos III e IX, da Re$0l~o CONANDA rf 
170114, aponta também ser alribuiç!o do Comissllo Eleitorul do CMDCA, analisar e decidir, em 
primeira instllnc,a ndmin.istmtiva, os pecliclos de imp\lgnação e outros incidentes ocorridos no dia da 
vomçllo, bem como resa] ver os casos omiS30s, 

RESOLVE: 

ART. 1• - A campanha dos (as) caooid,nos (úS) ti memb= do Conselho Tutelar é permitida 
somet1tc após a publicaçllo da lista fi nal dos (as) ctmdidatos (as) habilitados (as) no Prooesso de 
Escolha e será encerrada a meia noite da véspera do dia da votação. 

AR't. 2' - Ser!lo consideraclas condutas vedacbs aos (às) candi.doto.s (as) devidamente habllltad()S 
ao Pt0Ce$$0 de Escolha dos membros do Cocselho Tutelar de 2019 e aos seus pn!postos: 
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ - SEAD-PI

COORDENAÇÃO DE PROTOCOLO GERAL - SEAD-PI

 

 

 
Protocolo nº

 
899/2024/SEAD-PI/DGCA/GCA/PROTOCOLO

 
Processo nº

 
00002.006121/2024-21

 
Interessados:

 
COMPANHIA DE ABASTECIMENTO DE AGUAS E
ESGOTAMENTO SANITARIO DE ANTONIO ALMEIDA
CNPJ 33.079.800/0001-07

 
Tipo de Processo:

 
Documento Oficial: Ofício, Memorando, Portaria,
Edital, Instrução Normativa e outros

 

 
 
 

N° UNIDADE PROCEDIMENTO SIM NÃO DATA

1 PROTOCOLO
Os documentos foram
devidamente
protocolado/autuado no SEI?

X  10.07.2024

2 Informações
1. Quantidade de documentos: 87
2. Forma de protocolo: VIRTUAL
3. Outras observações: braer.adm@gmail.com

Documento assinado eletronicamente por JOSÉ ITAMAR CARLOS SOARES
- Matr.0372535-9, Assessor Técnico, em 10/07/2024, às 07:50, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto
Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 013418922 e o código CRC CB4B431A.

Referência: Processo nº 00002.006121/2024-21 SEI nº 013418922

SEAD PROTOCOLO COMPROVANTE 899 (013418922)         SEI 00002.006121/2024-21 / pg. 1

http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190228
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E-mail - 013418973

Data de Envio: 
  10/07/2024 07:51:45

De: 
  SEAD-PI/Coordenação Protocolo <jose.itamar@sead.pi.gov.br>

Para:
    braer.adm@gmail.com

Assunto: 
  comprovante

Mensagem: 
  Segue anexo o comprovante de protocolo, referente ao processo nº 00002.006121/2024-21.

Link para consulta processual: https://portal.pi.gov.br/, favor confirmar recebimento.

Cordialmente,

Secretaria de Administração-SEAD

E-mail SEAD-PI/DGCA/GCA/PROTOCOLO 013418973         SEI 00002.006121/2024-21 / pg. 2
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COMPANHIA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO DE ANTÔNIO ALMEIDA - COMPAA 
Rua Luiz Martins Araújo, SN – Centro, CEP: 64.855-000, Antônio Almeida-PI 

E-mail: companhiaantonioalmeida@gmail.com 

Ofício nº 07.2024 

Teresina/PI, 08 de julho de 2024. 

 

À  

Secretaria da Administração do Governo do Estado do Piauí - SEAD 

At.: Ilmo. Secretário de Estado de Governo Marcelo Nunes Nolleto,  

Av. Antonino Freire, 1450, Centro, Teresinha – Pi, CEP 64.001-040 

 

e 

 

Superintendência de Parcerias e Concessões – SUPARC 

At.: Ilma. Superintendente Monique de Menezes Urra 

Av. Rio Poti, 1046, Fátima, Teresina – PI, CEP 64049-410 

 

 

Ref.: Processo SEI 00002.014136/2023-81.  

Assunto: Oposição à inclusão do perímetro urbano 

dos Municípios de Antônio Almeida no 

procedimento licitatório editado pela Microrregião 

de Água e Esgoto do Estado do Piauí (MRAE).  

 

 

A COMPANHIA DE ABASTECIMENTO E ESGOTAMENTO SANITÁRIO DE 

ANTÔNIO ALMEIDA SPE S.A. - COMPAA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ sob n.º 33.079.800/0001-07, com sede na Rua Luiz Marins Araújo, s/n, CEP 

64.855-000, Centro, Antônio Almeida/PI, na qualidade de Concessionária dos serviços 

públicos de abastecimento de água e esgotamento sanitário do Município de Antônio 

Almeida, conforme Contrato de Concessão nº 037/2019, vem, por intermédio do seu 

representante legal infrafirmado (Doc. 01), expor e requer o que segue. 

 

A Requerente sagrou-se vencedora no certame deflagrado, pelo Município 

de Antônio Almeida, para a execução de serviços de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário no ente municipal, cuja contratação fora formalizada por meio 

do Contrato Administrativo nº. 037/2019 (Doc. 02), oriundo da Concorrência Pública 

nº. 001/2018.  

 

Os serviços vêm sendo regularmente executado ao longo de todos esses 

anos e, conforme Cláusula 7.1 do instrumento firmado, a Concessão possui prazo de 30 

(trinta) anos, permitindo-se, ainda, a sua prorrogação: 

 

 



 

COMPANHIA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO DE ANTÔNIO ALMEIDA - COMPAA 
Rua Luiz Martins Araújo, SN – Centro, CEP: 64.855-000, Antônio Almeida-PI 

E-mail: companhiaantonioalmeida@gmail.com 

 

Nada obstante a existência do contrato acima mencionado, a COMPAA 

tomou conhecimento de que os serviços que integram o contrato nº 037/2019, firmado 

com o Município de Antônio Almeida, estão inseridos no projeto de concessão editado 

pelo Estado do Piauí (CONCORRÊNCIA N. 01/2024/SEAD1), que tem por objetivo licitar 

os serviços de abastecimento de água e tratamento de esgoto da quase totalidade dos 

municípios piauienses.  

 

Nos termos da Lei Complementar nº. 262, de 30 de março de 2022, 

posteriormente alterada pela Lei Complementar nº. 288, de 14 de novembro de 2023, 

foi instituída a Microrregião de Água e Esgoto do Piauí - MRAE e sua respectiva 

estrutura de governança, cuja implementação jamais deveria ter ocorrido sem a 

participação dos Municípios diretamente envolvidos.  

 

Em síntese, os atos normativos intentam regulamentar a prestação dos 

serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, atribuindo à 

MRAE as competências de planejamento, regulação, fiscalização e prestação, direta ou 

contratada, dos serviços, circunstância que, pelo próprio dispositivo da LC nº 288/2023, 

é excepcionada nos casos em que existem contratos celebrados entre Municípios e 

concessionárias e/ou prestadoras de serviço2. 

 

Ocorre que, consoante se observa do edital da Concorrência nº. 

01/2024/SEAD (Processo SEI 00002.014136/2023-81) e seus anexos, os serviços de 

abastecimento de água e tratamento de esgoto do Município de Antônio Almeida 

foram listados dentre do objeto da futura concessão, o que jamais poderia ocorrer, pois 

a concessionária é a responsável pela operação do sistema municipal de saneamento 

básico.    

 

A ilegalidade da inclusão dos serviços prestados pela COMPANHIA DE 

ABASTECIMENTO E ESGOTAMENTO SANITÁRIO DE ANTÔNIO ALMEIDA SPE S.A. - 

COMPAA como sendo integrantes da Concessão da MRAE se verifica também nos 

estudos que embasaram o projeto estadual, o que torna completamente nulo o 

procedimento licitatório em curso.  

 

 
1 https://suparc.sead.pi.gov.br/mrae-consulta-publica/  
2 § 9º As competências atribuídas ao Colegiado Microrregional previstas neste artigo não 

poderão ser exercidas para prejudicar o direito adquirido ou o ato jurídico perfeito.” 

https://suparc.sead.pi.gov.br/mrae-consulta-publica/
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Vê-se que o plano regional de saneamento básico da Microrregião de Água 

e Esgoto do Piauí foi apresentado pela empresa INFRA & CAPITAL PROJECTS BY 

ALVAREZ & MARÇAL consignando, às fls. 55, que: 

 

Abaixo, são apresentadas as distribuições dos prestadores de serviço 

de água e esgoto no estado, segundo o SNIS de 2021. Para os serviços 

de água, existem alguns municípios em que a atuação é tanto da 

prefeitura local quanto da AGESPISA, são eles: Campo Grande do 

Piauí, Vila Nova do Piauí e Caridade do Piauí. Na capital Teresina e em 

Landri Sales, o setor privado é responsável pelo abastecimento da área 

urbana da cidade e a AGESPISA pela zona rural. Para esgotamento 

sanitário, a atuação compartilhada entre AGESPISA e prefeituras 

acontece apenas em Antônio Almeida e Luís Correia e não há 

atuação compartilhada entre setor privado e AGESPISA. (grifamos) 

 

Contudo, a disposição não reflete a realidade do Município, que não mais 

possui contrato com a AGESPISA e, ainda assim, foi indevidamente incluído no 

processo chancelado pelo Estado do Piauí. A nulidade do procedimento é facilmente 

percebida, tendo em vista que, conforme Contrato de Concessão nº 037/2019, desde 

2019 a COMPAA administra os bens que integram a estrutura do serviço de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário do perímetro urbano do 

Município de Antônio Almeida.  

 

Assim sendo, diferentemente do que consigna o estudo da MRAE, não há 

que se falar em atuação compartilhada do Município de Antônio Almeida com a 

AGESPISA, muito menos em atuação isolada da AGESPISA quanto ao serviço de 

abastecimento de água, e tal vício mostra-se ainda mais grave, pois o projeto foi 

apresentado anos após a formalização do instrumento contratual do ente municipal 

com a COMPAA, violando o direito adquirido da atual Concessionária de prestar os 

serviços, nos moldes expressamente pactuados entre as partes, além de contar vício 

estrutural que malfere o art. 18, II e X da Lei nº 8.987/95.  

 

Em manifesta inobservância ao cenário atual da execução dos serviços de 

abastecimento de água e esgoto do Município de Antônio Almeida, o Governo do 

Estado do Piauí, nos autos do Processo SEI 00002.014136/2023-81, tem dado 

seguimento ao projeto de concessão estadual capaz de produzir nefastos efeitos e 

prejuízos irreparáveis à COMPAA, sendo, pois, acometido de grave nulidade. 

 

Ao fim e ao cabo, é curial reforçar que qualquer projeto a ser desenvolvido 

pelo Estado do Piauí, ainda que fundado na instituição da Microrregião de Água e 

Esgoto do Piauí – MRAE, não poderá afetar os contratos anteriormente firmados e os 

efeitos de sua execução, preservando-se o direito adquirido e o ato jurídico perfeitos 

formalizado pelos contratantes, conforme expressa dicção do artigo 5º, XXXVII, da 
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Constituição Federal3. 

 

Nesse sentido, considerando-se que: 

 

I. O artigo 2º da LC 262/20224 indica que a Microrregião de 

Água e Esgoto do Piauí – MRAE será constituída pelo Estado 

do Piauí e por todos os municípios piauienses; 

 

II. As partes possuem instrumento contratual vigente e 

regularmente executado, e a Concessionária, prestando os 

serviços de operação e manutenção dos sistemas de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário e serviços 

complementares do ente municipal, no perímetro urbano do 

Município de Antônio Almeida; 

 

III. Os estudos formalizados pelo Governo do Estado do Piauí 

durante o processo licitatório sinalizam, de forma equivocada, 

que, para o serviço de abastecimento de água, as atividades 

seriam executadas pela AGESPISA e, para o serviço de 

esgotamento sanitário, haveria no Município de Antônio 

Almeida a atuação compartilhada com a AGESPISA, o que não 

corresponde à atual execução dos serviços na localidade, 

inobservando-se as disposições do Contrato de Concessão nº 

037/2019; 

 

A COMPAA apresenta, de forma expressa, a sua a sua oposição à 

inclusão do Município de Antônio Almeida na Concorrência nº. 01/2024/SEAD, 

especificamente no que toca aos serviços de abastecimento de água e esgoto do 

perímetro urbano Município. 

 

A inobservância do projeto, incluindo-os indevidamente na concessão da 

MRAE viola, inclusive, o quanto disposto no §9º do artigo 7º, da LC 262/20225, 

acrescentado pela Lei Complementar nº. 288/2023.  

 

O dispositivo é claro ao determinar que as competências atribuídas ao 

Colegiado Microrregional não poderão ser exercidas para prejudicar direito 

adquirido e o ato jurídico perfeito.  

 

E, no mesmo sentido, a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 

(LINDB) é taxativa ao dispor, em seu artigo 6º, a necessidade de observância da lei nova 

 
3 XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada; 
4 Art. 2º Fica a Microrregião de Água e Esgoto do Piauí – MRAE constituída pelo Estado do Piauí 

e por todos os municípios piauienses. 
5 § 9º As competências atribuídas ao Colegiado Microrregional previstas neste artigo não 

poderão ser exercidas para prejudicar o direito adquirido ou o ato jurídico perfeito. 
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ao ato jurídico perfeito, ao direito adquirido e à coisa julgada, como sói ocorrer in casu: 

 

Art. 6º A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato 

jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada.     

 

A instituição da MRAE sinaliza a possibilidade de os Municípios prestarem, 

de forma isolada, os serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário pelos 

Município integrantes, como sói ocorrer no Município de Antônio Almeida, motivo pelo 

qual requer a COMPAA que: 

 

i. Sejam adotadas as providências pela SECRETARIA ESTADUAL DE 

ADMINISTRAÇÃO - SEAD, por meio da Superintendência de Parcerias e 

Concessões – SUPARC e sua COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, para que os 

serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário do perímetro 

urbano do Município de Antônio Almeida sejam excluídos do processo 

licitatório da Concorrência nº. 01/2024/SEAD, retificando-se o evidente 

erro dos estudos técnicos apresentados e preservando-se a higidez do 

Contrato de Concessão nº 037/2019, firmado com o Município de Antônio 

Almeida, até os seus termos finais, sob pena de grave violação à segurança 

jurídica, ao ato jurídico perfeito e ao direito adquirido da Concessionária; 

ii. Por consequência lógica, impõe-se a observância do ato jurídico perfeito e 

do direito adquirido da COMPAA, que deverá permanecer administrando a 

estrutura dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário 

do perímetro urbano de Antônio Almeida, excluindo-se do projeto de 

concessão da MRAE as indevidas menções à atuação compartilhada do 

Município com a AGESPISA, em atenção ao disposto no §9º do artigo 7º, 

da LC 262/2022, acrescentado pela Lei Complementar nº. 288/2023, bem 

como por determinação expressa do artigo 6º da LINDB.   

 

Em tempo, a COMPAA. reforça seu compromisso enquanto prestadora de 

serviços públicos essenciais aos Município de Antônio Almeida, ficando à disposição de 

V.Exas. para prestar todos os esclarecimentos que se façam necessários.  

 

 

 

 

COMPANHIA DE ABASTECIMENTO E ESGOTAMENTO SANITÁRIO DE 

ANTÔNIO ALMEIDA SPE S.A. – COMPAA 

 

 

 

DOCUMENTOS ANEXOS: 

 

Doc. 01 – Atos constitutivos 

Doc. 02 – Contrato de Concessão nº 037/2019 



ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ - SEAD-PI
DIRETORIA DE ESTRUTURAÇÃO DE PROJETOS - SUPARC - SEAD-PI

 
OFÍCIO  N.° 52/2024/SEAD-PI/GAB/SUPARC/DEP           Teresina/PI, 15 de julho de 2024.
 
À
COMPANHIA DE ABASTECIMENTO E ESGOTAMENTO SANITÁRIO DE ANTÔNIO ALMEIDA SPE S.A. – COMPAA
Exmo. Sr.
JORGE BRITO BARRETO JUNIOR
Diretor da COMPAA
 
Assunto: Resposta ao Ofício n.º 07/2024, ao ensejo do requerimento de exclusão do perímetro urbano do Município de Antônio Almeida do processo licitatório
da Concorrência n.º 01/2024/SEAD
Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 00002.006121/2024-21.
 

   Senhor Diretor,

 

  A Secretaria de Administração do Piauí – SEAD, por meio de sua Superintendência de Parecerias e Concessões – SUPARC, vem esclarecer e renovar evidências
ante o que requisitado no ofício em epígrafe.

  O Estado do Piauí, convivendo com a urgência de cumprir as metas de universalização da cobertura do serviços essenciais de abastecimento de água potável e
esgotamento sanitário, como determina a legislação federal, promulgou a LCE n.º 262/2022.

  Com a vigência da LCE n.º 262/2022, o planejamento e execução das funções públicas de saneamento básico passaram a ser de competência exclusiva da MRAE
(art. 3º), autarquia interfederativa constituída compulsoriamente por todos os municípios piauienses e pelo Estado do Piauí (art. 2º).

  E, para tanto, referida lei admite que o Colegiado Microrregional realize procedimento licitatório para a delegação da prestação dos serviços (art. 7º, inc. VII),
desde que respeitados o direito adquirido e o ato jurídico perfeito (art. 7º, § 9º).

  Significa, portanto, que, não obstante os contornos do processo licitatório da Concorrência n.º 01/2024/SEAD – no que se incluem seu objeto e as áreas urbanas
e rurais contemplados pela concessão regionalizada –, todos os municípios do Estado do Piauí que contem com concessões em andamento terão seus contratos
inequivocamente respeitados.

 Apenas após o término destes contratos é que se considerará a incorporação dos serviços de saneamento locais à concessão regionalizada, caso o Colegiado da
MRAE não delibere em sentido contrário.

  Assim, inexistem razões para a adoção de providências outras que não o regular prosseguimento da Concorrência n.º 01/2024/SEAD, já que esta não considera
a zona urbana do Município de Antônio Almeida em seu escopo, não havendo conflito com qualquer direito ou interesse da COMPAA.

  Renovando empenhos de mútua cooperação e atenção, submete-se e confia-se o presente à consideração.

 

                Atenciosamente,

 

(assinado eletronicamente)

Monique de Menezes Urra

Superintendente de Parecerias e Concessões – SUPARC/SEAD-PI

Documento assinado eletronicamente por MONIQUE DE MENEZES URRA - Matr.371162-5, Superintendente, em 15/07/2024, às 10:29, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 013493772 e o código CRC 3F4543C5.

Referência: Caso responda, indicar expressamente o Processo nº 00002.006121/2024-21  SEI nº 013493772

15/07/2024, 10:58 SEI/GOV-PI - 013493772 - SEAD_OFICIO

https://sei.pi.gov.br/sei/modulos/pesquisa/md_pesq_documento_consulta_externa.php?d-qBlq_KF4_2fdKMgucKGw2SOOsdRDgKOTtYkpTOQj2… 1/1

http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190228
http://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.pi.gov.br/sei/processo_acesso_externo_consulta.php?id_acesso_externo=324421&infra_hash=d081998359da977736a8e9e4a5907546


TERMO DE POSSE DA DIRETORIA E CONSELHO FISCAL DA COMPANHIA DE ABASTECIMENTO 

DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO DE ANTÔNIO ALMEIDA SPE S/A 

 

 De conformidade com o resultado da Assembleia Geral da COMPANHIA DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO DE ANTÔNIO ALMEIDA SPE S/A, 

realizada no dia 31 de maio de 2023. Tomam posse os membros eleitos, da Diretoria (Diretor 

Presidente e Diretor Financeiro) Para um mandato de 03 (três)., a partir e 31 de maio de 2023 

até 31 de maio de 2026, conforme relacionados abaixo: 

 

Confere com o original lavrado em livro próprio. 

 

DIRETORIA 

Diretor Presidente 

 

 

__________________________ 

Jorge Barreto Junior 

CPF: 014000275-86 

 

  

 

Secretário 

 

 

_____________________________ 

José Gleisfan da silva Nascimento 

CPF: 876.483.933-87 
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